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1.2.1 - Dlacurooo do Expediente 

SENADOR JAMIL HADDAD, pela Uderança 
do PSB - Decretos-leis. 

SENADOR POMPEU DE S()(JSA. pela Ude· 
rança do PSDB - A extinção da Embrater 
e Emater. 

1.2.2- Lettu ... de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 59/88, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que pror­
roga o prazo de aplicação de incentivos fiSCais 
do imposto sobre a renda para empreedimen­
tos localizados nas áreas da Sudene e da Su­
cam. 

1.2.3- Comunicação 

Da Liderança do PMDB. referente a indica· 
ção de Srs. Senadores, para exercerem o car­
go de Vice~Uder no Senado Federal. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 53, de 1987 
(nç 214/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
dispositivos da Lei n~ 6.880. de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Militares. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 6, de 1988 
(n9 8.169/86, na Casa de origem), de inldativa 
do Senhor Presidente da República, que dis-

SUMÁRIO 
põe sobre a estrutura das categorias funcio­
nais do Grupo-AtMdades de Apoio Judiciário 
dos Serviços Auxiliares da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios e dá outras providên­
cias. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 30, de 1988 
(n~ 549188. na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Poder Executivo a constituir a Fundação 
Cultural Palmares - PCP, e dá outras provi­
dências. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara rf 7, de 1988 
(n~ 8.387/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria 
a 16• Região da Justiça do Trabalho e ores­
pectivo Tribunal Regional do Trabalho, institui 
a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho, e dá outras providências. Apro­
vado em 1• turno, após usar da palavra o 
Sr. Chagas Rodrigues e tendo o Sr. Jutahy 
Magalhães feitO declaração de voto. 

Requerimento n9 114/88, do Senador Itamar 
Franco, para preferência de matérias. Apro­
vado. 

Requerimento n~ 98, de 1 988, de autoria 
do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando, 
nos termos regimentais, a convocação do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, Doutor 
Maüson Ferreira da Nóbrega, para, perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pe­
la Resolução 0'1 22, de 1988, prestar esclareci­
mentos a respeito de assuntos pe_rtinentes à 
sua Pasta. Aprovado, tendo usado da palavra 
no seu encaminhamento o Sr. João Menezes. 

Requerimento n9 112, de 1988, de autoria 
do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando, 
nos termo~ regimentais a convocação do 
Doutor José Saulo Ramos, Consultor·Geral da 
República, para, perante a Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada pela Resolução nç 
22, de 1988, prestar esclaredmentos a res­
peito de assuntos de interesse daquela comis­
são. Aprovado, tendo usado da palavra no 
seu encaminhamento o Sr. Mauricio Corrêa. 

Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 1968 
(n~ 381/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribuna) de Justiça do Distrito Federal e 
dá outras providências. Aprovado em t ~ tJJr.. 
no. 

Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1988 
(n9 7.183/86, na Casa de origem), que altera 
a composição do Tribunal Regional do T raba­
fho da a~ Região, cria cargos e dá outras provi· 
dências. Aprovado em 1 ~ tumo. -

Parecer nq 2, de 1988, apresentado pela Co­
missão Especial, concluindo que não deve ser 
objeto de deliberaçáo a Denúncia s/n9, de 
1988, do Senhor Deputado Gerson Peres, 
contra o Doutor José Paulo Sepúlveda Perten­
ce, Procurador-Geral da República. Discus­
são adiada por 7 dias nos termos do Requeri­
mento n9 115/88, do Senador Ronan Tito. 

Requerimento n~ 10, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, ao Mi­
nistério das Comunicações, informações so­
bre o critério adotado pelo atual Governo para 
a concessão de canais de rádio e de televisão 
através daquele Ministério. Aprovado, tendo 
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Diretor Industrial 

LJNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

usado da palavra no seu encaminhamento o 
Sr. Joãq Menezes. 

Requerimento n~ 37, de 1988, de autoria 
do Senador Itamar Franco, solicitando, nos 
termos regimentais, ao Ministro-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, informações 
a respeito da Secretaria Especial de Ação Co­
munitária - SE:AC, a fim de instruir o estudo 
do Projeto de Lei da Câmara n? I 19, de 1982. 
Aprovado. 

Requerimento no 54, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, nos 
termos regimentais, informações ao Senhor 
Ministro das Minas e Energia, através do Gabi­
nete Civil da Presidência da República, a res­
peito dos contratos firmados entre a Petrobrás 
e a T exaco Brasíl SA Aprovado. 

Requerimento no 96, de 1988, de autoria 
do Senador Mendes Canale, solicitando, nos 
termos regimentais, informações ao Senhor 
Ministro do Interior, atravês do Gabinete Civil 
da Presidência da República, a respeito do an­
damento do "Projeto do Pantanal", que vem 
sendo implantado pelo Governo do Estado 
do Mato Grosso do Sul, com recursos do Ban­
co Mundial, através de contrato lavrado <:om 
o Governo brasileiro. Aprovado. 

Requerimento n9 102, de 1988. de autoria 
do Senador Mendes Canale, solícitando, nos 
termos regimentais, informações ao Senhor 
Ministro da Fazenda, através do Gabinete Civil 
da Presjdência da República, para instruir as 
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Mensagens no;>~~ 12:4 e 125, de 1988, do Senhor 
Presidente da República. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 37, de 1988 
(n9 478/88, na C:asa de origem), que altera 
a alínea a do § 2Q do art. 18 do Decreto nQ 
89.312, de 23 dt janeiro de 1984, incluindo 
a Síndrome da fmunodeficiência Adquirida 
(SIDA/AIDS) entre as enfermidades que dão 
direito à concessão de beneficios a segurados, 
independentemente do cumprimento do pe­
ríodo de carência de 12 (doze) meses de con­
tribuição, após filiação à Previdência Social 
Urbana. Dlsc:ussio encenada, após parecer 
proferido pelo Senador Almir Gabriel favorável 
com emenda, devendo a votação ser feita na 
sessão seguinte. 

Projeto de Resolução n9 80, de 1988, de 
autoria do Senador Ronan Tito e outros Se­
nhores Senadores, que altera o art. 64 do Regi­
mento do Senad() Federal. Discussão encer­

t rada, após pareceres proferidos pelos Srs. Cid 
Sabóia de Carvalho e Francisco Rollemberg, 
favoráveis com emendas, tendo usado da pa­
lavra os Srs. Jutahy Magalhães. Chagas Rodri­
gues, Maurí<:io C01rêa e Jamil Haddad, deven­
do a votação ser feita na sessão seguinte, 

Projeto de Reoolução n9 17, de 1985, de 
autoria do Senador Jutahy Maga1hães, que dis­
põe sobre o uso da palavra, e dá outras proVi­
dências. Dlscus.são encerrada. devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

1.3.1-Disc:urs<>sapósaOnlemdoDia 

SENADOR NELSON WEDEK/i'l- Criação 
de escola agricola e de um centro de apoio 
rural, em Lauro Müller - SC. 

SENADOR FRAI"'CISCO ROLLEMBERG­
Setor pesqueirc~ sergipano. 

SENADOR ALVARO PACHECO-Imposto 
de renda para empreendimentos industriais 
ou agrícolas na região Nordeste. 

SENADOR JOÃO CAJJ.10i'l -li Congresso 
de Educação em São Bernardo do Campo 
-SP. 

SENADORJ(JTAffYMAGALHÃES-Refor­
ma agrária. 

SENADOR LOORNAL BAPTlSTA - Home· 
nagem póstuma ao Professor Orlando Go­
mes. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se segunda-feirll, dia 15, às 1 O horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-MESA OIRf:TORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARllDOS 

4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERJIIIANENTES 

Ata da 38~' Sessão, em 11 de agosto de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. HumbeJto Lucena e Dirceu Carneiro 

As 10 HORAS, ACH#I-SE PRESEi'ITES OS 
SRS. SE/'IIIDORES, 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Carlos De'Carli- Aureo 

Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa- EdiSOtJ Lobão -João Lobo- Cha­
gas Rodrigues -Álvaro Pacheco- Afonso San-

cho - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene~ 
vides- Carlos Alberto- José Agripino- Lavai~ 
sier Maia - Marcondes Gadelha - Humberto 
Lucena - Raimundo Ura - Marco Maciel -
Ney Maranhão -.Mansueto de Lavor- Guüher· 
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me Palmeira- Divaldo Suruagy-Teotonio Vile­
la Filho -Albano Franco - Francisco RoUem­
l>erg - Lourival Baptista - Luiz Viana -Jutahy 
Magalhães- Ruy Bacelar- José Ignácio Fer­
reira- Gerson Camata -João Calmon -Jamil 
Haddad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Alfredo Campos- Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas -Mauro &rges -lram Saraiva 
- lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi-Wilson Martins-Leite Chaves-Affonso 
Camargo - José Richa - Jorge Bornhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin -Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDErriE (Dirceu Carneiro) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
baJhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad, como Líder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RI. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
aproveitamos a oportunidade, nesta sessão mati­
nal, para fazer uma digressão a respeito dos decre­
tos-leis que o Senhor Presidente da República 
tem editado, suplantando todas as expectativas 
quanto às suas declarações iniciais de que não 
os usaria, prestigiando, assim, o Poder Legislativo. 

Sabemos que lll permissão para a edição de 
decretos-leis foi fruto do regime ditatorial que se 
implantou neste País, para impor a sua vontade 
perante um Congresso sem legitimidade naquela 
époco. 

A partir do momento que se caminha esta longa 
trlha da transição, era de se esperar que a edição 
de decretos-leis fossem diminuindo gradativa­
mente e as prerrogativas do Poder legislativo fos­
sem devoMdas com a edição da nova Consti­
tuição. 

Sr. Presidente, sabemos nós que existe um dis­
positivo na Constituição que está sendo votada 
que acaba com os decretos-leis, revoga o efeito 
de qualquer decreto-lei que não tenha sido votado 
até à promulgação da Carta Magna. Este fato fez 
com que o Senhor Presidente da República, na­
quele nefasto pronunciamento à Nação, que es­
perava medidas de impacto no campo social e 
ouviu S. EX~' investir violentamente contra o Poder 
Constituinte, se manifestasse com a maior ira pelo 
fato de ter a Assembléia Nacional Constituinte 
decidido acabar com os decretos-leis. Esta é uma 
realidade flagrante e patente. 

Sr. Presidente, demos entrada a uma represen­
tação junto à Procuradoria Geral da República 
quanto à inconstitucionalidade do decreto-lei bai­
xado por Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, há cerca de dez dias, pois, com 
esse decreto-lei, Sua Excelência quer revogar dis­
positivo da lei que criou o Código Nacional de 
Trânsito. 

Argumentou, outro dia, o nobre Senador Leite 
Chaves, jurista que é, que, no caso em tela, seria 
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interessante, porQue o· aurn·erno das multas é ne­
cessário neste momento, em razão do aumento 
do número de acidentes e de mortalidade relacio­
nados com um trânsito sem planejamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a lei é feita para 
ser cumprida. Infelizmente, em nosso País este 
fato não é verdadeiro. A lei, no Brasü, é feita para 
ser descumprida, e a prova é que, quando parte 
do Presidente da República a revogação de dispo­
sitivos legais, através de um decreto-lei, é a inver­
são total do que desejamos, em termos de regime 
democrático. 

Sabe o nobre Senador Itamar franco, profundo 
conhecedor desse assunto dos decretos-leis, que 
não há possibilidade de revogar-se uma lei através 
de decreto-lei. E foi o que fez o Senhor Presidente 
da República mais uma vez, no ano próximo pas~ 
sado, quando extinguiu o BNH, quando foram 
publicados 13 decretos-leis. Naquele momento, 
lembro-me de que conversava com alguns Sena­
dores sobre a extinção do BNH, que, aliás, era, 
nada mais nada menos, uma queima de arquivos. 
E a verdade transparente, clara, meridiana se con­
figurou: a respeito daqueles processos, daquela$ 
liquidações extrajudiciais, só se falou a respeito 
da Delfin, dizendo que o GrUpo Delfin terá que 
receber ainda dinheiro de volta, por que não houve 
incidência de juros e correção monetária sobre 
adMda. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, também nos c<r 
locamos frontalmente contra essas medidas que 
estão sendo anunciadas pelo Governo, a privati­
zação de empresas estatais. 

Fala-se muito de privatização de empresas. No 
entanto, 44% das estatais, hoje, são empresas 
privadas que tiveram ajuda do BNDES, chegaram 
à situação falimentar e foram absorvidas pela 
União. 

Podemos admitir, Sr. Presidente, que algumas· 
empresas estatais têm má administração, mas 
não é possível que se queira atingir, como se 
fala, a Telebrás; que se queira atingir uma série 
de empresas estatais que ftzeram com que o País 
desse o saho do subdesenvolvimento total para 
a oitava economia do Mundo, fato tão decantado 
neste País, e só não é a oitava economia do Mun~ 
do, pois é a 67' em termos sociais. 

Sr. Presidente, temos uma relação de decre­
tos-leis a serem apreciados pelo Congresso, e 
já tivemos uma reunião com o Presidente Hum­
berto Lucena, para que sejam incluídos na Ordem 
do Dia da próxima reunião do Congresso. 

Srs. Senadores, é enorme a quantidade de de­
cretos-leis que devem ser apreciados pelo Con­
gresso, e que não foram votados até hoje. Temos 
o célebre decreto-lei que suspendeu a URP du­
rante dois meses para o funcionalismo; temas 
dois decretos-leis sobre o famoso trileão, bitribu­
tação que, na realidade, é um assalto à mão arma~ 
da contra os assalariados brasileiros, porque tri­
leão o empresário não paga. Se um pobre coitado, 
para suplementar o seu vü salário, arranja outro 
emprego, ele é obrigado a declarar o trileão. No 
entanto, os empresários não pagam o trileão; só 
paga o trileão a classe assalariada, que é descon~ 
tada em folha, paga inicialmente salário e depois, 
de três em três meses, é novamente mordida pelo 
trileão. 

O Sr.-..., e.._-Permita-me um opor­
te, nobre Senador JamD Haddad? 
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O SR. JAMIL HADDAD-Ouço. com muita 
satisfação, o nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borg .. - Felicito V. Ex' pela 
atenção que está dando a um problema seriíssimo 
para o nosso País e para o nosso futuro, sobre 
essa tendência de privatização de uma forma en­
ganosa, de uma forma que serVe aos grandes 
grupos financeiros. Esta é uma questão muito 
séria. Vejamos a situação da grande empresa Ara­
cruz, empresa estatal de pleno sucesso, que está 
dando lucro, vai ser transferida para mãos de parti­
culares, confirmando aquela regra: as grandes 
empresas estatais que vão bem, que dão lucro, 
devem ser privatizadas; e os grupos que vão mal, 
que não se agüentam e precisam de apoio do 
Estado para que não tenham mais prejuízos, esses 
são salvos e passam a ser estatais. Quer dizer, 
dando lucro, deve ser particular; dando prejuízo, 
deve ser transferido para o Estado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Mauro Borges, V. Ex' coloca muito bem o proble­
ma da Aracruz. Há também o problema da Caraí­
ba Metais, na Bahia, que, na hora em que se 
recupera, tentam entregá-la à iniciativa privada. 
Há ainda inúmeros exemplos. 

A Constituinte, em muito boa hora, tratou de 
acabar com os decretos-leis, fato que, corno dis­
semos, causou a maior irritação ao Senhor Presi­
dente da República, extemada no seu pronuncia­
mento, porque perderia Sua Excelência, neste últi­
mo ano que conseguiu de prorrogação de seu 
mandato, a oportunidade de poder fazer as ZPEs, 
corno fez agora; perderia a iniciativa de uma série 
de medidas que contrariam, inclusive, os interes­
ses da Nação, defendidos pelos seus represen­
tantes na Constituinte, que são radicalmente con­
tra determinadas medidas tornadas por decre­
to-lei pelo Governo da República. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex" permite-me 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Com muito prazer, 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador JamD 
Haddad, uma intervenção rápida, porque o Sr. 
Presidente já nos indica que o tempo de V. Ex' 
está esgotado. Não vou analisar o método dos 
decretos-leis, porque V. EX' já o fez com muita 
percuciência. Apenas lembraria uma coisa, Se~ 
dor Jamil Haddad, e que, por certo, V. ~ há 
de se recordar. Quando este Governo assumiu, 
houve a promessa do Presidente José Sarney de 
que não editaria nenhum decreto-lei, mas já em 
abril do mesmo ano, em seguida à sua posse, 
baixou um decreto-lei, permitindo exatamente a 
ampliação do nosso endividamento externo. Veja 
V. EX que tudo aquilo que condenávamos em 
relação à Velha República a Nova República, nos 
seus primeiros dias, deu início exatamente a essa 
pletora de decretos-leis que V. & acaba de anali­
sar, hoje, da tribuna do Senado da República. 
Era esta a observação que desejava fazer, em 
face da escassez do tempo de V. EX' 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
ltamar Franco, V. Ex" tem toda razão. No início 
deste pronunciamento, fizemos esta colocação. 
Se pretendemos entrar no regime democrático 
pleno - estamos numa transição - cada vez 
mais deveriam ser minimizados os decretos~leis. 
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Mas o que estamos vendo é o contrário: cada 
ctia que passa, Sua Excelência edita mais e mais 
decretos-leis, contrariando o que se deseja, que 
é a devolução ao Poder Legislativo de seu poder 
máximo, o poder legiferante. 

O Poder LegislativO deve legislar, mas, a partir 
do momento em que Sua Excelência legisla por 
decreto-lei, tiram-se as prerrogativas de o Con­
gresso JegisJar. 

Fala-se muito em privatização, que a estatiza­
ção leva as empresas à fa)ência. No entanto, o 
Conselho Monetário Nacional, com sua genero­
sidade, sem audiência do Senado ou 00 Congres­
so, quando o Sr. Matias Machline sentiu dificul­
dades, concedeu-lhe 150 milhões de dólares, co­
mo também concedeu 90 milhões de dólares à 
Transbrasil. 

Então, vamos socializar a dívida. Neste ponto, 
entra o socialismo apregoado pelos grandes fi. 
nancistas deste País. Socializar a dívida, mas 
quem paga é o povo brasileiro! 

Estas, Sr. Presidente, nossas breves c::omuni· 
cações neste início de sessão e nesta manhã ra· 
diosa de Brasí1ia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa, que falará pela Uderança do PSDB. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -DF. 
Como üder, pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, procurarei ser bre· 
ve, mas o meu Partido, o Partido da Social Demo­
cracia Brasileira - PSOB, vamos usar a lingua­
gem popular, o Partido do Tucano, que precisa, 
e muito, "tucanar" este País, Pais que necessita 
ser muito ''tucanado" -não poderia deixar de 
falar hoje, trazendo aqui um protesto e uma solida· 
riedade. 

O protesta vincula·~ muita a um assunto do 
discurso de nosso nobre Colega Senador Jamil 
Haddad, companheiro de posições ideológicas, 
que muito prezo, que é essa operação de desesta· 
tização, operação que - estou convencido -
cada vez mais transfonna·se em uma operação 
de desnacionalização deste País. 

Quero referir·me, expressa e explicitamente, ao 
caso da Embrater e, sobretudo, da Emater, por­
que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a "operação 
desmonte", que estâ sendo anunciada pelo Go­
verno, está prevista para atingir a Emater; portan­
to, a assistência técnica à extensão rura1 que, neste 
País, se faz presente em 92% dos nossos Municí­
pios, com 24 mil servidores, técnicos, funcioná· 
rios e trabalhadores que dão ao pequeno e médio 
agricultor assistência técnica em todos os senti· 
dos: assistência técnica no sentido material e no 
sentido da formulação e da transmissão do co­
nhecimento tecnológico, para que o pequeno e 
médio agricultores possam, realmente, atender, 
com a eficiência e com a produtividade neces· 
sária, àquilo a que a pequena e a média proprie­
dades agrícolas no País servem, que é a produção 
de alimentos para o nosso povo. 

O Sr. Mauro Borges - Senador Pompeu de 
Sousa, V.~ me concede um aparte? 

O SR. POMPEU DE S()(ISA - Com muito 
prazer, nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Senador Pompeu de 
Sousa, V. EX" estâ abordando assunto de absoluta 
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importância, sobretudo para a concretização de 
uma política agricoia para este País, sem a qual 
nem se pode pensar em fazer reforma agrária. 
Como fazer reforma agréria num país que não 
tern uma política de agricultura? Então, V. Ex" 
fa1a com toda a convicção, com todo o conheci­
mento da matéria. A Embrapa é uma empresa 
nacional da maior importância, porque é através 
de suas pesquisas, quase sempre são badaladas, 
mas que têm alterado substancialmente a agri· 
cultura brasileira - e vejamos o caso da soja 
no cerrado, motivo de orgulho para todos nós, 
como bem disse V. Ex'-,é através das pesquisas 
da Embrapa que novas técnicas na área da agrí· 
cultura são descobertas. Se não existisse a Em· 
brater, e a sua dependente, a Emater, nos demais 
Estados, esse empreendimento não teria sentido, 
porque· não haveria a divulgação dos conheci­
mentos técnicos, dos resultados das pesquisas. 
Estas só têm efeito quando divulgadas, e para 
isso precisam da Embrater, que coordena a Ema­
ter nos Estados. Portanto, este é assunto da mais 
alta importância, e que também está ligado aos 
interesses internacionais, porque o BrasiJ ainda 
tem certos setores da agricultura, da produção 
de sementes, muito presos aos capitaís estran· 
geiros. Se a Embrapa e a Emater forem atingidas 
pela estatização, vamos ter prejuízo porque a pró­
pria ext~nsão e a propaganda desse conhecimen· 
to serão feitos através das empresas de capita1 
estrangeiro. 

O SR. POMPEU DE S()(ISA - Muito grato 
a V. Ex", meu nobre amigo e colega Mauro Borges. 
Seu aparte dá mais substância ao meu pronuncia­
mento. V. EX', sabemos, é um dos grandes bata­
lhadores da causa da produção rura1 neste País. 

Sr. Presidente Srs. Senadores, venha justamen­
te de uma reunião que O!S servidores da Embrater, 
da Emater em todos os Estados estão promo-­
vendo na sede da Embrater, um movimento de 
a1erta, um movimento de advertência e, ao mes­
mo tempo, um movimento de denúncia. 

Fui levar a nossa solidariedade, não apenas a 
minha modesta solidariedade de Senador da Re­
pública peJo Distrito Federa1, mas a solidariedade 
do meu Partido, e estou certo de que represento 
aqui o pensamento dominante, o pensamento 
majoritário desta Casa, transmitindo a solidarie­
dade do Senado. 

Este País, na verdade, nunc:a criou uma política 
fundiária, e até hoje tem o seu imenso território 
explorado na base do latifúndio, e em grande parte 
latifúndio improdutivo, que funciona até hoje co­
mo verdadeiras sesmarias. 

Este País, justamente quando se cria um Minis· 
térlo específico para a reforma agrária, este País 
está, na verdade, escamoteando a reforma agrá· 
ria; e <::ameça a atingi·la profundamente, quando 
atinge a assistência técnica e a extensão rural, 
que servem ao pequeno e ao médio produtores, 
homens que produzem alimentos para este País. 

Está-se querendo que as grandes companhias, 
as grandes empresas internacionais - que têm 
hoje verdadeiros latifúndios por este País afora, 
sobretudo na Amazônia - continuem a explorar 
a terra não para servir ao nosso povo, nem para 
servir aos verdadeiros interesses do Brasil e sim 
para produzir divisas que paguem os serviços de 
uma dívida externa fa1sificada, de uma dívida ex· 
tema que nas foi empurrada "goela abaixo", e 

que, quanto mais crescer, mas servirá aos nossos 
credores, que não querem jamais que a resgate­
mos, mas que fiquemos pagando essa dívida in­
definidamente, para o enriquecimento da agiota· 
gem internacional. 

Está-se pretendendo que o Brasil seja o produ­
tor, a baixo custo, dos produtos que serão utiliza­
dos por todos os povos do mundo, menos pelo 
povo brasileiro; que se desenvolva a produção 
daquilo que é exportável, para que esse exportável 
vá enriquecer as burras dos grandes credores des­
te Pais. Quanto mais pagamos, mais devemos! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é precisa denun­
ciar essa chamada "operação desmonte", com 
a qual se pretende desmontar as empresas esta­
tais do País. Empresas como a Emater, sem a 
qual a produção rura1 do País vai despencar; o 
pequeno produtor acabará sendo tragado pela 
grande propriedade e o latifúndio predominará 
cada vez mais neste País. É preciso denunciar 
essa "operação desmonte"' como um processo, 
como uma conspiração para desmontar este Pais. 
Estão pretendendo desmontar este País; desmon­
tar para que ele possa ser engolido mais depressa, 
deglutido mais depressa pelo capital internacio­
nal, pelo capital muJtinacional, pelo capital trans­
nacional, para que a nossa servidão, que hoje 
já se exerce no subsolo, através da exploração 
dos nossos minerais, se complete definitivamente 
pela exploração do solo agrícola brasileiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso de­
nunciar esta traição ao Brasil! 

Sr. Presidente, peço conste do meu pronuncia· 
menta o manifesto da Associação dos SeiVidores 
da Emater e da Associação dos Servidores de 
todas as Ematers estaduais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. {Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE OSR. 
POMPEU DE SOUSA, EM SEU DISCURSO) 

sos 
EXTENSÃO RURAL 

Manifesto Contra o Desmonte do 
Serviço de Extensão Rlll'lll 

O Conselho Deliberativo da Federação das As­
sociações de Servidores do Sistema Brasileiro de 
Assistência Técnica e Extensão Rural, represen­
tando 23 mil funcionários, reunido em Brasília, 
nos dias 27, 28 e 29 de julho, vem a público 
declarar que: 

As tentativas eminentemente conjunturais do 
Governo Federal para solucionar a grave crise 
econômico-financeira do País vêm tendo como 
premissa a punição dos trabalhadores, tanto do 
setor privado como do setor público. Isso é muito 
fácil de ser comprovado quando todas as medi­
das, até o momento propostas e operacionali­
zadas, definem o arrocho salarial e viabilizam o 
desemprego em setores específicos ou até mes­
mo generalizado. 

Esta política, com relação ao setor público, de 
caráter nitidamente ideológico e inserida no con­
flito capital--trabalho, traz no seu bojo a intenção 
de privilegiar os setores privados ligados ao gran­
de capital, reduzindo a presença do Estado na 
economia. Ao longo destes últimos anos, essa 
politica vem sendo desenvolvida mediante a estra-­
tégia de desmoralização do serviço público e do 
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setor público através dos meios de comunicação, 
com plena conivência de setores dos governos 
Federal e Estadual, quando, em coerência com 
a realidade de um povo já de muito sofrido e 
explorado, seriam esperadas ações no sentido de 
moralizar, racionalizar, aprimorar e ampliar as 
ações de Estado, em todos os níveis, como pres­
suposto para que este cumprisse seu papel, resga­
tando uma dívida histórica, em relação aos seg­
mentos populares e majoritários da sociedade. 

Como uma das formas de implementação da 
política de redução da presença do Estado na 
economia, o Governo Federal elabora a chamada 
"operação desmonte", que, em nome dos novos 
parâmetros de distribuição dos tributos previstos 
no novo texto constitUcional do País, compromete 
seriamente sua atuação, esvaziando empresas e 
órgãos públicos com cortes de recursos finan· 
ceiros, inclusive aqueles referentes a repasse para 
os governos estaduais. 

No caso específico do setor agrícola, a "opera­
ção desmonte" compromete o processo de assis· 
tência técnica e extensão rural, fundamental ao 
exercício da política agrícola de governo, especial· 
mente no assessoramento e apoio aos pequenos 
produtores e a conseqüente viabílização da pe· 
quena produção rural. 

A retirada do repasse dos recursos financeiros 
da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Embrater) às Empresas Esta· 
duais de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Emater) implicará, de imediato, o desmantela· 
mento desse sistema que possuindo 23 mil servi· 
dores atuantes em mais de 90% dos municípios 
brasileiros, trabalhando em 35 mil comunidades 
com 1,3 milhão de produtores rurais, suas organi· 
zações e suas famílias, executa programas prion·· 
tários, tais como: assistência técnica e extensão 
rural às áreas de reforma agrária e colonização, 
viabilização do progresso técnico dos pequenos 
produtores, microbacias hidrográficas, ecologia, 
energia ahemativa, irrigação, entre outros, funda· 
mentais para a produção de alimentos à socie­
dade brasileira. 

A possibilidade de esvaziamento e extinção da 
Embrater, conforme declaração recente do Minis· 
tro do Planejamento à imprensa, comprometeria 
a integridade do único Sistema Nacional de Assis· 
tência Técnica e Extensão Rural diferenciado ao 
pequeno produtor rural, visto que a mesma é uma 
empresa exclusivamente coordenadora, sem ne· 
nhum paralelismo com a ação dos estados. Ao 
contrário, executando sua missão definida em lei, 
apóia, orienta, assessora, supervisiona e coordena 
o serviço de extensão rural formado por 25 em· 
presas estaduais e territoriais as Emate, Empar 
e Aster. 

Assim, causa·nos surpresa a possibilidade de 
desmantelamento de um serviço típico de gover· 
no quando, neste momento, a agricultura se des­
taca no processo de recuperação da economia 
e se encontra finalmente inserida no texto da nova 
Constituição, na medida em que prevê no seu 
artigo 192, Capitulo 111. da Política Agrícola e Fun· 
diária e da Reforma Agrária o planejamento e 
a execução da política agricola em forma de lei, 
destacando-se textualmente o segmento assistên· 
cia técnica e extensão rural entre outros. Desta 
forma, a inclusão do Sistema Embrater na "opera· 
ção desmonte" representa uma precipitação do 
Governo Federal em relação à promulgação da 
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nova carta e em desconsideração as suas determi­
naçóes. Por outro lado, causa·nos surpresa, tam­
bém, a intenção de um corte abrupto e definitivo 
nos repasses dos recursos financeiros às EMA· 
TER, quando se sabe que as transferências dos 
tributos previstos na Constituição se darão gra. 
dualmente, no período de cinco anos, iniciando 
com 6,1% e atingindo os 20,8% em 1993. 

Também verificamos que a proposta de desaJti. 
culação do Sistema Embrater não passa por um 
processo de discussão entre os segmentos inte. 
ressados, nem mesmo no âmbito do GO\Iemo 
federal, sendo exclusivamente um posiciona­
mento do Ministro do Planejamento, não sendo 
sequer consultado o Ministro da Agricultura e ou. 
tros com os quais a Extensão Rural se relaciona 
na execução de programas federais para a agri· 
cultura. 

Como conseqüência do corte desses recursos 
tememos pelo comprometimento físico·financei. 
ro e do desempenho das Emater, resultando no 
desmantelamento de um Serviço de Extensão Ru· 
ral diferenciado para os pequenos agricultores e 
na possibilidade de desemprego em massa de 
sua força de trabalho. 

Diante de tal situação, nós representantes dos 
Serviços do Sistema Embrater repudiamos a ten­
tativa de desmontar a Extensão Rural no País e 
nos comprometemos a promover uma ampla 
mobilização de setores da sociedade diretamente 
interessados e dos servidores para garantir a ma. 
nutençáo e a ampliação dos Serviços de Extensão 
Rural, bem como a devida reestruturação neceg.. 
sária para atender aos reais interesses do segmen. 
to majoritário da população rural: PEQUENOS 
PRODUTORES E TRABALHAOORES. 

A EXTENSÃO RURAL É UM SERVIÇO FUNDA­
MENTAL À SOCIEDADE BRASILEIRA! 

O OOE É DO ESTADO É DO POVO! 
FASER- Federação das Associações dos Ser. 

vi dores do Sibrater. 
ASSEP -Associação dos Servidores da Ema. 

ter·PB. 
ASSER·MT -Associação dos Servidores da 

Emateh"v\T. 
ASSEMAL - Associação dos Servidores da 

Emater·AL 
ASPER - Associação dos Funcionários da 

Emater·MS. 
ASSEMPA - Associação dos Servidores da 

Emater -PA. 
AFERJ - Associação dos Funcionários da 

Emater·RJ. 
ASSER - Associação dos Servidores da As· 

ter·AP. 
J.FAA -Associação dos Funcionários da Aster 

-RR 
ASSER-PE - Associação dos Servidores da 

Emater~PE. 

ASSER -Associação dos SeM dores da Ema· 
ter·MA. 

ASAE -Associação dos Servidores das As c ar/ 
Emater~RS. 

ASSEMA - Associação dos Servidores da 
Emater~CE. 

ASSER -Associação dos Servidores da Ema· 
ter·MG. 

ASSEM - Associação dos Empregados da 
Emater~ES. 

ASSEM- Associação dos Servidores da Ema· 
ter-SE. 

ASSERV- Associação dos Servidores da 
Emater-BA. 

ASSEMA - Associação dos Servidores da 
Emater·RN. 

ASSER--Df - Associação dos Servidores da 
Emater·DF. 

ASSER - Associação dos Servidores da Em· 
brater. 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de Sou· 
sa, o Sr. Dirceu Carneiro deixa a cadeii'tl da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena)­
Não há mais oradores inscritos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. Primeiro.Secretário. 

É lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1"1' 59, DE 1988 

Pro!T09" o prazo de apUcação de in­
centivos fiscais do Imposto sobre a ren· 
da para empreendimentos localizados 
nas áreas da Sudene e da Sudam. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O prazo para a instalação, modemi· 

z.ação, ampliação ou diversificação de empreendi· 
mentos industriais ou agrícolas na área de atua· 
ção da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - Sudene ou da Superintendência do 
DesenvoMmento da Amazônia- Sudam, para 
os efeitos previstos no artigo 1° do Decreto-Lei 
n~ 1.564, de 19 de Julho de 1977, fica prorrogado 
até 31 de dezembro de: 1994. 

Art. 2~ Os incentivos fiscais previstos nos arti­
gos 14 da Lei n~ 4.239, de 27 de junho de 1963 
e 22 do Decreto·Lei n~ 756, de 11 de agosto 
de 1969, ficam assegurados até o exercício flflan· 
ceiro de 1994. 

Art. 3<~ A restrição contida no § 1 <~ do artigo 
59 da Lei n9 7.450, de 23 de dezembro de 1985, 
não se aplica aos empreendimentos novos insta­
lados até 24 de dezembro de 1985, e que, nesta 
data, por ato da Sudene ou da Sudam, já tenham 
sido beneficiados com a isenção do imposto de 
renda, aos quais é assegurada a ampliação, para 
até 15 (quinze) anos, do prazo de que trata o 
artigo 3~ do Decreto·Lei n9 1.564, de 29 de julho 
de 197"/, desde que atendidos os requisitos ali 
estabelecidos. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Em face da proximidade da expiração, em 31 
de dezembro vindouro, do prazo legal para con­
cessão de importantes incentivos fiscais às re· 
giões do Norte e Nordeste do País, impõe-se a 
sua prorrogação, a fim de que aquelas áreas pos· 
sam continuar contando com recursos estáveis 
para a promoção do seu desenvolvimento. 

No momento em que a Nação enfrenta a crise 
sem precedentes em que vive, não se justifica 
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que aquelas regiões menos favorecidas fiquem 
privadas do mecanismo fiscal, cuja manutenção, 
por um maior lapso de tempo, é indispensável 
ao soerguimento de suas economias. 

Este projeto se propõe a assegurar às duas 
regiões mencionadas a utilização de mecanismos 
que possam conferir aos empreendimentos aJi 
instalados urn tratamento fiscal diferenciado, apto 
a contribuir para eliminar as distorções que, sem 
eles, continuarão inibindo o processo de cresci­
mento e bem-estar das citadas áreas. 

O regime de isenção total ou parcial do imposto 
de renda, na fonna da legislação atualmente em 
vigor, constitui valioso instrumento capaz de atrair 
novos investimentos, ao tempo em que beneficia 
aqueles projetos que, embora há mais tempo na 
região, não contaram com o aporte de recursos 
suficientes, e no momento adequado, para o seu 
bom desempenho. 

Com a disposição contida no artigo 3o, o projeto 
visa afa!Ít:ar as dúvidas e incertezas surgidas com 
a Lei n9 7 .450, de 23 de dezembro de 1985, que, 
estabelecendo somente em até 10 (dez) anos, 
e não mais ampliável para até 15 (quinze), o prazo 
de concessão do beneficio da isenção fiscal, dei­
){QU de ressalvar as situações pendentes ao tempo 
do início de sua vigência, gerando uma indese­
jável polêmica que já se inicia, e tenderá a alon­
gar-se, indefinidamente, nos tribunais. Não é jus­
to, ademais, que, com tal restrição, resultem mo­
dificados, para pior, em pleno processo de im­
plantação dos projetos, que lhes condicionaram, 
inclusive, a decisão de investir na região. 

Vale destacar que as medidas ora propostas 
coadunam-se com o tratamento diferenciado que 
deve caracterizar a política econômica de apoio 
ao Norte e Nordeste, e delas resultarão fortale­
cidas a Sudene e a Sudarn, importantes institui­
ções que têm desempenhado notável papel como 
agentes propuJsores do desenvolvimento das re­
giões onde atuam. 

Estou certo de que se o presente projeto, com 
o indispensável apoio dos eminentes pares, vier 
a converter-se em U:i, o Congresso Nacional terá 
contribuído, de forma decisiva, para a redução 
das disparidades regionais, condição indispensá­
vel à promoção do desenvolvimento integrado 
e harmônico do País. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1988. -
Senador Man:o Maciel. 

LEGISLAÇÃO CfTADII 

DECRETO LEI N• 1.564, 
DE 29 DE JULiiO DE 1977 

Altera lnc:entlvos fiscais do imposto 
sob~ a renda para empreendimentos loca­
lizados nas áreas da Sudam e da Sudene. 

Art. 19 Os artigos 13 da Lei n9 4239, de 27 
de junho de 1963, e 23 do Decreto-Lei n9 756, 
de 11 de agosto de 1969, passam a ter a seguinte · 
redação: 

"Os empreendimentos industriais ou agrí­
colas que se instalarem, modernizarem, amplia­
rem ou diversificarem, nas áreas de atuação 
da Sudam ou da Sudene, até o exercício de 
1982, inclusive, ficarão isentos do imposto de 
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Renda e adicionais não restituíveis incidentes 
sobre seus resultados operacionais, pelo prazo 
de 1 O anos, a contrar do exercício financeiro 
seguinte ao ano em que o empreendimento 
entrar em fase de operação ou, quando for o 
caso, ao ano em que o projeto de moderni­
zação, ampliação ou diversificação entrar em 
operação, segundo laudo constitutivo expedido 
pela Sudam ou Sudene. 

§ 19 Os projetos de modernização, 811lplia­
ção ou diversific:::ação somente poderão set con­
templados com a isenção prevista neste '.lrtigo 
quando actlrretarem, pelo menos 50% (cin­
qüenta por cento) de aumento da capacidade 
instalada do respectivo empreendimento. 

§ 2:? Nas hipóteses previstas no parágrafo 
anterior, as Secretarias Executivas da Sodam 
ou da Sudene, expedirão laudo técnico at~stan­
do a equivalência percentual do acréscimo da 
capacidade instalada. 

§ 39 A isenção concedida para projetos de 
modernização, ampliação ou diversificação não 
atribui ou amplia beneficios a resultados corres­
pondentes à produção anterior. 

§ 49 Os empreendimentos que tenham 
parte de seus resultados beneficiada pelo dis­
posto neste artigo considerarão como lucros 
isentos o mesmo percentual das lucros totais 
que corresponda a relação entre as receitas 
operacionais da produção beneficiada e a recei­
ta totaJ do empreendimento". 

Art. 39 O prazo de 10 (dez) anos, na hipótese 
de instalação de projetos novos, poderá ser am­
pliado para até 15 (quinze) anos, desde que o 
empreendimento atenda a um dos seguintes re­
quisitos: 

a) se localize em micro-regiões menos desen­
volvidas, a critério da Sudam e da Sudene; 

b) apresente, no periodo de gozo da isenção, 
rentabilidade igual ou inferior a 12% (do~e por 
cento} do capital e reservas médias Jo mesmo 
período; 

c) absorva, em seu processo produtivo, maté­
rias-primas e insumos produzidos na região, em 
montante superior a 50% (cinqüenta por tento) 
do custo de produção. 

Parágrafo único. As respectivas agências regio­
nais expedirão laudo constitutivo do beneficio re­
ferido neste artigo. 

.............................................................................................. 

LEI N• 4.239 
DE 27 DE JUNiiO DE 1963 

Aprow o Plano Diretor do ~vol­
vlmento do Nordeste para os anos de 
1963, 1964 e 1965, e dá outras provl­
dêndios. 

Art. 19 Até o exercício de 1973, inclusive, os 
empreendimentos industriais e agricolas que esti­
verem operando na área de atuação da Sudene, 
à data da publi<::açao desta lei, pagarão <:om a 
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redução de 50% (cinqüenta por cento) o ímposto 
de renda e adicionais não restituív~is. 

DECRETO-LEI N• 756 
DE li DE AGOSTO DE 1969 

Dispõe sobre a valorização e<:on6-
mlca da Amazônia e dá outras provldm.­
das. 

Art. 22. Na forma da legislação fiSCal aplicá· 
vel, as pessoas jurídicas que mantenham em­
preendimentos econômicos na área de atuação 
da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia, e por esta considerados de interesse 
para o desenvolvimento da região, pagarão com 
a redução de 50% (cinqüenta por cento), o impos­
to de renda e quaisquer adicionais não restituíveis 
a que estiverem sujeitas, com relação aos resulta­
dos financeiros obtidos dos referidos empreendi­
mentos até o exercício fmanceiro de 1982, inclu­
sive. 

LEI N• 7.450, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE I 985 

Altera a legislação trlbut.árla federal e 
dá outras providências-

Art. 59. Fica prorrogado, até 31 de dezembro 
de 1988, o prazo fixado, pelo artigo I 9 do Decre­
to-lei n9 1.898, de 21 de dezembro de 1981, para 
instalação, modernização, ampliação ou cliversifi· 
cação de empreendimentos industriais ou agrí~ 
las, nas áreas de atuação da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia - Sudam e 
da Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste - Sudene, para os efeitos previstos no aJti. 
go 13 da Lei n9 4.239, de 27 de junho de 1963, 
e no artigo 23 do Decreto n9 756, de 11 de agosto 
de 1969, e alterações posteriores. 

§ 19 Ficam alterados para até 10 (dez) anos 
os prazos de que tratam o artigo 13 da Lei n9 

4.239, de 27 de junho de 1963, e o artigo 23 
do Decreto-lei 09 756, de 1 J de agosto de 1969, 
com as alterações posteriormente introduzidas, 
inclusive pelo artigo 39 do Decreto·lei n9 1.564, 
de 29 de julho de 1977. 

........................................................................ 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 

- O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 1 O de agosto de 1988 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta lide­

rança indicou os Excelentíssimos Senhores Se-
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nadares Nelson Wedekin, Leopoldo Peres. 
Mendes Canale, Leite Chaves, Raimundo Lyra, 
Ronaldo Aragão e lram Saraiva, para exercerem 
o cargo de Vice-Líder do PMDB no Senado 
Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos­
sa Excelência protestos de alta estima e distinta 
consideração. - Senador Ronan nto, Líder 
do PMDB. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 53, de 1987 (n9 214/87. 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera dispo­
sitivos da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Militares, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenãrio. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária de 19 de maio último. 

Em votação o projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 53, de 1987 

(N• 214/87, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Altera dispositivos da Lei n• 6.880, de 
9 de dezembro de 1980, que dispõe so­
bre o Estatuto dos MIDtares. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os incisos VII do art. 61 e I do art. 98 
da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro de 1980, altera· 
dos pela Lei n9 7.503, de 2 de julho de 1986, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

'"Art. 61. 

VIl- Oficiais dos 3 (três) últimos postos 
dos Quadros de que trata a alinea b, do inciso 
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I do art. 98, 1/4 para o úhimo posto, no míni­
mo 111 O para o penúltimo posto, e no míni­
mo 1/15 para antepenúltimo posto, dos res­
pectivos Quadros, exceto quando o último 
e penúltimo postos forem Capitão-Tenente 
ou Capitão e 19-Tenente, caso em que as 
proporções serão no mínimo 1/1 O e 1120, 
respectivamente. 

Art. 98. 

!- ........................................................................ . 

a) na l'-\arinha, no Exército e na Aeronáu­
tica, para os Oficiais dos Corpos, Quadros, 
Armas e Serviços não incluídos na alínea b; 

b) na l'-\arinha, para os Oficiais do Quadro 
de Oficiais Auxiliares de Armada (QOM), do 
Quadro de Oficiais Auxiliares do CFN (QOA­
CFN) e dos Quadros Complementares de 
Oficiais de Marinha, do Quadro de Farma­
cêuticos do CSM (QF-CSM) e do Quadro 
(CSM); no Exército, para os Oficiais do Qua­
dro Complementar de Oficiais (QCO), do 
Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO), do Qua­
dro de Oficiais Médicos (QOM), do Quadro 
de Oficiais Farmacêuticos (QOF), do Quadro 
de Oficiais Dentistas (QOD) e do Quadro 
de Oficiais Veterinários (QOV); na Aeronáu­
tica, para os Oficiais do Quadro de Oficiais 
Farmacêuticos, do Quadro de Oficiais Den­
tistas, do Quadro de Oficiais de Infantaria 
da Aeronáutica, do Quadro de Oficiais T écni­
cos e do Quadro de Oficiais Especialistas 
da Aeronáutica. 

Postos Idades 

Capitão~de-Mar-e-Guerra e Coronel ......... 62 anos 
Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel ... 60 anos 
Capitão-de-Corveta e Major ......................... 58 anos 
capitão-Tenente e Capitão ......................... .56 anos 
Primeiro-Tenente .......................................... .56 anos 
Segundo-Tenente ......................................... .56 anos 

c) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, 
para Praças: 

Postos Idades 

Suboficial e Subtenente ............................... .54 anos 
Primeiro-Sargento e Taifeiro-Mor ............. .52 anos 
Segundo-Sargento e Taifeiro-de~Primeira-
Ciasse .......................................................... , ..... 50 anos 
Terceiro-Sargento .......................................... 49 anos 
Cabo e T aifeiro-de-Segunda-Classe ....... ..48 anos 
Marinheiro, Soldado e Soldado-de-Primeira-Gas-
se ........................................................................ 44 anos 

Art. 2'1 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 6, de 1988 (n• 8.169/86, 
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na Casa de origem) de iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúlbica, que dispõe sobre 
a estrutura, das categorias funcionais do Gru­
po-Atividades de Apoio Judiciário dos Servi­
ços Auxiliares da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária de 19 de abril último. 

Em votação o projeto, em tumo único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 6, de 1988 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Dispõe sobre a esbutura das Ca.tego· 
rias Funcionais do Grupo-Atividades de 
Apolo Judiciário dos Serviços Awdllares 
da Justiça do Distrito Federal e dos Ter· 
ritórios e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ As Categorias Funcionais do Grupo-A­
tividades de apoio Judiciário, Código AJ-020, inte­
grantes dos Quadros Permanentes da Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Oficios 
Judiciais da Justiça do Distrito Federal e Oficios 
Judiciais da Justiça dos Territórios, passam a ter 
a estrutura constante do Anexo desta lei. 

Art. 29 Os servidores integrantes das Catego­
rias Funcionais mencionadas no artigo anterior 
ficam automaticamente posicionados nas classes 
a que correspondam as referências em que atual­
mente se encontram. 

Parágrafo único. As referências da classe ini­
cial que hajam sido suprimidas passam a corres­
ponder à primeira referência da respectiva Cate­
goria Funcional, na nova estrutura. 

Art. J9 As referências acrescidas às Classes 
Especiais das Categorias a que se refere o art. 
19 desta lei serão alcançadas pelos ocupantes dos 
cargos da mesma classe, mediante progressão 
funcional, sem aumento do número de cargos. 

Art. 4~ Aos servidores dos Quadros Perma­
nentes da Secretaria do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, Oficios Judiciais da Justiça do 
Distrito e Federal e Oficios Judiciais da Justiça 
dos Territórios que hajam exercido encargo retri­
buído por Gratificação de Representação de Gabi­
nete por 5 (cinco) anos ininterruptamente, ou por 
tempo superior, ainda que interpolado, aplica-se 
o disposto no art. 180 da Lei n~ 1.711, de 28 
de outubro de 1952, com a redação que lhe deu 
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o art. 1 '? da Lei n9 6. 732, de 4 de dezembro de 
1979, e no art. 29 desta mesma lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli­
ca-se aos servidores já aposentados, que hajam 
satisfeito os requisitos exigidos, quando em ativi­
dade. 

Art. 59 As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão, obseNados os limites orçamen-
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tários, à conta das dotações consignadas à Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios, no Orça­
mento da União. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

M 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

ANEXO 

(Art. l• da Lei n• , de de de 1988) 

QUADRO DE PESSOAL PERMANEI'ITE DA JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Categoria Fundonal CÓ(I(go Classes Referêndaa 

Técnico Judiciário TJDF-AJ-021 Especial NS-22a25 
JDF-AJ-021 B NS-16a21 
JTF-AJ-021 A NS-10a15 

Taqulgrafo Judiciário TJDF-AJ-023 Especial NS-22a25 
B NS-16a21 
A NS-10a 15 

Oficial de Justiça JDF-AJ-0.25 Especial NS-22a25 
Avaliador JTF-AJ-025 B NS-16a21 

A NS-!Oa 15 

Awciliar Judiciário TJDF-AJ-022 Especial NM-32a35 
JDF-AJ-022 B NM-28a31 
JTF-AJ-022 A NM-24a27 

Atendente Judiciário TJDF-AJ-024 Especial NM-28a33 
JDF·AJ-024 B NM-21 a27 
JDF-AJ-024 A NM-14a20 

Agente de Segurança TJDF-AJ-026 Especial NM-28a33 
JDF-AJ-026 B NM- 21 a 27 

A NM- 14 a 20 

É o seguinte o projeto aprovado: O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n\> 30, de 1988 (n9 549/Ba, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Pod~r 
Executivo a constituir a Fundação CulturéSI 
PaJmares- FCP, e dá outras providências, 
tendo 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 30, de 1988 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pl.,_ 
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o _projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

(1'1• 549/88, na Casa de Origem) 
(De iniciativa da Senhor 
Presidente da República) 

Autoriza o Poder Executivo a consti­
tuir a Fundaçilo Cultural Palm~UU -
FCP, e dá outras pro-lidas. 

O Congresso NadonaJ decreta: 
Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a 

conStituir a Fundação CuhuraJ Palmares- FCP, 
YincuJada ao Ministério da Cultura, com sede e 
foro no Distrito Federa], com a finaJidade de pro­
mover a preservação dos vaJores culturais, sociais 
e econômicos decorrentes da intluênda negra na 
formação da sociedade brasileira. 

Art. 2'? AFundaçàoCulturaJPalmares-FCP, 
poderá atuar. em todo o território nack>nal, direta-
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mente ou mediante convênios ou contratos com 
estados, municípios e entidades públicas ou priva­
das, cabendo-lhe: 

1-promover e apoiar eventos relacionados 
com os seus objetivos, inclusive visando à intera­
ção cultural, social, econômica e política do negro 
no contexto sociaJ do País; 

Ü- promover e apoiar O intercâmbio <:Om OU• 

tros países e com entidade~ internacionais, atra­
vés do Ministério das Relações Exteriores, para 
a realização de pesquisas, estudos e eventos relati­
vos à história e à cultura dos povos negros. 

Art 3• AFundaçãoCulturaiPalmares-FCP, 
terá um Conselho Curador, que velará pela funda­
ção, seu patrimônio e cumprimento dos seus ob· 
jetivos, composto de 12 (doze) membros, sendo 
seus membros natos o Ministro de Estado da 
Cultura que o presidirá, e o Presidente da Fun­
dação. 

Parágrafo único. Observado o disposto neste 
artigo, os membros do Conselho Curador serão 
nomeados pelo Ministro d~ Estado da Cultura, 
para mandato de 3 (três) anos, renovável uma 
vez. 

Art. 49 A administração da Fundação Cuhural 
Palmares-FCP, será exercida por uma Diretoria, 
composta de 1 (um) Presidente e mais 2 (dois) 
diretores, nomeados pelo Presidente da Repúbli­
ca, por proposta do Ministro de Estado da Cuftwa. 

Art. 59 Os servidores da Fundação Cultwal 
Palmares- FCP, serão contratados sob o regime 
da legislação trabaJhista, conforme quadros de 
cargos e salários, elaborados com obseNância 
das normas da administração Pública federa] e 
aprovado por decreto do Pre:sidente da República. 

Art. 6~ O patrimônio ch.:. Fundação Cultural 
Palmares- FCP. c:onstituir~se-á dos bens e ~i­
tos que adquirir, com recursos de dotações, sub­
venções ou doações que, para esse fim, lhe fize­
rem a União, estados, municípios ou outras enti· 
dades públicas ou privadas, nacionais, estrangei· 
ras ou internacionais. 

Art. 79 Observado o disposto no artigo ante­
rior, constituirão recursos da Fundação Cultural 
Palmares- FCP, destinados à sua manutenção 
e custeio, os provenientes: 

1-de dotações consignadas no Orçamento 
da União; 
n- de subvenções e doações dos estados, mu­

nicípios e entidades públicas ou privadas, nacio­
nais, estrangeiras e intema<::ionais; 

m-de convênios e contratos de prestação de 
serviços; 

IV- da aplicação de seus bens e direitos. 
Art. & AFundaçãoCulturaiPalmares-FCP, 

adquirirá personalidade jurídica com a inscrição, 
no Registro Civil das pessoas juridicas, do seu 
Estatuto, que será aprovado por decreto do Presi­
dente da República. 

Art. 9'1 No caso de extinção, os bens e direitos 
da Fundação Cultural Palmares - FCP, serão 
incorporados ao Patrimônio da União. 

Art. 1 O. Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir crédito especial em favor da Fundação Cul· 
turaJ PalmareS- FCP, à coota de encargos gerais 
da União, no vaJor de Cz$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de cruzados). para a constituição iniciaJ 
do patrimônio da fundação e para as despesas 
iniciais de instalação e funCionamento. 

Parágrafo único. Do crédito especial aberto 
na forma deste artigo, a quantia de Cz$ 
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2.000.000,00 (dois milhões de cruzados) destinar­
se-á ao patrimônio da Fundação Cultural Palma~ 
res - FCP, nos termos do art. 6~ desta lei, e 
será aplicada conforme instruções do Ministro de 
Estado da Cultura, ouvida a S&retaria do T escuro 
Nacional. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 12. Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 7, de I 988 (n' 8.387/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria a 16~ Re­
gião da Justiça do Trabalho e o respectivo 
Tribunal Regional do Trabalho. institui a cor­
respondente Procuradoria Regional do Minis· 
tério Público da, União junto à Justiça do T ra­
balho, e dá outràs providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Pie· 
nârio. 

A matéria constou da Ordem do Dia de sessão 
de 19 de abril último, tendo sua discussão sido 
encerrada. 

Passa-se à votaçao da matéria, que, nos tennos 
do inciso 11 do art. 322 do Regimento Interno, 
depende, para sua aprovação, do voto favorável 
da maioria absoluta da composição da Casa, de­
verx:lo ser feita a votação por processo eletrônico. 
Tendo havido, entretanto, acordo de Liderança, 
a matéria será submetida ao Plenário pelo pro-­
cesso simbólico. 

Em votação a matéria. 

O Sr. Chagas Rodrtgues -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Rcr 
drigues, para encaminhar a votação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
Pl. Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Presidente da Casa anuncia a 
matéria constante da Ordem do Dia: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 7, de I 988 (n• 8.387/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria a 16~ Re­
gião da Justiça do Trabalho e o respectivo 
Tribunal Regional do Trabalho, institui a cor· 
respondente Procuradoria Regional do Minis­
tério Público da União junto à Justiça do Tra­
balho, e dá outras providências." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei 
da Câmara n9 7, de 1988, como reza a ementa 
que mencionei, cria o Tribunal Regional do T raba­
lho da 16~ Região. O projeto está devidamente 
instruído com a Mensagem presidencial, do atual 
Presidente da República José Sarney, e ainda com 
a Exposição de Motivos n9 GM-23, de 15 de julho 
de 1986, do Sr. Ministro de Estado do Trabalho. 

Sr. Presidente, a Exposição de Motivos, con­
quanto de um ilustre Ministro, por quem tenho 
grande admiração, está a merecer alguns reparos 
ou, pelo menos, alguma estranheza. A nova Re­
gião da Justiça do Trabalho, conforme diz o art 
19, terá sede em São Luís e jurisdição nos Estados 
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do Maranhão e Piauí, os dois Estados que consti­
tuem o chamado Nordeste Ocidental. E lemos 
na exposição de motivos o seguinte: 

"Por proposta do Tribunal Superior do T ra­
balho, tenho a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência o incluso an­
teprojeto de lei dispondo sobre a criação da 
1 6• Região da Justiça do Trabalho, o respec­
tivo Tribunal Regional do Trabalho, a corres­
pondente Procuradoria Regional do Ministé­
rio Público da União junto à Justiça do Traba­
lho e dá outras provldências. 
Tr~~-se de proposição que vem de encon­

tro ... 

Aqui nesta parte houve um ligeiro equivoco na 
redação 

Às aspirações e postulações de diversoss 
segmentos do Estado do Maranhão, notada­
mente das associações de classes empre­
sariais e sindicatos patronais e de empre­
gados, que enfatizam a necessidade urgente 
de atendlmento da reivindicação. A 7• Região 
da Justiça do Trabalho, que abrange atual­
mente os Estados do Ceará, Maranhão e 
Piaui, com sede em Forta1eza (CE), já não 
está sendo suficiente para atender às necessi­
dades atuais da região. 

Atualmente o Estado do Maranhão experi~ 
menta franco progresso. 

Ainda, aqu~ só se fala em Maranhão -
"com projetos ousados e grandes, como os 
de Porto do ltaqui, Alumar e a Ferrovia 
Carajás-Ponta da Madeira, com aumento 
substancial da oferta de emprego e, portanto, 
dos problemas ocasionados pelas relações 
de trabalho, sem que fosse acompanhado 
de medidas no campo da Justiça do Traba­
lho para atendimento dessas necessldades. 
Além disso, saliente-se que o Estado do Ma­
ranhão possui franco progresso no campo, 
com questões de terras surgindo no sul, na 
região denominada de "Bico do Papagaio"', 
no triângulo Imperatriz (MA), Marabá (PA) e 
Araguaína (GO), o que reforça, ainda mais, 
a urgente presença da justiça especializada." 

Continua a exposição·. 

"Por outro lado, a grande distância entre 
o Estado no Maranhão e a sede da 7• Região, 
em Fortaleza (CE), dificu1ta o acompanha­
mento da tramitação dos feitos e, mesmo 
que o próprio Tribunal sinta de perto as re8Js 
necessidades, prejudica a solução dos pro­
blemas que se apresentam." 

Então, Sr. Presidente, vê V. f:xf que o novo Tri­
bunal Regional terá jurisdição no Maranhão e no 
Piauí, mas toda a Exposição de Motivos só se 
refere ao Maranhão, ao grande progresso social 
e econômico do Maranhão, sem uma palavra se­
quer ao Estado do Piauí. 

Sr. Presidente, nos trabalhos da Assembléia Na­
cional Constituinte, fui o Presidente da Subccr 
missão dos Estados. Apresentei uma sugestão, 
que foi aprovada, estabelecendo que, em cada 
Estado da federação, deveria haver pelo menos 
um Trib~:.~nal Regional do Trabalho. Por que eu 
disse "pelo menos"? Porque não quis que São 
Pau1o, o grande Estado da Federação, que já pos­
sui dos Tribunais Regionais, um com sede em 

São Paulo e outro, em Campinas, fosse prejudi­
cado com a redução ou eliminação de um desses 
Tribunais. Mas quis que cada Estado - Piaui, 
Maranhão, Goiás, Rio Grande do Norte- pa&sas· 
se a ter o seu T ribunaJ Regional do Trabalho. 

Sendo asslm, Sr. Presidente, considerando que 
essa Exposição de Motivos, a meu ver, é uma 
desconsideração ao Estado que represento nesta 
Casa, considerando que a Assembléia Nacional 
Constituinte já decidiu que haverá, pelo menos, 
wn Tribunal Regional do Trabalho em cada Esta­
do da Federação; e ainda, Sr. Presidente, em face 
do que já denunciei numa Comissão de Inquérito, 
de o Estado do Maranhão estar com três portos 
em ampliação, e cada um dos portos ter verbas 
vultosissimas, enquanto o único porto maritimo 
do Piaui, iniciado no Governo constitucional de 
Getúlio Vargas, cujas obras tiveram seguimento 
nos Governos seguintes - Jânio Quadros, João 
Gou1art- graças, inclusive, aos trabalhos do sau­
doso Senador Virgilio Távora, então Ministro -
agora, no Governo do Presidente José Sarney, 
o únlco porto marítimo do Pi2ruí teve suas obras 
paralisadas, e as máquinas retiradas. 

Em face de tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, vou votar contra essa Mensagem, prefe­
rindo um tratamento democrático: a criação, pela 
nova Constituição, de pelo menos um Tribunal 
Regional em cada uma das Unidades Federadas. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. RUY BACELAR -Sr. Presidente, soli· 
cito verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Vai ser feita a verificação solicitada. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus luga-
res. 

Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. ROI'IAI'I MO (PMDB- MG)- Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PFL? 

O SR. MARCOI'IDES GADELHA (PFL -
PIB)-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA) 
-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PSDB? 

O SR. POI'JPE(I DE SO<ISA (PSDB - DF) 
-Não. 

O SR. PRESIDErn'E (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ)- Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PDC? (Pausa.) 

S. Ex' não se encontra em plenário. 

Como vota o Uder do PMDB? 
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O SR. I'IEY MARAI'IHÃO (PMDB - PE) -
Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Como vota o Uder do PDT? 

O SR. MAURICIO CORRêA (PDT - DF) 
-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à YOtaçào) 

VOTAM "SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aluízio Bezerra 
Álvaro Pacheco 
Cid Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 
Guilherme Palmeira 
lram Saraiva 
lrapuan Júnior 
Itamar Franco 
Jamil Haddad 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
João Menezes 
Jorge Bornhausen 
Leite Chaves 
Leopoldo Perez 
Lourenberg Rocha 
Márcio Lacerda 
Marcondes Gadelha 
Maurício Correa 
Meira Alho 
Mendes Canale 
NaborJun.ior 
Rachid Derzi 
Ronaldo Aragão 

KJTA "NÃO" O SR. SENADOR 

Pompeu de Sousa 

ABSTÉM-SE DE VOTAR OS SRS. SE!YADO-
RES 

Fernando Henrique Cardoso 
Ruy Bacelar 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Encerrada a votação. Vai ser feita a apuração. 
{Pausa.) 

Votaram SIM 29 Srs. Senadores; e NÃO, 1. 

Houve 2 abstenções. 
Total: 33, com Presidente. 
Não houve quorum. 

A Presidência vai suspender a ~ssão por 1 O 
minutos, fazendo acionar as campainhas, de acor­
do com o Regimento. 

Está suspensa·a sessão. 

(Suspensa às 11 horas e 1 O minutos, a 
sessão é reaberta às 11 horas e 16 minutos) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus luga­
res. 

Vamos repetir a verificação requerida. 
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A Presidência já tomou o voto das lideranças. 
Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus lugares. 

Para os Senadores que chegaram ao plenário 
neste momento, trata-se da repetição de uma 
verificação, requerida pelo Senador Ruy Bacelar, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nQ 7, de 1988, 
em que o Senhor Presidente da República cria 
a 16~ Região da Justiça do Trabalho e o respectivo 
Tribunal Regional do Trabalho. 

Os Srs. Senadores já podern votar. 

(Procede-se à mtação) 

l-OTAM ''SIM" OS SRS. SEIYADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aluizio Bezerra 
Álvaro Pacheco 
Aureo Mello 
Carlos Alberto 
Cid Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Edson lobão 
Francisco Rollemberg 
Guilherme Palmeira 
lram Saraiva 
lrapuan Junior 
hamar Franco 
Jamü Haddad 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
João Menezes 
Jorge Bornhausen 
Leite Chaves 
Leopoldo Perez 
Louremberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista 
Márcio Lacerda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Maurício Corrêa 
Meira Filho 
Mendes Canale 
Nabor Júnior 
Nev Maranhão 
RaChid Saldanha Derzi 
Ronaldo Aragão 
Wilson Martins 

ABSTÉM-SE DE VOTAR OSR. SENADOR: 

Ruy Bacelar 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Se todos os Srs. Senadores já votaram, vai-se 
proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 37 Srs. Senadores. 
Howe uma abstenção. 
Tota1: 39, corn o Presidente. 
Foi aprovado o projeto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pela ordem. Sern revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, requeiro a V. EX'" nos forneça a transcrição 
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da fita do computador, porque existe Senador 
que não estava presente e o seu voto apareceu 
r€9istrado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex" será atendido. 

O Sr. Ruy Bacelar- Sr. Presidente, solicito 
que a votação seja anulada. É um absurdo. tsso 
é uma aberração, uma incoerência, é uma imora­
lidade pára o Senado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência pediria a V. Ex" que no minasse quais 
foram os Senadores. 

O Sr. Ruy Bacelar- O Senador Jutahy Maga­
lhães chamou a atenção agora. Não Ji, por isso 
é que estamos pedindo a relação, 

Enquanto não aparecer a relação, pedimos a 
V. Ex' suste o resuJtado. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Ou que se proce­
da à nova votação, Sr. Presidente. 

O Sr. Ruy Bacelar - Porque, se isso aconte­
ceu, é uma imoralidade. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Às vezes ocorre que um Senador, por engano, 
por equivoco, toma assento em uma bancada 
que não é a sua, aciona o botão e, às vezes, dá 
erro no computador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Exato, Sr. 
Presidente, Pode haver equívoco, por isso mesmo 
é que eu solicitei a fita, que eu gostaria de fazer 
a verificação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Pois não. V. EX'" será atendido. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente,. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O SR. I'IEY MARAI'IHÃO (PMB - PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
eu estava em uma bancada, que não era a minha, 
conversando com o Senador Albano Franco e, 
inadvertidamente, usei essa bancada. O funcio­
nário me alertou, e fui para a minha bancada, 
mas já tinha votado, sem má fé. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Então, já está esclarecido o equívoco do Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. JamU Haddad - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Na realidade, 
Sr. Presidente, eu estava aqui atrás, e o Senador 
Albano Franco desmarcou o voto do Senador 
Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência está encaminhando ao Senador Ju­
tahy Magalhães a cópia da fita magnética. 

O Sr. Ruy Bacelar- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDEI'I'IE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de 
saber de V. Ex• qual é o resultado da votação 
verificada há pouco. V. Ex" suatou até uma nova 
verificação. 

O SR. PRESIDEI'nE (HUJilberto Lucena) 
- O resultado está mantido. Agora, o Senador 
Jutahy Magalhães que levantou a questão de OI"' 

dem ... 

O SR. RUY BACELAR - Mas se houve irre~ 
gularidade, V. EX' vai mandar verificar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Peço a V. Ex" tenha um pouco de paciência, por· 
que o Senador Jutahy MagaJhães está sendo aten· 
dido pela Mesa. Cabe a S. Ex-, depois, pronun· 
dar-se a respeito do resultado da votação. 

O Sr. Jarbas Passarlnbo - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'I'IE (Humberto Lucena) -
Conceda a palavra pela ordem, ao nobre Senador 
Jarbas Passartnho. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA. 
Pela ordem sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, o nobre Senador Jutahy 
/t\aga!hães, percebendo que havia voto de um 
Senador que não estava presente, pediu a V. Ex' 
a relação do computador. S. ~vai receber essa 
relação, confirmando que hã um Senador ausen· 
te, cujo voto foi apresentado no painel. Isso suge· 
riril fraude. V. Ex" ouviu o Senador Ney Maranhão 
declarar que foi S. ~ que, por equívoco, votou 
na bancada equivocada, na bancada que não é 
de S.&. O fato está perfeitamente esclarecido. 
O Senador Jutahy Magalhães poderá, de posse 
desse documento, invalidar a votação. 

Pediria a V. E>t!, Sr. Presidente que renovasse 
a votação. 

O SR. PRESIDEI'I'JE (Humberto Lucena) -
Se todos os líderes estiverem de acordo, então, 
renovarei a votação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pe!a ordem, ao nobre Senador 
Jutahy Ma~ tlhães. 

OSR.JOTAHYMAGAUIÃES(PMDB-BA. 
Pela ordem sem revisão do orador)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, penso que não estão ante· 
cipando qualquer posicionamento meu. O que 
verifiquei, ao entrar, é que havia um equívoco. 
Então, verificando o equívoco, antes de fazer qual­
quer reclamação, solicitei a fita, para ver se estava 
certo ou errado. Só com a fita é que posso ter 
ceneza de que o quadro estava com equívoco 
ou não. Já houve uma informação do Senador 
Ney Maranhão, demonstrando que eu tinha razão 
quando solicitei a fita. Se realmente o Senador 
Ney Maranhão tiver votado pelo Senador Luiz Via­
na, e não tiver aparecido o voto do Senador Ney 
.Maranhão, então, não tenho nada a reclamar. O 
Senador Jarbas Passarinho já antecipou o que 
iria reclamar. Eu não tenho nada a reclamar, se 
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realmente aqui ficar comprovado que o voto do 
Senador Ney Maranhão não apareceu. Mas há 
aqui Ney Maranhão também. S. Ex" votou duas 
vezes. 

O Sr. Jarbas Pusartnbo- Então, foi aí que 
eu disseque V. Ex', de posse do papel, certamente 
impugnaria a vot8Ção e pediria para fazer uma 
nova. 

O SR. JOTAHY MAGAUIÁES - Permita· 
me V. Ex- não estou entendendo. Ali estava o 
Senador Luiz. Viana, mas agora aqui não aparece 
o Senador Luiz Viana. Não sei provavelmente não 
sei, Sr. Presidente. Não vou solicitar ... Entendo 
que estamos numa época em que temos que 
ter preocupações, para não transmitirmos ao pú­
blico que houve fraude ou não. Creio que aqui 
não há henhuma intenção de fraudar votações. 
O assunto, inclusive, não tem essa conotação. 
Então, não há problema nenhum de fraude, pode 
ter havido um equívoco, que qualquer ser humano 
é capaz de cometer. Por exemplo, com esta lista 
que está aqui, não tenho nada a requerer para 
fazer nova votação, não tenho motivo a requerer 
nesta votação. O q1,1e está aqui está certo, não 
é preciso mais nada, pelo menos da minha parte. 

O SR. PRESIDEI'I'IE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Jutahy Magalhães. para resguardo 
do nome do Senado, diante das dúvidas suscita­
das, a Presidência vai repetir a votação. (Palmas.) 

Trata-se, como sabem, da votação do Projeto 
de Lei da Câmara J1! 7, de 1988, que cria a 16~ 
Região da Justiça do Trabalho e o respectivo T ri­
bunal Regional do Trabalho. 

Peço aos Srs. Senadores verifiquem se estão 
nos seus respectivos lugares, para se evitar a repe­
tição de equivocas. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

lOTAM '"SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Afonso Camargo- Albano Franco- Alfredo 
Campos - Almir Gabriel - Aluizio Rezende -
Alvaro Pacheco - Aurio Mello - Carlos Alberto 
- Cid Carvalho - Dirceu Carneiro - Divaldo 
Suruagy - Edison Lobão - F. Rollemberg -
Guilhenne Palmeira - lram Saraiva - lrapuan 
Júnior -Itamar Franco -Jamil Haddad- Jar­
bas Passarinho -João Calmon -João Menezes 
-Jorge Bornhausen -Jose Richa- Leite Cha­
ves - Leopoldo Pere1 - Louremberg Rocha -
Lourival Baptista- Mareio Lacerda- Mário Maia 
-Mauricio Correa - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Mendes Canale - Nabor Junior - Ney 
Maranhão - Rachid Derzi - Ronaldo Aragão 
- Wilson Martins. 

IOTA ""NÃO"" O SR. SENADOR: 
Jutahy Magalhães. 
ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR; 
Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDEI'I'IE(Humberto Lucena) -
Encerrada a votação. Vai ser feita a apuração. 

Votaram SIM 38 Srs, Senadores; e NÃO, 1. 
Houve uma abstenção. 
Com o Presidente, o total é de 41. 
O Projeto foi aprovado. 
Aprovado o Projeto em 19-turno, transcorrido 

o prazo regimental .de 48 horas, a matéria retor~ 
nará a Ordem do Dia para o 2? turno. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDEI'I'IE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES (PMDB -
BA) Para declaração de voto sem revi$8o do ora­
dor- Sr. Presidente, Srs. Senadores; tenho estra­
nhado que estamos sempre sendo atropelados 
nasnossas decisões na Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Nela, votamos a respeito de zonas de exporta­
ções; em seguida, o Presidente da República baixa 
um decreto-lei, determinando o contrário do que 
foi decidido pela Assembléia Nacional Constituin­
te. 

A Assembléia Nacional Constituinte determina, 
já por uma decisão, que todos os Estados terão 
a sua representação. O Presidente da República 
coloca, aqui, o Estado do Maranhão isolado dos 
demais. 

Então por esta razão votei contra, para mani­
festar o meu desagrado, pelo desrespeito repetido 
e continuado do Senhor Presidente da República 
às decisões da Assembléia Nacional Constituinte. 

O SR. PRESIDEI'I'IE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretãrio. 

É: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEI'tTO 
1'1•114, de 1988 

Nos termos do art 346, item I, do Regimento 
Interno, requeiro preferência para os Requerimen­
tos n~" 98 e 112, de 1966, constantes dos itens 
n~" 13 e 14 da pauta, a fim de ser votado antes' 
da matéria constante do item no 5 da Ordem do 
Dia. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1988. -
Itamar Franco. 

O SR. PRESIDEI'I'JE (Humberto Lucena) -
Em conseqüência passa~ se à apreciação dos itens 
para os quais foi concedida preferência. 

O SR. PRESIDEI'I'IE (Humberto Lucena) -
Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 98, de 1988, de autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, solicitando nos termos regi­
mentais, a convocação do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, Doutor Mailson Fer­
reira da Nóbrega, para, perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolu­
ção n9 22 de 1988, prestar esclar~imento 
a respeito de assuntos pertinentes à sua pas­
ta. 

De acordo com o disposto no inciso 11, letra 
c, do art. 322, combinado com o art. 328, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo nominal. Tendo havido, porém, acordo 
entre Uderanças, a matéria será submetida ao 
Plenário simbolicamente. 

Em votação o requerimento. 
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O Sr. João .Menezes - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDEN'll! (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­
nezes. 

O SR. JOÃO MENEZES PRO!Yil!YCIA DJS­
C{}RSO Q[fE, ENTREGilE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ p{}BUCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR, PRESIDEN'll! (Humberto Lucena)­
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per- ' 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência tomará as providências neces­

sária~ para a convocação do Sr. Ministro da Fa­
zenda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 14: 

Votação, em tumo único, do Requerimento 
n<? 112 de 1988, de autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a convocação do Doutor José Saulo 
Ramos. Consultor-Geral da República para, 
perante a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, criada pela Resolução n9 22, de 1988, 
prestar esclarecimentos a respeito de assun­
tos de interesse daquela Comissão. 

De acordo com o disposto no inciso 11, letra 
c:: do art. 322, combinado com o art. 328 do Regi­
mento Interno, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto da maioria absoluta. Entre­
tanto, como houve acordo de Uderanças, será 
submetida ao Plenário, simbolicamente. 

Ern votação. 

O Sr. Mauric::to CoJTb.- Peço a palavra Sr. 
Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para encaminhar, tem V. Ex' a palavra. 

O SR, MAQJÚCJO CORRêA (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, apenas 
para dar uma explicação. Reunimo-nos ontem 
com todas as üderanças desta Casa para aprovar 
exatamente a pauta a que V. Ex" fez referência. 

De modo que não quis responder ao Senador 
Joio .Menezes, porém quero dizer que fazem parte 
do encaminhamento as assinaturas que estão em 
meu poder. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A presidência tomará as providências neces­

sárias à convO<:ação do Dr. José Saulo Ramos, 
Consultor-Geral da República. 

O SR. PRESIDEN'll! (Humberto Lucena) -
Item 5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n7 14, de 1988 (n~ 381188, 
na Casa de origem) de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e d6 outras 

providências, tendo PARECER FAVORÁVEL, 
proferido em Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
do dia 19 de abril último, tendo sua discussão 
sido encerrada. 

Passa-se à votação da matéria, que, nos tennos 
do inciso 11 do art. 322 do Regimento Interno, 
depende da maioria absoluta da composição da 
Casa. Entretanto, diante de ac:ordo de üderanças, 
a matéria será submetida ao Plenário, simboli­
camente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manec:er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em J 9 turno e transcorrido 

o interstício de 48 horas a matéria retomará à 
Ordem do Dia para o 2ç turno regimentaL 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 28, de 1988 (n• 7.!83186, 
na Casa de origem), que altera a composição 
do Tribunal Regional do Tr<:tbalho da a~ Re­
gião, cria cargos e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação da matéria, que, nos termos 
do inciso 11 do art. 322 do Regirneto Interno, de­
pende de maioria absoluta da composição da Ca­
sa. Entretanto, diante de acordo de lideranças, 
passa-se à votação do projeto, em processo sim­
bólico. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o projeto em 1 o;> turno e transcorrido 

o interstício de 48 horas, a matéria retomará à 
Ordem do Dia para o 2? turno r~gimental. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Item 7: 

Votação, em turno único, do Parecer n9 

2, de 1988, apresentado ~la Comissão Es­
pecial, concluindo que não deve ser objeto 
de deliberação a Denúncia s/n9, de 1988, do 
Senhor Deputado Gerson Peres, contra o 
Doutor José Paulo Sepúlveda Pertence, Prcr 
curador~Geral da República. 

Sobre a mesa, requerimento que vaí ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário, 

É lído e aprovado o segt.tinte 

REQOERIMEI'rJ'O 
N•115, de 1988 

Nos termos do art. 350, combinando com a 
alínea c do art. 31 O do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da votação do Parecer no;> 2, de·-1988, 
constante do item 7 da pauta, por 7 dias. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1988. -
Ronan Tito. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em conseqüência da deliberação do Plenário, fica 
adiada a apreciação da matéria, pelo prazo soli­
citado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltemB: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nç 10, de 1988, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solicitando ao Ministério das Comu­
nic-ações informações sobre o critério ado­
tado pelo <:ttua1 Governo para a c:::on<:essão 
de canais de rádio e de televisão através da­
quele Ministério. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo sua votação sido adiada por fafta 
de quorum. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Concedo a pa1<M'a ao nobre Senador João Mene­
zes, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO MENEZES PRO!Yil!YCJA DIS­
CURSO Q()E, ENTREGilE À REVISÃO O 
ORADOR, SERÁ roBUCADO POSTERIOR­
ME:/YTE 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Item 9: 

Votaçãc, em turno único, do Requerimento 
n~ 37, de 1988, de autoria do Senador ltarnm' 
Franco, S()licitando, nos termos regimentais. 
ao Ministro Chefe da Casa Civil da PresicJên-. 
cia da RepúbJica, informações a respeito da 
Secretaria Especial de Ação Comunitária -
SEAC, a fim de instrulr o estudo do Projeto 
de lei da ca:mara 0 9 119, de 1982. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo sua votação sido 
adiada por falta de quorum. Em votação o reque-­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.} Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação d() 
Plenário. 

O SR~ PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 10: 

Votação, em turno úni<:o, do Requerimento 
n~ 54, de 1988, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solicitando, nos tennos regimentais, 
informações ao Senhor Ministro das Minas 
e Energi<:t, através do Gabinete Civil da Presi­
dência da República, a respeito dos contratos 
finnados entre a Petrobrás e a T exaco Brasil 
SA. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen­

. to queiram ~rmanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plen6rio. 



Agosto de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 96, de 1988, de autoria do Senador Men­
des Canale, solicitando, nos termos regimen­
tais, informações ao Senhor Ministro do Inte­
rior, através do Gabinete Civil da Presidência 
da República, a respeito do andamento do 
''Projeto do Pantanal", que vem sendo im­
plantado pelo Governo do Estado do Mato 
Grosso do Sul, com recursos do Banco Mun­
dial, através de contrato lavrado com o Go­
verno brasileiro. 

Em votação. 
Os Sr. Senadores que aprovam o requerimento 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDErfiE (Humberto Lucena)­
Item lZ: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n? 102, de 1988, de autoria do Senador Men­
des Canale, solicitando, nos termos regimen­
tais, informações ao Senhor Ministro da Fa­
zenda, através do Gabinete Civil da Presidên­
cia da República, para instruir as Mensagens 
n~"' 124 e 125, de 1988, do Senhor Presidente 
da República. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen­

to queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 37, de 1988 (n• 478/88, na 
Casa de origem), que altera a alínea "a" do 
§ 2' do art 18 do Decreto n• 89.312, de 23 
de janeiro de 1984, incluindo a Síndrome da 
bnunodeficiência Adquirida (SIDA/AfDS) entre 
as enfermidades que dão direito à concessão 
de beneficios a segurados, independentemente 
do cumprimento do período de carência de 
12 (doze) meses de contribuição, após filiação 
à Previdência Social Urbana (dependendo de 
parecer). 

A matéria foi incluída na Ordem da Dia por 
solicitação das Uderanças. 

Nos termos do art. 6ç da Resolução nç 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Almir Gabriel para proferir parecer sobre o Projeto 
de Lei j:la Câmara nç 37, de 1988. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PMDB- PA Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o presente Projeto de lei, aprovado na Câma­
ra dos Deputados, considera a Sindrome da lmu­
nodeficiência Adquirida (SIDAIAIDS) como causa 
que justifica a concessáo de beneficios a segura­
dos da Previdêru::ia Social. 

Na verdade, o Projeto de Lei aprovado na Câ­
mara é um substitutivo do próprio autor do proje­
to. Na justificação do seu substitutivo, o eminente 
Deputado Maun1io Ferreira Uma ressaJta a neces-

sidade de ampliação do alcance do projeto inicial, 
subsidiado por dispositivos constantes do Projeto 
de Lei n• 410, de 1988, do Poder Executivo. Este 
Projeto trata de matéria relacionada à coleta, 
processamento, armazenagem e transfusão 
de sangue e seus derivados e Inclui disposi­
tivos de proteção previdenciária aos porta­
dores da SIDA/AJDS. Pela urgênda da maté­
ria referente a este último aspecto, o autor 
do Projeto, ora em tsamitação no Senado 
Federal, propõe sua clfscussão e votação em 
separado das outras matérias tratadas no 
Projeto do Governo Federal. 

Do ponto de vista do mérito, sem dúvida 
alguma, o Projeto sob exame é extremamente 
humanitário, uma vez que propida aos tão estig­
matizados doentes de S{DA/AIDS a oportunidade 
de contar com o apoio previdenciário, a si e aos 
seus dependentes, descabendo aplicar-se a ca­
rência de 12 (doze) meses de contribuição após 
filiaçãoà Previdência Social, a exemplo do que 
acontece com outras doenças. tais como câncer, 
turbeculose hanseníase, cardiopatia grave, ce­
gueira, paralisia irreversível e outras. Concede ain­
da: a) Ucença para tratamento de saúde, de 
acordo com os arts. 104 e 105 da Lei n9 1.711 
(Estatuto do Servidor Público), de 1952; b) apo­
sentadoria nos termos do art. 178, inciso I, alínea 
"b" da Lei n9 1.71 1, de 1952 (Estatuto do Servidor 
Público); c) refonna militar, segundo o art. 108, 
inciso V, da Lei n9 6.880, de 1980; d) pensão 
especial, de acordo com o art. 1 ç da Lei nç 3. 738, 
de I 960. Propicia levantamento elos valores 
correspondentes ao Fundo de Garantia por 
Tempo de SOJV!ço- FGTS, Independente 
de rescisão de conb"ato ou de qualquer outro 
llpo de pecúlio a que o padente tenha direito. 
Finalmente, o Projeto fadUta a reaUzação elo 
exame pericial no local onde o doente estJ. 
ver. caso não possa se locomover. 

Tendo em vista que a Emenda do Projeto 
~ladona-..se não ao Substitutivo aprovado 
na Câmara dos Deputados, mas ao Projeto 
de Lei Inicialmente apresentado, tomamos 
a Uberdade de sugerir à Comissão de Reda­
ção a sua adequação ao texto do Projeto 
aprovado nos seguintes tennos: 

"'Estende aos portadores de Síndrome 
da lmunodellclêncla Adquirida (SIDAI 
AIDS) os beneficios que especiflc:a e dá 
outras providências." 

Desta forma, nosso parecer é peJa aprova. 
ção do Projeto no seu mérito. 

Deixamos de opinar sobre a constltudona­
Udade e juricllddade, uma vez que tala aspec­
tos já foram objeto de exame e aprovação 
pela Càmant dos DepPtados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 16: 

Discussão, em turno únk:a, do Projeto de 
Resolução n9 80, de 1988, de autoria do Se-
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nadar Ronan Tito e outros Senhores Senado­
res, que altera o art. 64 do Regimento do 
Senado Federal. (Dependendo da votação 
do Requerimento n~ 113, de 1988, de adia­
mento da discussão.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 116, de 1988 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno. 
requeiro a retirada do Requerimento n9 113, de 
1988, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1988. -
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A Presidência defere o requerimento de retirada 
da proposição anterior. 

Nos termos do art. 6ç da Resolução n~ 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Cid Sabóia de Carvalho para proferir parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para emitir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs, Senadores, a presente proposição, 
apresentada pelos Senhores üderes do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, do Partido 
da Frente Uberal, do Partido Democrático Social 
e do Partido Socialista Brasüeiro, visa a alterar 
o art. 64 do Regimento Interno desta Casa, no 
sentido de possibilitar a indicação de Uderes do 
Governo e da Oposição. 

O projeto em questão disciplina, ainda, a forma 
da indicação dos Uderes, a ser feita ao iniciar-se 
cada sessão legislativa. 

Assim, o Líder de representação partidária será 
escolhido pelos membros da respectiva Bancada: 
os Uderes da to-\aioria, da Minoria e da Oposição 
serão indicados pelos Líderes das representações 
partidárias coligadas, enquanto que o Uder do 
Governo será indicado pelo Presidente ela Repú­
blica. 

Não há inovação com relação ao processo de 
indicação dos Vice-Lideres. 

É inquestionável que as medidas propostas hão 
de aperfeiçoar as normas regimentais que regu­
lam a ação parlamentar do Senado Federal. 

No campo jurídico-constitucional nada há que 
possa obstaculizar a adoção das providências em 
exame, uma vez que o art. 30 da Constituição 
Federal confere a cada uma das Câmaras que 
compõem o Poder Legislativo competência para 
elaborar seu regimento interno. 

AD projeto foram oferecidas duas emendas. 
A primeira, apresentada pelo ilustre Senador 

Leopoldo Peres, pretende estender ao Gabinete 
dos Uderes da Maioria, da Minoria, do Governo 
e da Oposição, as disposições constantes do tnc.i· 
so V, do art. 357, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, as quais tratam da lotação 
do Gabinete do Líder de Partido Político. 

A emenda, em síntese, busca conferir aos de­
mais Gabinetes de lideranças a estrutura admi­
nistrativa e de recursos humanos necessários ao 
bom desempenho das atividades a eles inerentes. 

A Emenda n9 2, de autoria do eminente Senador 
Maurício Corrêa, pretende criar os Blocos P_. 
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mtntares a serem integrados pelas repres~nta­
ções partidárias agrupadas. 

Em que pese a nobre intenção do ilustre autor, 
no sentido de agrupar formalmente representan­
tes de diversos Partidos em tomo de determinadas 
ações, a institucionalização dos Blocos Parlamen­
tares no quadro político-partidário brasileiro pare­
<:e-nos inviável. 

A própria fluidez dos fms propostos dos citados 
Blocos não aconselha a aprovação da emenda. 

lnobstante a procedência da matéria, quanto 
ao mérito, entendemos que sua aprovação, nos 
termos propostos, implicaria uma excessiva for­
mação de Lideranças. Efetivamente, não faz sen­
tido lógico e prático a justaposição de üderes 
da Maioria e Minoria em atuação simultânea com 
as Lideranças do Governo e da Oposição. Basta 
a existência destas, além das que forem indicadas 
pelas Representações Partidârias, para que todos 
os segmentos representativos na Casa fiquem sob 
Uderanças suficielltemente abrangentes e legiti­
mamente indicadas. 

Assim, opinamos pela aprovação do presente 
Projeto e da Emenda nq 1, rejeitada a Emenda 
n9 2, na forma do seguinte: 

SUBSill<.mVO DO RELATOR 
Altera o Regimento Interno do Senado 

Fedenll. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 64 do Regimento Interno do Se­

nado Federal passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 64. As Representações Partidárias 
terão líderes e Vice-Líderes. 

§ 19 Pod~rão, ainda, o Governo e a Opo­
sição indicar os respectivos Líderes e Vice­
Uderes. 

§ 2'1 A indicação dos Uderes será feita, 
ao iniciar-se cada Sessão legislativa, em do­
cumento subscrito: 

a) pela maioria dos membros da respec­
tiva bancada, quanto à indicação de Uder 
de Representação Partidária; 

b) pelos Uderes das Representações Par­
tidárias coligadas, quanto à indicação do U­
der da Oposição. 

§ 39 O Uder do Governo deverá ser indi­
cado pelo Presidente da República. 

§ 49 Os Vice-Uderes serão indicados pe­
los respectivos Uderes no prazo de 24 horas 
da indicação destes." 

Art. 29 À lotação nos Gabinetes dos Uderes 
do Governo e da Oposição aplica-se o disposto 
no inciso V, do art. 357, da Resolução n9 58, de 
1972 (Regulamento Administrativo do Senado 
Federal). 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESII)EI'ITE (Humberto Lucena) -
Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, desig­
no o nobre Senador Francisco Rollemberg para 
emitir o parecêr da Comissão Diretora. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
{PMDB- SE. P&ra emitir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, trata-se de proposição ofe­
recida pelos Uderes do PMDB, do PFL. do PDS, 
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e do PSB, no sentido de alterar a redação do 
art. 64 do Regimento Interno. 

O projeto em questão pretende criar as Lideran­
ças do Governo e da Oposição, bem como esta· 
belecer nova disciplinação relativamente à indica­
ção dos Uderes da: Maioria da Minoria e da Opo­
sição. 

As medidas ora propostas visam a aperfeiçoar 
e formalizar os canais de ligação entre Governo 
e esta Câmara Alta, o que hâ de trazer inquestio­
náveis beneficios ao funcionamento do Senado 
Federal e, em conseqüência, ao próprio PaíS:. 

AD projeto foram apresentadas duas emendas. 
A primeira, de autoria do ilustre Senador Leo­

poldo Peres, regula a lotação dos Gabinetes dos 
Uderes da Maioria:, da Minoria, do Governo e da 
Oposição, seguindo os parâmetros do item V, do 
art. 35 7, do Regul&mento Administrativo do Sena· 
do Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 
1972. 

A providência busca propiciar aos Gabinetes 
supracitados o apoio administrativo necessário, 
dai por que merec:e ser aprovado. 

A Emenda n9 2, apresentada pelo eminente Se­
nador Mauricio Corrêa, objetiva a instituição dos 
Blocos Parlamentares e suas respectivas lideran­
ças. 

A proposição não nos parece conveniente, pois 
a formalização de grupamentos de Partidos em 
tomo de certas ações políticas é desnecess6.ria. 

Esta emenda, pois, não deve prosperar. 
Por tais razões. somos pela aprovação do pro­

jeto em exame e da Emenda n9 1, na fonna do 
Substitutivo apresentado pelo ilustre Relatc>r da 
Comissão de Co11stituição e Justiça, rejeitétda a 
Emenda n9 2. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESJI)ENIE (Humberto Lucena) -
O parecer da Comissão de Constituição e Jltstiça 
conclui pela constitudonaJidade e juridlcidacte do 
projeto e deis emendas e, no mérito, favorável 
à Emenda n~ J, ~ contrário à Emenda nç 2, na 
forma do substitutivo que apresenta. 

O parecer da Comissão Diretora é favorável 
ao projeto e à Emenda n9 1, e contrário à Emenda 
n9 2. 

Conc:luída a im;truçâo da matéria, passa-se à 
díscussão do projeto e das emendas. 

O Sr- Jutahy Magalhães - Sr. Presidente. 
peço a palavra. 

O SR. PRESJI)ENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ào-Senador Jutahy Magalhães, 
para discutir a matéria. 

O SR_ JUTAHY MAGALHÃES (Humberto 
Lucena)- Concedo a palavra ao Senador Jutahy 
.MagaJhães, para discutir a matéria. 

O SR. PRESJI)EI'ITE (PMDB- BA Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
gostaria de solicitar ao Relator da Comissão de 
Constituição e Justiça, bem como ao Relator da 
Comissão Diretora, algumas informações, por­
que, devido ao movimento aqui ao meu lado, 
não tive oportunidade de ouvir bem os pareceres 
em dois pontos, dos quais eu gostaria de obter 
informações corretas. 

Primeiro, com a criação da Uderança do Gover~ 
no e da Oposiç~o. pelo que pude entender da 
leitura do parecer, principalmente do substitutivo 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho. estoriamos 
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extinguindo a figura das Uderanças da Maioria 
e da Minoria. 

Então, gostaria de ter uma informação correta, 
se a interpretação está certa ou não. Senador Cid 
Sabóia de Cazvalho, V. Ex' extingue a figura que 
existe hoje, no R~gulamento, da Liderançi;l da 
Maioria e da Uderança da .Minoria, ficando so­
mente Uderança do Governo e Uderança da Opo­
sição? Está corret.Et esta interpretação? 

O Sr_ Cid Sabóia de Carvalho- Estâ cor­
reta. 

O SR. JUTAHY I'IAGAUtÃES-Pelal•itura 
do substitutivo, refere-se ao art. 64. Eu não pude 
entender perfeitamente, porque estavam aqui 
conversando ao meu lado, não pude escutar cem 
por cento o que foi lido. Mas me parece que no 
art. 64 do substitutivo está estabelecido que ficam 
a Uderança da Oposição e a Uderança do Gover­
no. A Uderança da Oposição será indicada pelos 
Representantes dos Partidos coligados, e o üder 
do Governo, pelo Presidente da República. Enten­
di assim, não sei se está correto. Então, pelo pare­
cer, está extinta a figura das Uderanças da Maioria 
e da Minoria. Esta é uma preocupação até de 
Primeiro-Secretário, pois, são muitas Udenmças 
e não temos gabinetes para tanto Uder assim. 
Então, extinguem-se as figuras de duas lideran­
ças. 

Outra preocupação, também administrativa. 
Apresentamos à Mesa uma proposta a rer;peito 
da emenda que foi aprovada pelo Relator. E a 
emenda que, parece, foi aprovada, não escutei 
quem foi seu autor. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Foi o Sena~ 
dor Leopoldo Peres. 

O SR. JUTAHY I'IAGAUtÃES- Neste pon­
to, peço a atenção dos dois Relatores, para ver 
se podemos adaptar, se os Relatores poderiam 
aceitar a preocupação que tive quando apresentei, 
na Comissão Diretora, emenda a respeito da lcJta.. 
çào dos gabinetes das duas Uderanças que estão 
sendo criadas. Na: proposta Ql,le fiz, tive a preocu­
pação de tentar evitar a acumulação de Uderan­
ças e a acumulação de lotações de Gabinetes. 
Então, se o Uder indicado para o Uder do Governo 
for o Uder de alguma Bancada, pela emenda que 
apresentei na Comissão Diretora, não teria direito 
de outra lotação de Gabinete. Pela emenda do 
Senador Leopoldo Peres, não poderia, logicamen­
te por não estar com esse problema na cabeça, 
prever esta questão. 

Assim, gostaria de saber dos dois Relatores se 
poderiam fazer um adendo no seu substitutivo, 
determinando a proibição de acumulação de Jota~ 
ções de Gabinete. Quem já for Líder, não pode 
ter outro Gabinete por ocupar a Líderança do 
Governo ou da Oposição. 

Sr. Presidente, pergunto se o Relator pode fazer 
esta modilkação. Só o Relator pode apresentar 
o substitutivo. Nào há uma emenda, não posso 
apresentar como emenda, mas se o Relator acei~ 
tar a proposta e acrescentar no seu substitutivo 
essa modificação, acredito que regimentalmente 
possamos fazê-lo. 

O Sr. Janúl Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE. ((Dirceu Lameiro)­
Está com a palavra o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 
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O SR. JUTAHY MAGAlHÃES- Pergun­
taria à Presidência, escutando a op'1rilão dos asses· 
sores da mesa, se eu poderia apresentar ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
te projeto já está na sua fase fina). De modo que 
só uma emenda a postertori. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES -Sr. Presi­
dente, não posso apresentar emendas. Estou que­
rendo saber se o Relator pode colocar no substi­
tutivo ... 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- S. 
Ex' já proferiu os respectivos pareceres. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES- ... se S. Ex' 
pode fazer uma modificação, porque ainda esta­
mos na fase de discussão do parecer. S. Ex" pode 
fazer uma retificação do próprio parecer? No meu 
entendimento, só S. Ex" tem condições. Eu não 
tenho condições de apresentar emenda, aqui. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a pa)avra para contraditar. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES- Não estou 
apresentando uma questão de ordem, nobre Se­
nador Jamil Haddad. Estou encaminhando a vota­
ção, com uma solicitação feita à Uderança. E 
a Mesa pode explicar se pode ou não. Se não 
puder, paciência; mas se puder, gostaria que o 
Relator examinasse a questão. 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Maga­
lhães o Sr. Humbelto Lucena deixa a cadeira 
da presidênda, que é ocupada pelo Sr. Dir­
ceu Carneiro. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr.Presidente, 
Srs. Senadores, nãO existe, dentro do Regimento, 
em nenhum lugar, dispositivo dizendo que a com­
posição do Gabinete do lide r da Maioria, da Mino­
ria ou dos Partidos, é de tantas pessoas. lsso não 
existe. De maneira que a solicitação do Sr. Primei­
ro-Secretário, Senador Jutahy Magalhães, não 
procede, porque estamos discutindo um proble­
ma pura e simplesmente administrativo, que não 
consta no Regimento da Casa. Parece-me que 
o nobre Senador Jutahy Magalhães está fazendo 
uma colocação que não cabe dentro do projeto. 
Primeiro, porque OS pareceres já foram dados, 
não haveria como poder fazer as modificações; 
segundo, porque é um problema nitidamente ad­
ministrativo. Cada Gabinete de Uderança tem "x" 
pessoas dentro de uma lógica administrativa. 

Não está prevista pelo Regimento a colocação 
do número de pessoas que compõem cada Gabi­
nete. (Muito bem!) 

O Sr. Cid Sabóia de C8l'YIIIho - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Senador Cid Sabóia de 
Canralho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem.) - Sr. Presidente. 

Srs. Senadores, gostaria de prestar um esclareci­
mento na condição de Relator da matéria. 

Na verdade, de acordo com o que falou o Sena. 
dor Jutahy Magalhães, ficamos diante de algumas 
indagações. Por exemplo, como seria possível a 
um Uder de Partido ser ao mesmo tempo Uder 
de Oposição ou Lider de Governo, porque, no 
meu entender, a indicação para outra Uderança 
levaria o indicado a uma opção: ou ficar na Ude­
rança do seu Partido ou assumir a Uderança do 
Governo ou a Uderança da Oposição. 

O acolhimento foi dado à emenda do Senador 
Leopoldo Peres, que pretendeu a mesma sistemá­
tica de votação, já existente nos Gabinetes das 
outras Lideranças, para as novas Uderanças que 
estamos a criar no momento. A restrição que o 
nobre Senador Jutahy Magalhães faz, tenho im­
pressão, poderia, perfeitamente, ser objeto de 
uma resolução da Mesa e não propriamente do 
Regimento Interno da Casa. 

Assim, entendo a preocupação do Senador Ju­
tahy Magalhães. É legítima, tem um belo funda­
mento moral. um fundamento de moralidade ad­
ministrativa. É muito interessante, mas sugiro que 
seja objeto de resolução da própria Mesa, sendo 
aprovada a matéria tal qual está aqui, apenas pre; 
vendo as duas novas Uderanças - de Governo 
e de Oposição - o preenchimento dos novos 
Gabinetes nos moldes de como já procede o Se­
nado Federal em casos similares e, assim, a maté­
ria estaria bastante simplificada, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

O Sr. Jarbas Pauarlnho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESJDEl'fTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a primeira parte da questão 
de ordem que ia levantar coincide com o que 
acaba de dizer o Senador Od Sabóia de Carvalho. 
Entendo que é uma questão interna da Mesa. 
A Mesa Diretora jX>de decidir. 

Por exemplo, admitamos o caso do Senador 
Fernando Herinque Cardoso. S. Ex" tem o seu 
próprio Gabinete como Senador; terá um Gabi­
nete como Uder do Partido dos "Tucanos", e, 
se for o Uder da Minoria, teria um terceiro Gabi­
nete. Não teria cabimento. Então, a Mesa Diretora 
decidirá a respeito da acumuJação das duas fun­
ções no Gabinete. É uma questão interna da Mesa. 

Agora quero levantar uma questão de ordem 
diferente, Sr. Presidente. Pediria a atenção dos 
dois Relatores, que, depois de tantos apelos do 
Senador Jutahy Magalhães lhe deram atenção, 
espero que dêem a mim um pouco. 

A questão está colocada na redação do substi~ 
tutivo apresentado pelo Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. Não o tenho aqui, mas o memorizei. 
S. Ex", ao fazer o relato, disse que a decisão terá 
vigência a partir do momento da sua publicação 
e que os üderes, no início do período legislativo, 
exatamente, serão indicados e indicarão os seus 
Vice-Uderes. Todos nós que tivemos Uderanças 
fizemos· isso no início do período legislativo. Cria­
se, agora, uma figura nova: a do Uder de Governo 
e do Uder qe Oposição, mas, se diz que isso 
só se faz no momento em que, no inído da sessão 
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legislativa, ocorrer a indicação. Dá-me a impres­
são de que, aprovada a matéria, somente no ano 
que vem o Uder de Governo e o Uder de Oposição 
poderão indicar. Esta é uma questão de ordem 
que quero levantar. Quanto à leitura, a minha in­
terpretação é esta. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- O Senador 
Jarbas Passarinho me permita. (Assentimento do 
orador.) 

V. Ex' tem razão, mas, como não temos Dispo­
sições Transitórias nesta matéria, poderia tam­
bém ser uma solução da Mesa como adaptar 
a regra permanente a este restante de ano. Não 
poderiamos relatar a matéria e propor, em cir­
cunstâncias transitórias, para que fosse definitiva. 
Então, a regra aí é a definitiva, é a permanente. 
Estamos diante de uma transitoriedade que pode­
remos resotver até com uma solução da Mesa, 
ouvidas as Uderanças. A observação de V. & 
é perfeita. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- fico feliz 
de ter levantado a questão da transitoriedade. Le­
vantei uma questão de ordem sugerindo a decisão 
pela Mesa. V. Ex" me deu um aparte que, segundo 
o Reg:ímento, não é muito simpático neste senti­
do, não permite muito isso, mas coloco o proble­
ma exatamente ao Presidente da Mesa. A interpre­
tação que ficaria, já que estamos discutindo a 
matéria, é que, uma vez aprovada, inviabüizaria 
a figura do Uder de Governo, de Oposição, em 
pleno mês de agosto.lsso aí teria que ser resolvido 
exatamente com a questão de ordem que levanto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Ro­
drigues, que está inscrito para discutir a matéria. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
Pl. Para discutir a matéria.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, lamento profundamente ter que dis­
cordar da proposição apresentada inicialmente 
pelos ilustres Uderes Senador Ronan Tito, do 
PMDB; Senador Marcondes Gadelha, do PFL; Se­
nador Jarbas Passarinho, do PDS e do eminente 
Senador Jamil Haddad, do PSB. 

Sr. Presidente, leio na proposição inicial, no § 
3• do art. 64: 

"O üder do Governo deverá ser indicado 
pelo Presidente da República." 

E no substitutivo, oferecido pelo eminente Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, consta o mesmo 
parágrafo: 

"O Líder do Governo deverá der indicado 
pelo Presidente da República." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço atenção 
de V. Ex"" para este assunto, que é da maior gravi­
dade na História da República neste País. 

Tive a honra de chegar à Câmara dos Depu­
tados em 1954. Não participei da primeira eleição 
e da Constituinte, porque estava saindo da Facul­
dade de Direito da Universidade de São Paulo. 
Mas, na eleição subseqüente, fui eleita Deputado 
Federal, e fui eleito cinco vezes consecutivas, até 
ser cassado em 1969, quando era Vice-üder do 
eminente Senador, na época Deputado, Mário Co­
vas. Naquela ocasião, os Vice-Uderes eram elei· 
tos. É outra sugestão minha, para ser adotada 
após votarmos a Constituição. Precisamos rede­
mocratizar todas essas instituições. 
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Pois bem, Sr. Presidente, sempre houve na anti­
ga Câmara dos Deputados. e no velho Senado, 
no Rio de Janeiro e aqui em Brasília, Uder na 
Maioria e Uder da Minoria. 

O üder da Maioria era, justamente, aquele que 
falava pelos partidos que integravam a Maioria. 
Normalmente, esta apoiava o Governo. Então, o 
Li der da Maioria era, também, o Lide r do Governo. 
Às vezes, excepcionalmente, o üder da Maioria 
poderia ser o Uder da Oposição. 

O nobre Relator acaba com as figuras dos Lide­
res da Mai.or'la e da Minoria, criando as dos üderes 
do Governo e da Oposição. 

IV..é aqui, ainda acho razoável, mas - permi­
ta-me o nobre Senador e jurista- é um atentado 
às instituições republicanas, neste País, o fato de 
aceitannos a intromissão, numa Casa Legislativa, 
do Presidente da República, porque o Uder do 
Governo, na forma proposta, será indicado por 
Sua Excelência. 

O Presidente da República é o Chefe do Poder 
Exec-utivo e indica os Ministros. Nós, aqui, elege~ 
mos os nossos Líderes e os nossos partidos po­
dem apoiar o Govtmo ou fazer oposição. É uma 
prerrogativa democrática. 

É Uder do Governo aquele que foi escolhido 
pelos Uderes dos partidos que apóiam o Governo. 

Sr. Presidente, estamos fazendo uma caminha· 
da em sentido inverso. Agora o Senado dos Esta~ 
dos Unidos da América estâ apre<:iando a indic:a· 
ção do novo Ministro da Justiça, que está sendo 
sabatinado. Nos Estados Unidos da América, a 
pátria da presidenc:ialismo, uma das nações mais 
democráticas do mundo, é o Senado que aprova 
a indicação de Ministro de Estado. Tenho certeza 
de que, se este nobre Senado fosse ouvido, talvez 
muitos Ministros não estivessem desempenhando 
funções ministeriais. Mas é o contrário. Nos Esta~ 
dos Unidos da América, terra do presidencialismo, 
é o Senado que aprova previamente a indicação 
de Ministro de Estado. Aqui ocorre o contrário. 
Aqui não querem, sequer, que o Congresso possa 
censurar Ministros e se diz que isto é instituto 
típico do parlamentarismo. Pois nos Estados tini· 
dos da América, pais presidenc:ialista por exce­
lência, o Senado aprova ou rejeita previamente 
a indicação de Ministros de Estado. E. recente­
mente, o Senado recusou a indic:ação de Ministro 
para a Suprema Corte, apenas porque entendja 
que o Ministro era conservador - um homem 
honrado, digno, mas era conservador. Pois agora 
vamos aqui pennitir, pela primeira vez, em nosso 
, que o Senhor Presidente da ~epúblka, que já 
é Chefe de Estado, Chefe de Governo, que Raul 
PUla dizia que no sistema presidencialista é um 
semiditador - o grande Raul Püla, de quem fui 
discípulo, e continuo parlamentarista - agora, 
como se isso não bastasse, vamos permitir que 
o Presidente da República venha também dizer 
quem é o seu Uder aqui, nesta Casa legislativa, 
que representa os Estados, também chamada Câ­
mara Alta do País. 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI - V. 
& concede-me o aparte, nobre Senador Chagas 
Rodigues? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- V. Ex' tem 
o aparte. nobre Senador üder da Maioria e, canse~ 
qüentemente, üder do Governo, mas não por in~ 
dicação do Presidente da República, pelo menos 
até hoje. 
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O Sr. Rachid Saldanha Derzi - V. Ex' diz 
que é a primeira vez que isso ocorre no Senado. 
Não. Devo lembrar a V. Ex' que o Senador Daniel 
Krieger foi Uder do Governo no Senado; o Sena­
dor João Vtlas Boas, Uder da Oposição, e o Sena~ 
dor Füito Milller, üder do PSD. Não é a primeira 
vez. 

O SR. CHAGAS RODRIG<IES- Mas não 
era por indicação presidencial. O Regimento está 
sendo alterado, nobre Senador. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - O Regi­
mento já foi alterado inúmeras vezts, e foi por 
indicação do Presidente da República. Havia até 
uma luta, naquela ocasião, do Governo contra 
o üder do PSD, Aí. a fórmula que encontraram 
foi: Líder do Governo, Senador Daniel Krieger; 
Uder do PSD, Senador Filinto Müller; e üder da 
Oposição, Senador João Vilas Boas. Esse é o 
esclareciemnto que queria dar a V. Ex" 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - fi<a o 
aparte de V. Ex' 

Quando eu era Deputado Federal, Sr. Presi­
dente, o nobre Deputado Weira de Melo, pela Ba~ 
hia, um dos maiores talentos oratórios que já pas­
saram pela Câmara dos Deputados e pelo Con­
gresso Nacional, era o Uder da Maioria e eu tive 
a honra de ser Vice-Uder da Maioria, indicado 
pelo meu Partido. Pois Vieira de Melo, porque 
era o Uder da maioria e porque a Maioria apoiava 
o Governo do Presidente Juscelino Kubitschek 
de OTJVeira, S. ~era, conseqüentemente, o üder 
do Governo. Mas üder do Governo indicado peJo 
Presidente da República? Meus Srs., permitam· 
me, data venla, isso me revolta. Nem nos vinte 
anos de regime de ex.ceção, quando este Con­
gresso esteve em re<:esso por atos ditatoriais, nem 
Sr. Presidente, quando se podia ser Presidente 
da República General de quatro estrelas, nem o 
eminente- que tanto nos honra aqui -Coronel 
Jarbas Passarinho, porque era Coronel. quem fa~ 
lasse em seu nome para Presidente da República 
talvez até fosse cassado, nem Almirante, nem Te­
nent~Brigadeiro, mas apenas General podia ser 
Presidente da República, nem quando os atos ins­
titucionais eram baixados, as cassações de man­
datos eram feitas, o Congresso era posto em re­
cesso, a Constituição era alterada, pois nem na­
quela época, Sr. Presidente, jamais nenhum Ge­
neral quis a prerrogativa de intervir no Senado 
Federal para dizer. - Sr. Presidente, eu indico 
como Lider do Governo o eminente Senador "fu­
lano de tal". 

O Sr. Affonso Camargo - Permite V. EX 
um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- V. Ex' tem 
o aparte, nobre Senador Affonso Camargo. 

O Sr. Alfonso Camargo - Senador Chagas 
Rodrigues, concordo plenamente com a primeira 
argumentação de V. & Preocupa-me, realmente, 
quando se muda esta terminologia, porque pare­
ce~me, Uderes do poder Legislatvo, ou são líderes 
de partido ou são líderes de uma coligação de 
Partidos ~ no caso de uma Maioria ou de uma 
Minoria. Até não me escandalizo se a coligação 
de Partidos que apóia o Governo escolher um 
üder de comum acordo com o Governo. Isto 
não me escandaliza. repito. Agora, preocupa-me 
é que realmente se tire esta denominação, que 
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é significativa, de uma coligação de Maioria ou 
de uma coligação de Mínoria, para se substituir 
por Uder do Governo e Uder de Oposição. Par~ 
que, amanhã, poderia haver até constrangimentos 
de uma coligação de Partidos de Maioria, que 
poderia até não querer apoiar uma iniciativa do 
Governo e ficaria sem condições, pois era Ude­
rança do Governo e teria que sistematicamente 
apoiar medidas do Governo, como a Liderança 
de Oposição teria que contrastar, ou se opor. a 
qualquer medida do Governo. Parece·me, real· 
mente, e por isto estou de acordo com as suas 
preocupações, de que não é salutar esta mudan­
ça. Entendo que se deveria manter mesmo o Uder 
de Maioria e üder da Minoria, e não mudar, como 
está sendo feito agora. 

OSR. CHAGAS RODRIG<IES- Incorporo. 
com muita satisfaçao e honra, o aparte judicioso 
de V. Ele", ao meu modesto discurso. 

Não se deve alterar a terminologia, e, ainda 
que houvesse aqui o chamado Uder do bloco 
gevemamental ou governista, deveria ser esco­
lhido pelos Uderes ou pelas Bancadas governis­
tas. 

O que me causa espécie e revolta, permitam· 
me dizê-lo, é darmos essa atribuição ao Presidente 
da República. E não estou pensando no atual 
Presidente da República. 

Os Presidentes da República passam, a Repú~ 
blica continua. Amanhã o Presidente da República 
pode ser até meu irmão! Eu não aceito um dispo­
sitivo dessa natureza porque isto não teve eco, 
não teve ressonância, não teve acolhida em ne­
nhum momento da História Republicana nas Ca­
sas do Poder Legislativo em nosso País. 

Estamos numa hora em que o Peide r Legisla uva 
se fortalece em todo o mundo. E dou um exemplo 
já mencionado, -o Senado norte-americano ain­
da está sabatinando o próximo Ministro da Justiça. 
para aprová-lo ou não. E ao que tudo indica, vai 
ser rejeitado, como foi recusado o Ministro para 
os Suprema Corte indicado pelo Presidente dos 
Estados Unidos. 

Faço um apelo: vamos pensar melhor sobre 
o projeto! Dentro do meu espírito de conciliação, 
admito que haja aqui um Uder do Governo, mas 
escolhido pelo bloco governista, pelos Partidos 
ou Senadores. Cada partido tem o direito de 
apoiar ou fazer oposição ao Governo, isso não 
diminui ou aumenta ninguém, é até uma questão 
de compromisso. 

O que não aceito, Sr. Presidente, e peço permis~ 
são mais uma vez para expor o meu pensamento 
ao nobre Relator, eminente Jurista Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. e aos outros Srs. Senadores, 
é que essa figura seja indicada pelo Presidente 
da República. Isso vai ser terrivelmente criticado. 

Termino minhas palavras, deixo aqui minhas 
ponderações, fico com a consciência tranqüila. 
esperando que o Senado não aprove este projeto 
nos termos em que está vazado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ( Muito 
bem! Palmas.)' 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, tendo sido citado, peço a palavra para expli~ 
cação pessoal. 

O SR- PRESIDENTE (Dir<eu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador C:id Sabóio 
de Carvalho, para uma explicação pessoal. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para explicação pessoal.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Senador Ronan Tito 
também pretende falar sobre esta matéria. Mas 
não poderia deixar, diante da emoção do Senador 
Chagas Rodrigues, de trazer a minha palavra neste 
instante, ao Senado Federa). 

É evidente, Sr. Presidente, que as palavras do 
Senador Chagas Rodrigues estão neste momento 
baseadas numa grande emoção. No entanto, se 
S. fx' examinasse com mais prudência, estaria 
verificando que não estamos d\ante e tão-somen­
te de uma mudança de nomenclatura, mas esta­
mos diante de uma realidade brasileira, estamos 
diante de uma nova situação. 

Pela longa vida parlamentar do ex-Deputado 
Chagas Rodrigues, S. ~ traz exemplos de outra 
realidade nacional, de outro momento da Repú­
blica, de outro instante que não este. Estamos, 
Sr. Presidente, diante de uma situação gerada em 
plenário, quando, em certa ocasião, o Senador 
Rachid Saldanha Derzi tentou usar da palavra, 
no que foi impedido por uma questão de ordem 
deferida pela Presidência do Senado FederaL Na­
quela ocasião, o Sr. Rachid Saldanha Derzi falaria 
exatamente em nome de Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República José Sarney, e a 
respeito de interesses do Poder Executivo e de 
matérias atinentes ao Poder Executivo. 

lvJ se tomar a indicação de um Uder pelo Presi­
dente da República como ingerência do Voder 
Executivo no Legislativo, que pensaríamos nós 
de tantas e tantas indicações que aqui chegam 
exatamente assinadas pelo Presidente? E as pro­
posituras e futuras leis, majoritariamente, vêm de 
onde? Exatamente do Poder Executivo, sem que 
isso seja uma ingerência. Se essas matérias che­
gam aqui, Sr. Presidente, enviadas pela Presidên­
cia da República - não apenas a indicação de 
Ministros ou Embaixadores, mas a vinda de proje­
tos, mensagens acompanhadi!ls de proposituras 
-, se isso chega aqui. chega com interesse do 
Poder Executivo para o cumprimento de sua tare­
fa constitucional. 

Os Partidos têm, evidentemente, o poder de 
exame dessas matérias. O Senado poderá con­
cordar ou não, como a Câmara Federal. Isso é 
evidente. Mas quem defende esses interesses da 
Presidência da República se negarmos a ela a 
existência de um üder? Não será, Senador Cha­
gas Rodrigues, que estamos preocupados mais 
com o texto do que com a rea1idade? Como pode­
rá alguém ser Uder de Governo, seja qual for 
a sistemática, sem a indicação do Presidente da 
República, mesmo que essa indicação não seja 
oficia1, mesmo que ela não seja regimental, mes­
mo que não seja trazida ao Senado Federal? En­
tão, preferimos aquilo que ocorre por debaixo das 
cortinas ou encoberto pelas cortinas, aquilo que 
possa acontecer regimentalmente? Ora, o Regi­
mento que estamos propondo é aquele que fica 
adequado à rea1idade aqui existente, ao problema 
surgido e que se quis resolver. 

Por outro lado, Senador Chagas Rodrigues, de­
vo explicar que o Relator atua no universo das 
proposituras. V. EJr não fez nenhuma propositura. 
O Uder do PTB também não fez nenhuma propo­
situra. Examinamos as matérias que aqui foram 
trazidas. Há uma matéria-prima com que o Relator 
iraba\ha, não pode traba\har o Relator com aquilo 
que não está na lide, com aquilo que não foi 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

proposto. Não poderia, evidentemente, manusear 
os pejos dos Srs. Parlamentares aqui presentes 
se eles deíxaram prescrever a oportunidade de 
uma manifestação perante esta Casa no fazimen­
to da modificação regimental. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, digo 
que não me apego de amores a nenhuma solu­
ção. Quero dizer apenas que o Relator se restringe 
à matéria a ser relatada; ele não pode criar o 
que não foi criado; ele não pode expor o que 
não foi sugerido; não pode trabalhar com a massa 
que não lhe foi entregue. 

Por outro lado, as lições comparativas com o 
governo norte~americano, com a sistemática le­
gislativa norte-americana, as vínculações e depen­
dências do Executivo norte-americano para com 
o Legislativo norte-americano, essas lições todas 
são muito interessantes, mas somos culturalmen­
te tão diferentes dos Estados Unidos da América 
que nem me comovo com nenhum exemplo que 
venha daque]e país, não apenas por não ter admi­
ração por seu capitalismo, mas principalmente 
por considerar uma nação que com toda a sua 
grandeza é ainda profundamente imatura. 

Somente isso, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESJOENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, que está inscrito para discutir a matêria. 

O Sr. Ronan nto - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, 
para explk&çâo ~s.soal. 

O SR- RONAN mo (PMDB - MG. Para 
explicação pessoa]. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nobre Senador 
Chagas Rodrigues merece todo o nosso respeito. 
Por isso, vou tentar dar uma explicação à Mesa 
e a S. ~ a respeito dos fatos. Não vou discutir 
o mérito nem a ftlosofia da criação das üderanças 
aqui, 

Houve determinado momento, Senador Cha­
gas Rodrigues, em que parecia a todos que o 
Presidente da República tinha o apoio do PMDB 
e do PFL. Verificou-se, na prátita, que esse apoio 
era de parte da Bancada do PMDB e de parte 
da Bancada do PFL 

Ficamos numa situação- eu diria- bastante 
constrangedora. O Uder do PMDB não era Uder 
do Governo, e em nenhum momento foi esco­
lhido como taL Da mesma forma, o Uder do PFL 
também não foi escolhido Uder do Governo. Fi­
·cou o Senado - repito e vou falar só pelo lado 
do Plenário do Senado - numa posição cons­
trangedora. Não tinhamos como nas dirigir ao 
Governo através da sua Liderança. 

O Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
era Uder do meu Partido, e o Senador Carlos 
Chiarelli, que era Uder do PFL criaram uma solu­
ção para o momento, pela qual se daria ao Uder 
do Governo- escolhido pelo Governo- o título 
de Uder da Maioria. 

Em determinado instante, em plenário, o nobre 
Senador Rachid Saldanha Derzi pediu a palavra 
como Uder da Maioria. O Senador Ruy Bacelar 
levantou uma questão de ordem e disse: "V. Ex' 
não pode falar em nome da Maioria. V. EX' não 
representa a Maioria", Criou-se uma questão 
constrangedora, porque não temos aqui wn inter-
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locutor. Se se criasse por um acordo de todas 
as Uderanças, aí sim, passaria a existir a figura, 
de fato, do Lider do Governo. 

Agora uma questão acactana. Tenho medo de 
que as Uderanças das Bancadas escolham o U­
der do Governo e o Governo não aceite. Então, 
no meu entendimento. data venla e com todo 
o respeito a V. Ex Senador Chagas Rodrigues, 
que me interessa esse respeito, e V. Ex: sabe disso, 
a escolha do Uder do Governo tem que.continuar 
sendo do Governo, porque tenho medo de que 
escolhamos, por exemplo, o Senador Pompeu 
de Sousa para ser Líder do Governo e o Governo 
não aceite, nem o Senador Pompeu de Sousa 
também. E nós precisamos, e V. EX' sabe disso 
muito melhor do que eu, que a democracia seja 
a inter-relação dos Poderes; precisamos desse 
inter-relacionamento do Poder Executivo com o 
Legislativo e o Judiciário. E esse inter-relaciona­
mento é tão intenso entre o Executivo e o Legis­
lativo que entendo da maior va1ia tenhamos sem­
pre aqui um Representante do Govemo, não só 
para defendê-lo, não só para colocar as suas posi· 
ções, mas para que o Plenário possa ter com 
quem debater essas questóes que são eminente­
mente do Poder Central. 

Era esta explicação que eu devia à Mesa e a 
V. Ex" , Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ROI'W'I mo- Pois não. 

OSR.PRESIDENTE(OirceuCameiro)-Co­
munico ao ilustre Senador Jutahy MagaJhães que 
não é permitido aparte. 

O S•- Juthay l'lagalhães- S. Ex' está discu­
tindo o parecer, se não me engano. 

O SR. ROI'W'I mo -Apenas uma explica­
ção de ordem factual à Mesa e aos Srs. Senadores. 

O S<. Jutahy Magalhães - Se é uma expli­
cação, está bem. Pensei que fosse uma discussão, 
pois eu não conhecia, regimentalmente, essa ex­
plicação de ordem factual. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
nobre Senador está falando para uma explicação 
pessoal. 

O SR. RONAN mo -Agradeço a V. Ex', 
Sr. Presidente, e ao nobre Senador. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, para discutir a matéria. 

O SR. MAi:IRICJO CO~ (PDT - DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, não é propriamente para encaminhar a 
votação. Terei que me ausentar dentro de alguns 
instantes e como existe uma emenda de minha 
autoria sobre o projeto, por economia processua1, 
desisto da palavra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MAiJRICIO CO~ - Pois não, 
ouço V. EX' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador, 
apenas para aprovettar, já que V. Ex- estã falando 
na discussão. Serei rapidíssimo, pois V. ~ tem 
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que sair. O nobre Senador Ronan Tito colocou 
o problema, de fato, com a maior correção. Todos 
compreendemos a necessidade da criação da fi­
gura do Uder do Governo. Apenas houve um equí­
voco, quando, no substitutivo, se determinou taxa­
tivamente que a indicação dependia, única e ex­
dusívamente, da vontade pessoal do Presidente 
da República, quando teria que haver uma fórmu­
la da parte dos Senadores taml:>ém, ou seja, uma 
manifestação de aquiescência dessa indicação. 
Como o Senador Od Sabóia de Carvalho falou, 
o Senhor Presidente da República também pode 
erwiar mensagem, indicar etc., porque está exer­
cendo a função de Presidente. Por outro lado, 
todas as mensagens enviadas têm que ser aprova­
das ou não pelo Congresso, e nesse substitutivo 
determina-se, única e exclusivamente, a vontade 
de o Presidente da República indicar determinada 
pessoa. Neste caso, dever~se·ia encontrar uma 
fónn~a que permitisse a indicação do Uder do 
Governo, para haver um comprometimento de 
alglJJ'"Çla parcela da Bancada do Senado à aceita­
ção dessa indicação. Este é o aspecto que queria 
levantar. 

O SR. MAURICIO CORRêA - Obrigado 
a V. Ex' 

Como estava dizendo, Sr. Presidente, desisto 
da emenda, por economia processual. Quando 
apresentei a proposta, estávamos Vivendo um mo­
mento diferente, em que não se haYia criado o 
PSDB e havia uma insegurança com relação aos 
demais Partidos. E corno diz, a expressão latina, 
tempus reglt actum. não se justifica mais, e 
eu desisto. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao Senador Jamil Haddad, 
para discutir a matéria. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é perfeita a colocação do Senador 
Chagas Rodrigues, quando S. fx' entende que 

. pode ser iryterp~:eta4a como uma interferência do 
P~~r ExeCutivo a indicação. Porém, temos que 
sêr realistas. Não estamos aqui para querer enga­
nar a nós mesmos. Sabemos que o Presidente 
da Repúbli<::a indica, mesmo que seja a bancada 
governista aqui na Casa, vai escolher o nome indi­
cado pelo Presidente da República, 

A solução ideal poderia passar. Por que foi apre­
sentada essa tentativa de modificação do Regi­
mento? Porque não havia uma verdade dentro 
deste plenário. O Uder da Maioria, regimenta1-
mente, é o üder do maior Partido com assento 
na Casa, Então, seria o Uder do PMDB. O üder 
da chamada Minoria é o Uder do segundo Partido 
com assento na Casa, que na época era o Senador 
Carlos Chiarelli. Os Senadores Fernando Henri­
que Cardoso e Carlos Chiarem gentilmente conce­
deram uma Uder.ança, que não existia dentro do 
Regimento, ao Senador Rachid Saldanha Derzi. 
Estávamos, portanto, dentro de uma mentira regi­
mental, estávamos acolhendo uma figura que não 
existia. 

Creio e aqui quero dar uma satisfação, pelo 
apreço, admiração e respeito que tenho ao Sena~ 
dor Chaga:=; :Rodrii;Jues, que se preocupou de eu 
ter aposto minha assinatura no projeto ora em 
discussão, precisamos estar dentro de uma verda-
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de política, não estejamos querendo iloquear a 
nós mesmos. 

Sabemos que o Senador Rachid Saldanha Derzi 
é o Uder do Governo nesta Casa. Então, por que 
não se criar a figura do üder do Governo? Em 
se criando a figura do üder do Governo, teríamos 
que criar a figura do üder da Oposição. Isso é 
lógico! Não se terá na Casa apenas a figura do 
Lider do Govemo. A colocação do Senador Cha­
gas Rodrigues, de que seria uma interferência a 
indicação por parte do Governo, poderia parecer 
até por uma questão de respeito, de admiração 
-poderia parecer, dentro dos pareceres dos no­
bres Relatores, que o Uder do Governo será indi­
cado pelo Poder Execulivo, com a aprovação da 
Bancada governista da Casa. Seria apenas uma 
questão de redação. O nome viria como vêm os 
nomes para embaixadores, como vêm os nomes 
para ministros. Após a audiência da Bancada go­
vernista. o nome seria aprovado ou não. Daria 
o direito à Bancada, caso não concordasse, de 
poder, então, rejeitar aquele e o Governo poderia 
mandar outro nome para Uder para o governo. 
Seria o máximo que se poderia sugerir neste mo­
mento, em termos de colocação rnaís democrá­
tica do problema. Mas estamo--nos querendo en­
ganar, achando que o Uder do governo nesta 
Casa não será o üder indicado pelo Presidente 
àa República. Estama.nos querendo nos enganar. 
É urna realidade factual e entendo corretíssima 
a colocação. 

Fui Deputado Estadual na Assembléia Legis­
lativa do Estado da Guanabara durante 2 manda­
tos, até à minha cassação, e era muito claro lá, 
existiam o Uder do Governo e o Uder da Oposi­
ção. Isso é urna norma dentro das Casas Legisla­
tivas, e aqui, no Senado, não existiam. Portanto, 
estamos fazendo muito bem em modificar o Regi­
mento para colocar a verdade política dentro des­
te plenário. 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES- Sr. Presi­
dente, peço a Palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR. JUfAHY MAGALHÃES (PMDB-'-BA 
Pela ordem. Sem revisão do orador.}- Sr. Presi­
dente, a respeito ainda do problema que levantei 
anteriormente, porque da discussão procuraram 
resolver a questão por uma simples determinação 
da Mesa Diretora. Esse fato está no Regulamento 
do Senado, pois um ato da Mesa Diretora não 
pode modificá-lo. Tem que ser modificado através 
de um projeto de resolução. Tenho uma proposta 
já na Mesa Diretora, mas terá que tramitar nonnal­
mente, com a demora que todos nós conhece­
mos. 

Estava eu propondo, para ganhar ~mpo, que 
o parecer do Relator fosse modificado, para, en­
tão, se resoJver e sanar a questão de uma vez 
por todas. Se isso não acontecer, logicamente 
o projeto, que já está apresentado à Mesa Diretora, 
terá tramitação, poderá ser aprovado ou rejeitado. 

Quanto ao aspecto da Uderança do Ciovemo, 
não queremos enganar a opinião pública. O üder 
do Governo terá que existir, é apenas também 
uma questão factual. Quer dizer, o üder do Gover­
no pode ser apoiado ou não pela Maioria ou Mino­
ria do Senado. Não tem importância, será Líder 
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do Governo, por isso é que foi feita a modificação 
do projeto criando a figura do Uder do Governo. 
Agora, teria que haver uma manifestação de al­
guém do Senado aprovando a indicação do üder 
do Governo. Aí é que digo que a indicação, única 
e eJtclusiva, por parte do Presidente da República 
está errada. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
propósito da matéria relativa à questão que o nl> 
bre Senador Jutahy Magalhães levantou, está tra­
mitando na Casa, já tendo passado pela Mesa 
Diretora portanto, um projeto de resoJução que 
deverá ser decidido pela Casa proximamente. 

Relativamente à questão de ordem levantada 
pelo eminente Uder Senador Jarbas Passarinho, 
sobre o § 29 do art 64 do projeto de resolução 
que ora está em discussão, a Presidência decide 
da seguinte forma: 

Aficerça~se no parecer do eminente Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, inclusive com as reflexões 
complementares que fez no momento em que 
o Senador Jarbas Passarinho levantava a questão 
de ordem, e vai acolher todas as indicações de 
Uderanças e Vice-Uderanças, segundo esse texto, 
se aprovado, evidentemente. 

De modo que o procedimento da Mesa será 
o de encarar o texto, embora ele diga: "ao iniciar­
se cada Sessão Legíslativa. 

É claro que se vai, pelo bom senso, até pela 
praxe da Casa, acolher todas as indicações que 
forem feitas segundo esse texto, quando apro­
vado. PosterioJmente, daro, entrará nas dispo­
sições pennanentes sem maiores problemas. De 
modo que o comportamento da Mesa será este. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Dirceu Carneiro)­
Continua a discussão. 

Não havendo mais nenhum Sr. Senador que 
queira fazer uso da palavra, irei encerrar a discus­
são. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos tennos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEI'fi'E! (Dirceu Carneiro)­
Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução 09 17, de 1985, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
o uso da palavra, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES; sol> n•s 552 e 553, de 1986, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade do Projeto e das 
Emendas apresentadas nos termos do § 19 

do art. 442 do Regimento Interno, com exce­
ção do item n da Emenda n9 4, que considera 
prejudicado; 

-Diretora. favorável ao Projeto e às 
Emendas. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, por 
solicitação das Uderanças, nos termos do díspos­
to no art. 11, parágrafo único, da Resolução n9 

J, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n9 54. 

Passa-se à discussão do projeto e das emendas, 
em turno único. 

Em discUssão. (Pausa.) 
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Ni;a havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)-Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 

Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tomamos conhecimento de uma 
iniciativa do Sr. Renê da Silva, Diretor de lnfarmá­
tica da Companhia de Desenvolvimento do Esta­
do de Santa Catarina (CODE.SC), que nos mere­
ceu, de plano, inteira simpatia e integral apoio, 
porque visa a solucionar problemas sociais atra­
vés da educação e do treinamento profissional. 

S. S•, interpretando o desejo e os interesses 
da comunidade de Lauro Müller, defende a cria­
ção de uma Escola Agrícola Profissionalizante e 
de um Centro de Apoio e Desenvolvimento Co­
munitário Rural no Município, e fundamenta, deta­
Jhadamente, as razões que justificam e recomen­
dam o empreendimento. Uma delas, a mais 
abrangente, é a migração que se verifica no muni­
cípio e que está a exigir esforços da comunidade, 
mediante apoio efetivo das autoridades munici­
pais, estaduais e federais, no sentido de promover 
as mudanças necessárías, de modo a of~recer 
novas perspectivas de vida aos jovens que partem, 
desiludidos, em busca de outras plagas. E esta 
razão, por si só, nos parece suficiente para justi­
ficar a proposição do ilustre Diretor de lnfollllática 
da CODESC, porque implica urna tentativa válida 
e factível de resolver os problemas ln loco. 

Convenhamos em que aos jovens de Lauro 
Müller não restam outras opções. 

A indústria caJVoeira- principal atividade local 
- tem degradado o meio ambiente e é respon­
sável por doenças profissionais como a pneumo­
coniose, que tem invalidado grande número de 
trabalhadores. A poluição atmosférica atinge prin­
cipalmente as crianças, vítimas de doenças respi­
ratórias, como bronquite e asma. 
Compreende~se, pois, por que a juventude pro­

cura os centros urbanos, abandonando, embora, 
suas raízes, seus valores, rompendo, às vezes, os 
vínculos familiares. 

O fenômeno é conhecido e tem ocorrido no 
Brasil, há bastante tempo. Ninguém ignora o cres­
cimento desordenado das capitais, sem est-utura 
para receber o contingente populacional que ne­
las aporta num fluxo constante e crescente. 

Esvaziam-se, assim, os núcleos rurais e os mu­
nicípios menores com a evasão de sua força de 
trabalho, a única que, se devidamente mobilizada, 
orientada e incentivada, poderia transfollllá-los, 
tomá-los produtivos e promover o seu desenvol­
vimento e o bem-estar de sua população. 

Não apenas os jovens, mas famílias inteiras mi­
gram, desestruturando o campo com a dispersão 
da mão-de-obra agropecuária e inflacionando o 
mertado de trabalho nos centros urbanos, com 
a super oferta de mão-de-obra não-qualificada. 
Daí o desemprego, a marginalização, a desagre­
gação da família, o descaminho dos fUhos, a inse­
gurança pública, enfim, todo o corolário de pro­
blemas que aflige as populações urbanas. 
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Urge, pois, reverter esse quadro, desenvolvendo 
as potencialidades de cada região, de cada muni­
cípio, com a participação ativa da comunidade 
local, de modo a atender a seus legitimes interes­
ses. Só assim o desenvolvimento poderá proces­
sar-se harmonicamente. 

Este, aliás, é um mandamento que se evidencia 
no Projeto de Constituição aprovado em primeiro 
twno: a descentralização administratiVa, que vai 
possíbilitar não apenas sejam ouvidas as comuni­
dades interessadas, mas também que elas partici­
pem das decisões. 

E isso está acontecendo em Lauro MüUer. Em­
bora a proposta de criação da Escola Agrícola 
Profissionalizante, vinculada a um centro de de­
senvolvimento rural tenha partido do engenheiro 
Renê da Süva, mobilizaram-se as lideranças polí­
ticas e sindicais, assim como as autoridades locais 
e regionais com o objetivo de tomá-la realidade, 
buscando soluções para os problemas soc::iais, 
mas soluções que impliquem, igualmente, alter­
nativas de desenvolvimento. 

Os principais objetivos do Centro de Apoio e 
Desenvolvimento Comunitário Rural que se pre­
tende criar, que obrigará a Escola t\gricola, são 
os seguintes: 

.. a) o aprendizado de novas técnicas produ­
tivas; 

b) a atualização das técnicas usuais na região; 
c) o domínio de cultivares a serem introdu­

zidos; 
d) e, sobretudo, a fixação do homem no 

campo, pela elevação dos atuais níveis de vida, 
eliminando-~. assim a evasão rural." 

Estou certo de que esse empreendimento vai 
descortinar novos horizontes para a região, à me­
dida que atrair os jovens, educá-los e prepará-los 
para o cultivo da terra, retendo-os no seio de suas 
familias. E os jovens, quando dotados de conheci­
mentos técni<::os ou qualificação para o trabalho, 
darão novo impulso às atividades agrícolas. 

Criadas as condições básicas, a produção de 
frutas, cereais, fumo, hortigranjeiros, leite, ovos 
e mel será naturalmente ampliada e, a médio pra­
zo, além de suprir a demanda local, vai contribuir 
para o abastecimento regional. 

O trabalho agrícola será, então, uma alternativa 
válida para o emprego na tndústria carbonifera. 
Mais que isso vai gerar riquezas, levando o pro­
gresso e melhores condições de vida à região. 

As razões já aduzidas seriam suficientes para 
justificar o meu apoio a esse projeto. Outra há, 
porém, que muito o recomenda: é o atendimento 
previsto para os deficientes, com o objetivo de 
prepará-los t&mbêm para o mercado de trabalho, 
de modo que se sintam úteis e integrados à comu­
nidade. 

À frente do empreendimento, como represen­
tantes da comunidade estão o Sindicato Rural 
e a APAE de Lauro Müller, que poderão manter 
convênio com a Fundação Nacional do Bem-Es­
tar do Menor (Funabem), cuja participação está 
assegurada. A instituição contribuirã com a im­
portância correspondente a 45.000 OTN, desti­
nada às despesas com "'ferramentas, equipamen­
tos, suprimentos e edificações necessárias às ati­
vidades de escolaridade, cultura, apoio e desen­
volvimento comunitário". Em contrapartida, a co­
munidade deverá oferecer uma área de 35ha, on­
de será construída a escola e feitQ as demais 
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instalações para as atividades comunitárias e o 
atendimento aos defiCientes. 

A propósito, gostaríamos de enaltecer a nova 
política que tem norteado a direção da FUnabem, 
outrora tão criticada por seus serviços de assis­
tência ao menor. Hoje com uma visão mais dinâ­
mica e rea!ísta do problema, a instítuição tem 
procurado atuar preventivamente, contribuindo 
para a educação do jovem e sua qualificação pro­
fissional. 

Se, nos três níveis de governo, houvesse sem­
pre a preocupação real com a juventude em ter­
mos de educação e integração social; se cada 
comunidade fosse conscientizada e chamada a 
partidpar das decisões em assuntos que lhe di­
zem respeito, os problemas mais agudos, como 
educação, saúde, saneamento básico, mercado 
de trabalho e segurança, seriam certamente solu­
cionados no nascedouro, evitando-se não apenas 
o seu agravamento, mas também a sua transpo­
sição para o âmbito estadual e federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as sugestões for­
muladas para as atividades do centro de Apoio 
e Desenvolvimento Rural e de sua Escola Agrícola 
são diversificadas e bem demonstram o engaja­
mento dos habitantes de Lauro Müller na realiza­
ção da obra, assim como a sua disposição de 
participar dela através, inclusive, de mutirão, tal 
a importância de que se reveste para a recupe­
ração sócio-econômica da região. 

Os planos são ambiciosos e prevêem a adoção 
de métodos pedagógicos de ensino que garantem 
a participação efetiVa do aluno e seu preparo para 
o trabalho. A profissionalização atingirá os jovens 
a partir dos 12 anos que não conseguiram con­
duir a 5~ série, assim como aqueles que cursam 
normalmente o 19 grau, a partir da 5• série, os 
quais terão acesso a uma formação especial, de 
acordo com a sua capacidade, 

Está prevista a implantação de uma cooperativa 
escolar, que levará o aluno a familiarizar-se com 
o associativismo e com a comercialização dos 
produtos agrícolas. 

Assim, os investimentos terão retomo a médio 
prazo, não sendo utópico prever que, a longo pra~ 
zo, a organização alcançará auto-suficiência eco­
nômico-financeira. 

Não vamos prosseguir comentando os planos 
maravilhosos, mas realistas, que elaborou a socie­
dade de Lauro MüUer para implantar o seu Centro 
de Apoio e Desenvolvimento Rural e sua Escola 
Agrícola. O engajamento dos munícipes na reali­
zação do projeto demonstra a sua disposição de 
equacionar e resolver os próprios problemas. É 
uma atitude responsável, digna de respeito, admi­
ração e encômio. Mais ainda: é a garantia do su­
cesso do empreendimento e - ouso dizer -
um exemplo da gente valorosa da minha terra 
que trago com orgulho para exibir à Nação, com 
a esperança de que inspire outras comunidades 
brasileiras. 

Resta, porém, um problema: é preciso liberar 
a área de 35 ha necessária à realização da obra. 

Por isso faço meu o apelo dírigído pela comu­
nidade de Lauro Müller ao Sr. Governador Pedro 
Ivo Campos, por intermédio do Diretor de Infor­
mática da Codesc. Sr. Renê da Silva, nestes ter­
mos: 

"Que seja desapropriada a fazenda Henri­
que laje, situada no Município Lauro Müller. 
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Esta fazenda pertence ao Grupo Catão (pro­
priedade da ·companhia Barro Branco), 
atualmente sem regime de autofalência. 

Este Grupo, certamente, é devedor dos co­
fres estaduais. 

2. Que, no mesmo ato desapropriativo, a 
referida Fazenda Henrique Laje seja transfe­
rida para o Centro de apoio e Desenvolvi­
mento Comunitário Rural, entidade a ser for­
mada por instituições como o Sindicato Ru­
ral, APAE-Lauro Müller e outras entidades." 

O ilustre Governador do meu Estado tem de­
monstrado sensibilidade para a solução dos pro­
blemas regionais, e estou certo de que S. f.x!' 
atenderá ao ape)o que a comunldade de Lauro 
Müller e eu lhe dirigimos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Ptesidente.(j\1uito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concede a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR- FRAI'ICJSCO ROLLEMBERG 
(Pf\1DB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago, hoje, à 
reflexão dos m_embros desta Casa um tema de 
grande interesse para o meu Estado. Trata-se da 
importância e das necessidades do setor pesquei­
ro sergipano. É bem verdade que os esforços 
para melhor aproveitamento dos recursos hidró­
bios refletem bem mais a tradição de buscar 0 
alimento de fonna extrativa- predadora e primi­
tiva- do que a renovação de método de trabalho 
que, na aqiiicultura, encontra respostas positivias. 

As deficiências numa política nacionaJ de pesca 
e as limitações de recursos financeiros e técnicos 
na autarquia responável pelo desenvolvimento da 
~ca brasUeira são alguns dos fatores que em­
perram o avanço para a modernização, o cresci­
mento e o bem-estar social das comunidades ur. 
banas e rurais no País, no Nordeste e em Sergipe. 
São eles que nos deixam a conviver com o atraso 
tecnológico, a insuficiência da produção, a fom~. 
a subnutrição, o desemprego, a fa1ta de organi­
zação representativa e o desabrigo social dos tra­
baJhadores da pesca. 

Embora o Estado de Sergipe não se inclua 
entre os maiores produtores de p~scaão, ta] não 
se deve às suas reduzidas dimensões geográficas 
ou à carência de recursos naturais. A disponi­
bilidade deles está nas águas marítimas- t63km 
de costa e largura de 1 O milhas náuticas até o 
talude continental; nos estuários dos rios Sergipe, 
Vaza Barris e Piauí e nos manancíaís de água 
doce em 247krn do rio São Francisco e suas 
lagoas marginais. 

Justamente por serem explorados extrativa e 
intensamente, já se encontram em estado de pré­
esgotamento os estoques de espécies nobres de 
crustáceos e peixes. Camarões, ostras, atum, aJba­
cora, robalo, pargo, pescada, tainha, caranguejos 
etc. formam uma produção de 5.500 toneladas/ 
ano, insuficiente, por demais, para o abastecimen­
to do mercado interno. Daí que as necessidades 
do consumo são atendidas com o peixe conge­
lado das regiões Sudeste/Sul e de peixe fresco 
oriundo das águas represadas de Sobradinho e 
Paulo Afonso. Isto nos deixa à mercê dos nQ:ores 
dos custos de importação de pescado e nos toma 
dependentes, cada vez mais, de sistemas de co­
merciaJização penalizadores para nós. Sofremos 
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porque sabemos que, sem dÓvida alguma, pode­
riamos alcançar patamares de auto-suficiência na 
produção pesqueira para alimentação de nossa 
gente. 

Bastaria que se promovesse a modernização 
da frota pesqueira (hoje são 125 barcos, de pe­
queno porte, obsoletos e deficientes) baseada 
em Aracaju e Pirambu. Bastaria que se garantis­
sem os meios de sustentação da atividade do 
pescador, permitindo-l~acesso a créditos ofi­
ciais subsidiados para aquisição de barcos, moto­
res e outros equipamentos e mesmo de apetre­
chos de pesca. Sem linhas de crédito específicas 
para o setor, dificilmente os trabalhadores da pes­
ca sairão das atuais condições de penúria, de 
desassístência técnica, de desamparo sócio-eco­
nômico. Bastaria que se cuidasse da ampliação 
e funcionamento da infra-estrutura de suporte à 
produção e comercialização. O quadro ainda é 
desalentador: além do terminal pesqueiro são, 11 
(onze) entrepostos localizados em pontos de de­
sembarque da pesca artesanal, deficientes nas 
instalações para manuseio e armazenagem; há 
escassez de gelo e as poucas fábricas existentes 
são precárias. 

Lembro. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ne­
cessidade de implementação da pesquisa aplica­
da, de estudos que permitam a identificação de 
espécies passíveis de exploração direcionados à 
diversificação das capturas; que ensejem o conhe­
cimento e a difusão de tecnologias de pesca e 
de pescado; que resuJtem na conservação dos 
mangues, que tornem possível o aproveitamento 
da fauna acompanhante das pescarias com redes 
de arrasto, que levem ao aperfeiçoamento do flu­
xo de comercialização, aJém daqueles que visem 
à melhoria das condições de vida do pescador. 

Mesmo sem conhecimentos profundos e espe­
cializados sobre o setor pesqueiro, é fácil perceber 
e compreender a importância da aqúicultura co­
mo segmento da atividade produtiva da pesca. 
Atente-se, por exemplo, para o fato de que, no 
ambiente natural, mais de 95% dos ovos eclodi­
dos ficam ínaproveitados, pois as larvas não ultra­
passam esse estádio como conseqüência de in­
tempéries ou predação natural. Com a prática 
do cultivo, o percentual de aproveitamento dos 
óvulos fecundados é quase inverso, porquanto 
as modernas técnicas de manejo dos ovos, larvas 
e alevinos, asseguram a proteção deles e maior 
rendimento. Acrescente-se que a aqüícuftura dis­
pensa gastos com combustíveis, item que onera 
sensivelmente os custos operacionais da pesca 
industrial, nem está sujeita aos azares do tempo 
e do mar. 

É recente o intere~ nacional pelo cultivo de 
espécies animais aquáticas, assim mesmo de for­
ma extensiVa, vez que o processo de criação em 
cativeiro ainda padece da inadequação de tecno­
logia importada, de experimentos realizados em 
condições diferentes daquelas exigidas pela pro­
dução em escala econômica. Há mais a neces­
sidade da produção de alimentos, sobretudo para 
as faixas mais carentes da população brasileira 
do que a geração de divisas, via exportação de 
produtos nobres: camarão, lagosta, piramutaba. 
Não basta elaborar projetos! Tem-se o infeliz cos­
tume de deixá-Jos no papel É preciso ir adiante, 
encontrar as soluções e usufruir dos beneficios 
oferecidos peJa aqüicultura. Aquelas e estes se 
traduzem no maior e melhor aproveitamento das 

propri~dades agrícolas, via implemento da Aqüi­
cultura consorciada (arroz, suínos, marrecos, pa­
tos, frangos); significam geração de empregos 
diretos e indiretos; mostram indicadores de alta 
rentabilidade econômica; e revelam alternativa pa­
ra se reduzirem os efeitos negativos da migração 
e do êxodo rural. 

Em Sergipe são aproximadamente 5.000 os 
pescadores profissionais que se dedicam à pesca 
artesanal nas regiões marinha, estuarina e ribeiri­
nha. A aqüicuftura nos estuários e a piscicultura 
em água doce, a despeito de suas potencialida­
des, registram, tão-somente, pouco mais de 50 
(cinqüenta) empreendimentos, de pequeno porte, 
cultivando carpa, tilápia, curimatã e tambaqui. A 
oferta anual de alevinos, para 1988, akança 1 O 
(dez) milhões de exemplares. Aliás, no forneci­
mento de alvinos se concentram os esforços das 
instituições públicas como a Codevasf- Compa­
nhia do Desenvolvimento do Vale do São Fran­
cisco e a Sudepe - Superintendência do Desen­
volvimento da Pesca, pelas suas representações 
lo<::aís. Os investimentos se dão nas Estações ~ 
Piscicultura de Pacatuba e Betume, com o obje­
tivo de atender a programas de peixamento de 
açudes públicos e particulares, pequenas e mé­
dias prOpriedades rurais, ambientes comunitários, 
nas áreas irrigadas no baixo São Francisco, inte­
grando-se a iniciativas da Sudene, Dnocs e Gover~ 
no Estadual. Levantamentos efetuados pela Sude­
pe e Codevasf apontam uma estimativa de 6.500 
toneladas/ano de produção originária da piscicu· 
lutura s6 nos municípios do baixo São Francisco 
em Sergipe, ou seja,numa área equivalente a 30% 
daquela aproveitáveJ em todo o Estado. 

Eis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um traçado 
de minhas preocupações quanto ao desenvolvi­
mento da atividade pesqueira no meu Estado, 
principalmente c:om a situação dos pescadores, 
sempre à margem dos benefícios dos projetos 
de educação, saúde, habitação e lazer, o longe 
das condições mínimas de trabalho. Sua vida, 
aos poucos, se afasta dos padrões condignos. 

Se bem que altamente benéfica para todos os 
sergipanos e digna de encômios, a implantação 
do Pólo Ooroquímico, fortalecendo-se a atividade 
industrial como impulso de desenvolvimento do 
Estado de Sergipe, todavia, de aJgum modo, o 
setor pesqueiro carece de maiores atenções go­
vernamentais. A e'/asão de jovens pescadores, o 
desestímulo ou a imotivação para o ingresso nas 
atividades de pesca são alguns desenhos que vis­
lumbro no quadro futuro, nem tão distante, na 
economia pesqueira, desaparecendo a mão-de­
obra disponível e especializada. 

Creio do meu dever, como parlamentar e cida­
dão, alertar as autoridades para os graves proble­
mas da pesca brasileira, especialmente no meu 
Estado. E preciso inte.grar os esforços e as ações 
dos órgãos públicos. E preciso estimulara organi­
zação associativista dos pescadores. É preciso 
cuidar dos recursos naturais renováveis, exploran­
do-os racionalmente e cultivando-os com eficiên­
cia no sentido de garantir o alimento de nosso 
povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro Pa­
checo. 
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O SR. ÁLVARO PACHECO (PfL- P\. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, como é do conhecimento desta 
Casa, foi criado em 1963 incentivo fiscal relacio­
nado com a isenção do Imposto de Renda, pre­
vista em legislação especifica, para empreendi­
mentos industrias e/ou agricolas instalados nas 
regiões Norte e Nordeste. 

Sucessivamente prorrogado, não teve, ainda, 
o indigitado incentivo o condão de atingir, na sua 
plenitude, os efeitos desejados por todos nós. É 
verdade que, graças a ele, aquelas regiões vêm 
apresentando sintomas inequívocos de cresci~ 
menta industrial recente. Todavia, o nível de renda 
da sua população persiste em manter-se baixo, 
bem como baixos continuam sendo os níveis de 
educação e saúde de milhões de brasileiros que 
ali vivem e trabalham. Para sermos mais enfáticos, 
perseveram em territórios do Norte e do Nordeste 
os cognorninados "bolsões de miséria", expres~ 
são tantas vezes proclamada mas nunca desgas­
tada e que diz muito bem da situação de penúria 
materiaJ, com reflexos indeléveis até no campo 
moral dos habitantes daquelas sofridas regiões. 

Considerando que em 31 de dezembro próxi­
mo findará o prazo legal balizado pela Lei n9 
7.450/85 para o gozo do incEmtivo flscru em tela, 
razões para preocupação não nos faltam. 

Eis por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
venho de apresentar à elevada consideração dos 
ilustres membros desta Câmara Alta o anexo pro­
jeto de lei, prorrogando, até 31 de dezembro de 
1991, o prazo de trê~ anos faxado no art 59, caput, 
da Lei n• 7.450/85. 

No ditO projeto de lei inserimos, também, no 
seu art. 19, parágrafo único, a obrigatoriedade de 
o prazo isencional dO' imposto ser o de dez anos, 
podendo ser ampliado para até quinze anos, des­
de que o empreendimento satisfaça as condições 
estabelecidas em lei especifica. 

Essas medidas, de grande alcance, revigoram 
disposiçilo legal anterior que permitia, para frui­
çio dos beneficios concedidos, a ampliação para 
até quinze anos do prazo originário de dez anos. 
Tais isenções objetivavam eVitar disputa que hoje 
se trava pela obtenção do período adicional de 
cinco anos, fator de intranqüilidade para quem 
se dispõe a investir em benefiCio do desenvol­
vimento regional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não são dife­
rentes as razões que justificam a continuidade 
dos benefícios da redução do imposto, prevista 
no art. 2: deste projeto de lei. Tal redução permite 
que as empresas dela bene6ciadas disponham 
de maior soma de recursos para imediato reinves­
timento, visando à modernização das suas pró­
prias indústrias. Do contrário, estaremos propor­
cionando a criação de um parque industrial que 
já nascerá obsoleto e, portanto, sem competivi­
dade. A redução do imposto transformar-se-à, as­
sim, em particular atrativo para os investidores 
em potencial, com melhor rentabilidade para os 
seus negócios. Corno corolário natural, estarão 
atingidos os objetivos sociais maiores do em­
preendimento: multiplicação da alocação da 
mão-de-obra regional e melhor qualidade de vida 
para os seus habitantes. 

Convém seja esclarecido, igualmente, que a 
aprovação das medidas ora propostas não contri­
buirá para a redução da receita da União, de vez 
que desde 1963, com a criação doo incentiVos 
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fiscais, essa parcela não é arrecadada. E o que 
entra efetivamente para os seus cofres representa 
quinhão insignificante dentro do contexto tribu­
tário regkmal. É evidente que, se tais beneficios 
fossem eliminados, haveria um acréscimo de re­
ceita. Mas a quem seviria dita eJiminação se os 
maiores prejudicados pela imecliata retratação de 
investimentos seriam os habitantes das regiões 
afetadas? E a que custo social? Quanto tempo 
duraria a implantação de um novo sistema de 
desenvolvimento regional? 

Por outro lado, mais oportuna se torna a aprova­
ção deste projeto de lei, tendo em vista que o 
Projeto de Constituição que ora se discute, em 
segundo turno de votação, prevê, na art. 46 das 
suas disposições transitórias, uma reavaJiação de 
todos os incentivos fis<:.ais de natureza setorial 
em plena vigência. E vai mais adiante o texto 
proposto, ao estabelecer que serão considerados 
revogados aqueles que não forem confumados 
por lei, no prazo de dois anos. O referido texto 
está a merecer os nossas mais efusivos aplausos, 
porque não é justo que se permita aoatuaJ sistema 
de incentivos a simples revogação, por falta de 
dispositivo legal que o prorrogue, até que seja 
objeto da reavaJiaçáo pretendida. Salutar, tam­
bém, será a reavaliação prevista, pois só assim 
serão escoimadas do processo as sistemáticas 
que não mais aJcançarem os objetivos desejados. 
Portanto, é dentro deste quadro que será lançada 
a sorte do desenvoMmento das regiões Norte e 
Nordeste. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, neste exato 
momento, desejamos chamar a especial atenção 
dos companheiros da Bancada do Nordeste, à 
qual temos a honra de pertencer, para a aJta rele· 
vância da matéria ora cogitada. Estamos convic­
tos que prestarão o seu inestimável apoio ao pre­
sente projeto de lei. 

Estamos confiantes, pois, que alcançado o nos­
so objetivo, novos empreenclimentos industriais 
e/ou agócalas instalar-se-áo nas áreas de atuação 
da Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste - SUDENE. Fiscalmente incentivados, 
através da isenção do imposto de Renda que se 
pretende conceder por mais três anos, não aJi­
mentamos dúvida de que novos projetos, pesqui­
sas. explorações, construções e outros de maior 
interesse para a região virão juntar-se aos já exis­
tentes, visando adotar o Nordeste de uma infra-es­
trutura que possibilite melhores condições de vida 
para uma população sacrificada e sofrida. (Muito 
bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Cal· 
mon. 

O SR. JOÃO CALMOI"' (PMDB- ES. Pro­
nuncia o seguinte discursa.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o novo Brasil que desejamos, livre 
da miséria, do atrazo, da ignorància e da autorita­
rismo que o persegue em toda a sua história, 
não surgirá sem a multiplicação de cidadãos ati­
vos, criticas, autônomos na ação e orientados por 
compromisso firme com os valores da demo­
cracia e da convivência pluralista. E o País só 
terá esses cidadãos caso lute pela igualdade das 
oportunidades educacionais e pela democratiza.. 
ção e aprimoramento da educação. 

Essa conclusão é dos mais de dois l'ni.l partici· 
pantes do Segundo~ de Educação, rea-
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lizado de 26 a 30 de julho de 1988 em São Bernar­
do do Campo, na Grande São Paulo, juntamente 
com o Simpósio de Educação Pré-Escolar. Du­
rante esses cinco dias, essas centenas de educa­
dores, estudantes, pais de aJunos e líderes comu­
nitários discutiram os mais prementes problemas 
da educação brasileira, em clima de compreensão 
e de dedicação. 

Foram objeto das inúmeros painéis realiza~ 
temas tão diversos como a educação dos excep­
cionais, o treinamento de recursos humanos para 
as creches, a integração familiar pelo brinquedo, 
as modernas conqllistas na área da alfabetização, 
a audiologia infantil ou a aquisição das linguagens 
oral e escrita. Todas essas exposições, que consti· 
tuem apenas alguns exemplos, foram seguidas 
por troca de experiências e por discussões extre­
mamente frutíferas. Um dos temas, porém, mere· 
ceu especial atenção por parte dos membros da 
Congresso. 

Toda uma tarde de trabalho foi dedicada espe. 
ciflCamente ao exame da texto constitucional em 
elaboração, do ponto de vista da educação. Orga­
nizou-se assim o painel "Educação: Constituição 
e Cidadania", que contou com a participação, en­
tre outras educadores, das professoras Maria Lú­
cia Aparecida Montes e Maria Nilde Mascelani. 
Estive também presente a esse painel. a que pude 
levar minha contribuição como Constituinte. 

Ressalto aí o estimulo dado ao Congresso peio 
Prefeito de São Bernardo do Campo, Aron Galan­
te, bem corno pela Primeira Dama Eni Galante, 
Deputada Estadual, que demonstrou grande inte­
resse pelo trabalho que, na Assembléia Naciooal 
Constituinte, se vem fazendo a respeito da educ:a­
çilo. <Jma sugestão que pude levar-lhe foi a de 
inclusão, na Constituição do Estado de São Pawo 
- de cuja elaboração partK:ipará na qualidade 
de membro da Assembléia Legislativa -da obri­
gatoriedade de criação de Conselhos Murúcipets 
de Educação, eleitos pela comunidade. Essa pro­
posta, aliás, foi feita por mim à Constituinte, mas 
infelizmente não mereceu aprovação. 

A visita a São Bernardo do Campo trouxe-me 
uma experiência nova, Afinal, essa importan1fs­
sima cidade paulista constitui um exemplo de <:o­
mo o modelo tributário ainda em vigor atinge 
os municípios brasileiros. São Bernardo não conta 
com urna só escola de 19 ou de 2~ graus muni~ 
dpal. E, no entanto, o Prefeitura cumpre à risca 
a dispositivo <:.onstitucional que lhe determina 
aplicar no ensino o mínima de 25 por cento de 
sua receita de impostos. Esses recursos desti­
nam-se a estabelecimentos municipais de ensino 
pré·escolar e de iniciação profissional, em um 
total de 92 unidades, bem como à merenda esco­
lar. 

Por que então o municipio não participa do 
esforço de universalizar o ensina básico? A res­
posta é simples. Basta ver a distribuição de sua 
receita. Silo Bernardo é um dos municípios brasi­
leiras em que mais se arrecadam impostos, pois 
lá estão dois dos grandes contribuintes brasileiros 
de lCM e principalmente de 1P1, a Ford e a Volkswa­
gen. Assim, silo ali recolhidos em impostos fede­
rais nada menos da que Cz$ 10 bilhões. E o 
Município fica com apenas Cz$ 3,3 bilhões, o que 
corresponde a menos de 7 por cento do total. 

Esta clamorosa distorção na distribuição tribu­
tária, que condena os Prefeitos e Governadores 
a viverem de pires na mão a mendigar recursos 
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federais, está felizmente sendo corrigida pela As­
sembléia National Constituinte. A reformulação 
do sistema tributário nacional garantirá aos Go­
vernadores e aos Prefeitos mais recursos. Ao mes­
mo tempo, aliás, está conferindo a eles - indu­
síve no campo da educação- responsabilidades 
da maior importância para o desenvoMmento na­
dona!. 

1v::J me dirigir aos participantes· do Congresso 
de Educação pude também manifesta! a minha 
convicção de que a nova Carta poderá redimir 
o ensino brasíleíro. Com efeito, os Constituintes 
reunidos na presente Assembléia Nacional Cons­
tituinte demonStraram excepcional sensibilidade 
para necessidade de se ampliar e qualificar o siste­
ma de ensino do País. A maior prova desta sensibi­
lidade está consubstanciada no dispositivo que 
fixa a dotação mínima para o ensino de 18 por 
cento da receita de impostos da {Jnião e de 25 
por cento da receita de impostos dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, aí incluídas as trans­
ferências. 

Esse princípio não constitui, evidentemente, a 
panacéia universal, a solução para todas as maze­
las que infernizam atualmente a educação brasi­
leira. SUa simples inclusão no texto constf~ucional, 
porém, mostra a especial atenção dispensada ne­
le à problemática educacional. Com efeito, a edu­
cação foi a única exceção aberta pela Assembléia 
Nacional Constituinte ao princípio de não se vin­
cularem recursos orçamentários. Reconheceram 
os Constitui11tes que abrir essa exceção não repre­
sentava um passo no sentido de esderosar o orça­
_mento mas, isto sim, de conferir à educação a 
prioridade que merece e que a população brasi­
leira reclama. 

Talvez se possa dizer que a garantia de recursos 
não resoJve todos os problemas . .Mas com certeza 
pode-se afirmar que, sem esses recursos, ne­
nhum problema será resolvido. A experiência bra­
sileira recente demonstra isso. Todas as Consti­
tuições dem<><:rátícas desde 1934 consagraram 
o princípio de vincular verbas orçamentárias à 
educação. E, quando esse princípio não vigorava, 
invariavelmente houve um decréscimo proporcio­
na] dos investimentos no ensino. A Assembléia 
Nacional Constituinte demonstrou a percepção 
do problema e a capacidade de solucioná~lo. 

Não foi, porém, apenas aí que a Constituinte 
reconheceu a prioridade da educação e que de­
monstrou a intenção de atender às suas necessi­
dades- necessidades que, é bom frisar, são inse­
paráveis da democracia. Dessa forma, a Assem­
bléia Nacional Constituinte optou, ao tratar da 
educação, por um sistema aberto e democrático, 
ao mesmo tempo que progressista e inovador. 
Nele respeitam-se os direitos das minorias, em 
particular da população indígena. Nele se busca 
um ensino pluraUsta, sem se esmagar a livre-ini­
ciativa e sem onerar o contribuinte com subsídios 
a entidades comerciais. Nele se determina a pre­
servação da memória naciona1 e se proporciona 
à Universidade a autonomia de que precisa para 
afirmar-se. Nele se reconhecem os direitos ele­
mentares dos educadores. 

Direitos significam também responsabilidades. 
É por isso que soa de forma extremamente gratifi~ 
cante o texto das conclusões dos participantes 
do Segundo Congresso de Educação. Eles apon~ 
tam de forma nítida, precisa, essas responsabi­
lidades. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Com efeito, dizem os participantes do Congres~ 
so, "é indispensável que o professor tenha c:ons~ 
dência do seu papel de cidadão", Que se liberte 
dos preconceitos de toda ordem, "seja no aspecto 
político, social, racial, sexual, para que a formação 
das novas gerações propicie um maior encontro 
com as liberdades individuais, oportunizando 
ações conscientes". Da mesma forma, eles co­
bram a responsabilidade da sociedade. Não basta 
que a Constituinte tenha cumprido seu papel. É 
necessário também, afirmam, que "todos os ou~ 
tros segmentos da população brasileira - que 
só perdem com as dificuldades da educação -
exijam o cumprimento dos preceítos constitucio­
nais". 

Essa disposição nos reconforta, na medida em 
que demonstra não cair no vazio o texto constitu­
cional. Quando ele for promulgado, encontrará 
na comunidade de educadores do País quem se 
disponha a utilizá-lo para combater os males que 
se abatem ainda sobre o ensino brasileiro. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JUTAHfMAGAUIÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o intenso debate que se trava 
entre grupos ditos progressistas e conservadores 
em tomo da reforma agrária inspira-se só aciden­
talmente em componentes ideológicos. Sua base, 
na verdade, está assentada em aspectos sociais 
e econômicos que envolvem tanto a população 
urbana quanto a ruraf. 

Em 1960, a maioria da população brasileira 
vivia no campo, e a importância do setor agrícola 
na geração da renda e emprego era motivo sufi­
ciente para justificar a adoção da reforma agrária 
como instrumento de mudança da sociedade co­
mo um todo. 

Hoje, quase trinta anos depois, o discurso refe­
rente à reforma não se alterou de forma signifi­
cativa. De fato, a desapropriação de latifúndios 
improdutivos, o aumento da produção de alimen­
tos, a melhoria das condições de vida do homem 
do campo, hoje, como em 1 960, são objetivos 
a serem alcançados. 

Entretanto, cabe perguntar se houve alguma 
alteração significativa no rrieio onde essas mu· 
danças deveriam ocorrer. Em primeiro lugar, con· 
fonne mencionamos em pronunciamento ante­
rior, houve mudança no próprio modelo agrícola, 
pela introdução do modo de produção capitalista 
no campo. O aumento na utilização de insumos 
modernos, a mecanização, aumento no número 
de assalariados, ferramentas e temporários e o 
desaparecimento gradual das culturas de subsis­
tência em favor daquelas orientadas para os mer­
cados interno e externo, foram as principais carac­
terist.icas desse processo de modernização obser­
vado nas últimas décadas. 

A migração, que desJocou aproximadamente 
30 milhões de pessoas do campo para a cidade, 
é outro fator importante a ser considerado quando 
da análise da opOrtunidade de um amplo Progra­
ma Nacional de Reforma Agrária. 

Considerando as profUndas mudanças obser­
vadas no setor agrícola, cabe perguntar se tam­
bém houve mudanças na estrutura de posse da 
terra. Os dados do Censo Agropecuário da Funda-
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ção IBGE, a nível de Brasil, indicaram que não: 
em 1960, 0,9% dos estabelecimentos com área 
igual ou inferior a 1.000 hectares ocupavam 
44,2% da área total. Em 1980 1% destes estabele­
cimentos ocupavam 45% da área total. Também 
as propriedades com menos de 1 O hectares, que 
em 1960 ocupavam 2,3% da área total, em 1980 
ocupavam 2,4%. 

Assim, a julgar pelos dados do IBGE, não houve 
alteração na estrutura em fac:e do tema. Conclu­
sões ainda mais alarmantes publicadas pela Se­
cretaria de Acompanhamento e Avaliação do Mi­
nistério da Agricultura, no Diagnóstico do PND 
da Nova República, informam que a concentração 
fundiária no período de 1967/1984 continua prati­
camente inalterada. 

De fato, as estatísticas cadastrais do lncra que 
se referem ao imóvel rural (unidade de proprie­
dade e posse da terra) mostram que, em 1967, 
os imóveis com área totaJ superior a 1.000 hecta­
res ocupavam 46,9% da superlíde total dos imó­
veis rurais no Brasil, proporção esta que se elevou 
para 58,3% em 1984. A participação dos imóveis 
com área inferior a 100 hectares se reduziu entre 
1967 e 1984. de 18,7% para 14%. respectiva­
mente. Desses imóveis, mais de 1,7 milhão em 
1984 (66,4%) contam com área de até 25 hecta­
res, demonstrando que a apropriação da terra 
limita a expansão de agricultura, o desenvolvi­
mento regional e a geração de rendas. 

Estima-se que, em 1984, existiam cerca de 10,6 
milhões de trabalhadores rurais sem terra, en­
quanto o levantamento do Incra do mesmo ano 
indica a apropriação pelos latifúndios de mais d~ 
409 milhões de hectares, cuja área aproveitáveJ 
não explorada representa 41%. 

Informações da Contag, CPT, ABRA indicam 
que entre 1971 e 1984 o número de ocorrências 
de conflitos de terra passou de J 09 para 950 
envolvendo respectivamente, 20 e 180 mortes, 
valendo salientar o nível crescente de violência 
e de ameaças sofridas pelos trabalhadores rurais 
e suas famílias. 

Jsso é apenas um pálido panorama do Brasil. 
Aqui, na verdade, pouco ou nada se alterou na 
estrutura de posse da terra. 

Essa situação, segundo a proposta do governo, 
seria resolvida, conforme as metas expressas no 
PNRA- Plano Nacional de Reforma Agrária, pelo 
assentamento de 1 ,4 milhão de famílias no perio. 
do de ) 985/89, envclvendo a emissão de aproxi­
madamente tz$ 275 bilhões em Títulos da Dívida 
Agrária em novembro/87. 

Conforme o atua1 Ministro da Reforma Agrária, 
apenas 2,6% das propriedades rurais poderiam 
ser oDjeto de desapropriação e, mesmo assim, 
dos 284 milhões de hectares pertencentes a essas 
propriedades, apenas 30 milhões seriam neces­
sários para a realização das metas p(opostas. 

Mesmo que essas metas pareçam modestas 
diante da magnitude dos problemas- estimativa 
de até 1 O milhões de famílias sem terra - reve­
Jam-se de dificil realização, pois envolvem recur­
sos humanos e financeiros gigantescos. 

Ainda de aco(do com o Ministro Jâder Barba- -
lho, foram desapropriados, no presente governo, 
mais de 3 milhões de hectares, tendo sjdo benefi­
ciados apenas 40 mil famílias nos 34 meses do 
Governo Sarney. 

Sem dúvida, os recursos são vultosos, e a con­
cepção do Plano Nacional de Reforma Agrária 
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envolve despesas outras que aquelas decorrentes 
da desapropriação. Prover infra-estrutura, insu­
mos e serviços é essencial para evitar que a refor­
ma agrária apenas distribua terras, reproduzindo 
a miséria de grande parte dos agricultores mini­
fundiários deste País. 

Dentre os objetivos sempre citados num pro­
grama de reforma agrári11, está o da produção 
de alimentos básícos para os centros urbanos, 
a f1Xação do homem no campo, a melhoria das 
condiç&!s sódo-econômk:as dos agricultores. 

Muito tem sido escrito sobre a reforma agrária. 
É difícil apontar fatos novos, experiências inéditas 
nesse assunto. E nem temos.essa pretensão. Te­
mos apenas o objetivo modesto de chamar a aten­
ção para alguns aspectos polêmicos, existentes 
no Plano Nacional de Reforma Agrária. de cuja 
realização depende o sucesso ou insucesso do 
programa. 

A concepção ideal de reforma agrária deverá 
obrigatoriamente adotar a pressuposição de que 
a reforma agrária não se esgota na redistribuição 
de terras. Ela deve proporcionar políticas de apoio 
essenciais a produção e a comercialização. Essa 
necessidade é bem exemplificada pelo repasse 
de Cz$ 270 milhões (em Cz$ de abril de 1988) 
apenas para 1.195 famílias no oeste pauJista, valor 
este considerado insufiCiente para custear a infra· 
estrutura dos assentados. A!é abril, cada família 
recebeu uma ajuda mensal da ordem de Cz$ 
4.248,00 e, em maío, deverá receber uma cota 
mensal única de 40 mil cruzados para financia­
mento bancário e do BNDES e para despesas 
diversas. 

As experiências intemac:::ionais e a própria lógica 
indicam que, sem essas medidas de agora, qual­
quer projeto de reforma agrária está fadada ao 
insucesso. Concordando com essa concepção, 
só nos resta enfatizar a Mcessidade de o governo 
não perder de vista tais necessidades, bastante 
dispendiosas, quando da implantação dos proje­
tos de reforma agrária. Também não devemos 
esquecer o formidável volume de recursos envol­
vidos, muitas vezes su~riores aos valores des­
pendidos com as desapropriações. 

Outro aspecto a ser considerado quando da 
implantação de um Plano Nacional de Reforma 
Agrária são os beneficiários que alcançariam 6 
a 7 milhões de famílias. Em 1985, as metas do 
PNRA <:ontemplavam 1,4 milhão de famílias, 
aproximadamente 20% do universo total. Confor­
me mencionamos, o custo de semelhante política 
é muito alto, e essa meta, para ser atingida, exige 
não apenas recursos financeiros mas também 
vontade política e grande capacidade adminis~ 
trativa. As famílias beneficiárias serão distribuídas 
por região, de a<::ordo com a seguinte proporção: 
45% noNordeste,20% no Sudeste, lO% naNar~ 
te, 1 O% no Sul e 5% no Centro-Oeste. Uma pri­
meira estimativa, em 1985, indicava que o custo 
médio da implantação seria de 816 OTN, sendo 
mais elevado no Sul e Sudeste e mais reduzido 
no Norte e Nordeste. 

As experiências recentes indicam que esse cus-­
to foi subestimado, bem como o custo total do 
programa, estimado em 1, 76 bilhão de OTN, em 
maio de 1985. 

Sem desconhecer as enormes dificuldades en~ 
centradas, consubstanciadas na' própria de<:lara­
ção do Ministro Jáder Barbalho, em novembro 
de 1987, de que apenas 25% das metas estabe-
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1ecidas foram atingidas, tendo sido beneficiadas, 
até aquela data, apenas 40.000 famílias, cabe per~ 
guntar quais as justificativas para um programa 
de tal magnitude. 

A resposta não oferece, a princípio, maiores 
dificuldades. 

Em primeiro lugar, o Plano NacionaJ de Refor­
ma Agrâri.a apresenta justificativas de ordem eco­
nômica e sociaL Para muitos a posse da terra 
para quem a cultiva implicaria um aumento da 
oferta de aJimentos, maior renda para o setor agrí­
cola, diminuição da migração rural e urbana e 
redução das desigualdades sociais entre as re~ 
giões e entre os setores Nr~ e urbano. 

No que se refere à justif~eativa econômico~so­
cial, temos que a Constituição de 1946 já determi­
nava a necessidade de "promover a justa distri· 
buição da propriedade c:om igual oportunidade 
para todos", e o Estatuto da Terra afirmava a 
necessidade de rnodificas:ões da ~ura agrária 
do País. 

As pressuposições de que a reforma agrária 
influiria na produção de alimentos, reduziria a imi­
gração rural e urbana e promoveria uma distri­
buição mais justa da renda, devem ser discutidas, 
ainda que brevemente. 

A concepção básica de tal tese é a de que 
quem possui efetivamente a terra a explora de 
modo mais eficiente que aquele que a arrenda 
ou nel& trabalha, como assalariado. Essa idéia 
está baseada _num modelo de ocupação da terra, 
baseado em pequenas propriedades familiares, 
com redução ou, mesmo, ausência de mão-de~ 
obra assalariada. Também implícito nesse mo­
delo está o fato de que os agricultores. tendo 
a posse da terra, teriam capacidade gerencial sufi· 
ciente para tomar o enfeudamento produtivo. 

Outro pressuposto é o aumento da produção 
de alimentos pela utilização de terra antes impro­
dutivas. Essa afirmação, teoricamente correta, 
merece entretanto alguns reparos. De modo geral, 
alimentos ditos básicos não têm oferecido boa 
remuneração ao longo do tempo, e o próprio 
aumento da oferta tenderá a deprimir os preços 
a nível de produtor, agindo, na ausência de outras 
medidas de apoio, como fonte de desestímulo. 
Ou seja, a pura e simples produção de alimentos 
e sua conseqüência no abastecimento urbano são 
discutíveis, dependentes de outros fatores e mes­
mo da própria situação do mercado. Nada. obriga 
o pequeno produtor beneficiário da reforma agrá­
ria a produzir aUmentos básicos cuja situação de 
mercado não permite sua remuneração adequa­
da. Corno já foi observado, há a natural tendência 
de procurar cultivos que permitam melhor remu­
neração do investimento. Outro aspecto é a rela­
tiva inexperiência administrativa e a escassez de 
recursos fmanceios disponíveis, fatores esses que 
não asseguram o sutesso de qualquer programa 
de reforma agrâri.a. 

Outro pressuposto que deve ser discutido é 
o de que a migração rural é causada por agricul­
tores "expulsos" do campo e atraídos pelas facili· 
dades encontradas no meio urbano. O argumento 
é que a geração e um emprego na agricultura 
é mais barato. Infelizmente, nada é apresentado 
sobre as diferenças de renda ou mesmo provas 
sobre a verdade dessa afirmativa. É dificil asse­
gurar que a t~ndência universal, identificada em 
países sociaüstas e capitalistas, de aumento da 
população urbana não seja observada no Brasil. 

Caso a economia se recupere, é natural que o 
setor industrial vá continuar a atrair máo·de-obra. 
Reduzir esse fluxo migratório implicaria conceder 
às populações rurais as mesmas facilidades con­
cedidas às urbanas - educação, eletrificação, 
transporte públi<:o, sistemas de saúde e prtvidên· 
cia. E isso, é claro, a um custo maior que aquele 
observado no meio urbano, entre outras razões, 
pelo caráter especialmente disperso da população 
rural. 

Efetivamente, a idéia de que a reforma agrária 
geraria empregos no campo e reduziria a pressão 
de um crescimento populacional exagerado nos 
grandes centros. urbanos é limitada pelo fato de 
que, no curto prazo, a permanência destes agricul· 
tores no campo estará relacionada a uma série 
de medidas de política agrícola, muitas delas one· 
rosas para a sociedade como um todo bem como 
à inexistência de procura de mão-de-obra. em 
termos vantajosos, por parte do setor industrial, 

No longo prazo, não parece viável supor uma 
estagnação ou mesmo ligeiro aumento no contin~ 
gente de pessoas ligadas ao setor agropecuário, 
ao contrário, a experiência internacional indica 
que a tendêncla à migração rural e urbana persiste 
e deve aumentar à medida que o Pais ~ indus­
trializa. Assim, no longo prazo, é certo contatÍnos 
com uma sociedade nitidamente urbana, com 
poucas pessoas residindo no campo. 

Do exposto, fique claro que todo o programa 
destinado basicamente a apenas "represar" essas 
populações no campo são meros - e custosos 
- paliativos de curto prazo. A reforma agrária 
só tem sentido se favorecer o surgimento de uma 
agricultura eficiente, moderna e rentável. A utopia 
de criar wrta mUltidão de pequenos agricultores 
voltados basicamente para a auto-suficiência, co­
mercializando a excedente, é uru exen:ítio caro 
e fadado ao insucesso, destinado antes a solucio­
nar o problema das populações urbanas, atingi­
das pela marginalidade e rebaixamento de salá· 
rios causados pelas multidões migrantes. Os re· 
cursos envolvidos no assentamento desses agri· 
cultores seria melhor aplicado na geração de em· 
pregos no setor urbano e em programas de treina­
mento e capacitação. 

Que fique entendido, não sou contra a refonna 
agrária. Pelo contrário. Sou um batalhador por 
sua concretização. Através de pronunciamentos, 
projetos e emendas constitucionais já manifestei 
meu pensamento e apresentei sugestões. Traba­
lhar por sua implantação tem sido um compro­
misso que tellho procurado saldar. Apenas quero 
que seja concretizada para criar um novo grupo 
de produtores <::om ace$50 a infra--estrutura, con­
tando com apoio técnico e muito bem amparados 
pelo estabelecimento de polítkas agrícolas de 
preço e crédito, extensivas, de resto, a todo o 
setor agropecuário. 

A reforma agrária s6 será concretizada e só 
terá sentido se a totalidade dos produtores brasi­
leiros encontrar um conjunto de políticas agríco­
las coerentes, harmonb:adas com a realidade e 
capaz de incentivar todo e qualquer agricultor a 
prodUlir mais, melhor e de forma mais eficiente. 
Assim fazendo, maior autoridade teremos para 
exigir a utilização da terra e para desapropriar 
a terra improdutiva ou que não vise ao bem sociaL 

Era o que tinha a diler, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LO<IRIVAL BAPllSTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o falecimento do Professor Orlan­
do Gomes, transcorrido no dia 29 de juJho passa­
do e sepultado dia seguinte no Cemitério Jardím 
da Saudade, deixou a Bahia profundamente cons­
ternada, chorando a perda irreparável de um dos 
seus mais ilustres filhos, que no dia 7 de dezembro 
próximo deveria completar 79 anos de idade -
50 dos quais integralmente dedicados à cátedra 
como um primoroso e estimado mestre do Direito 
Civil e do Direito do Trabalho. 

Consagrado internacionalmente como profun­
do conhecedor das ciências jurídicas. incansável 
pesquisador e autor, indusive, de um projeto para 
o C'ódfgo Brasileiro do Direito CMJ, o Professor 
Orlando Gomes escreveu, no decorrer de sua bri· 
lhante trajetória, trinta e seis livros que integram 
uma vasta e incomparável bibliografia especia· 
lizada a serviço de todos quantos estudam o Direi· 
to, ou exercem atividades profissionajs como ad· 
vogados, administradores, economistas e políti­
cos. 

O excepcional curriculum vltae do Professor 
Orlando Gomes, o impressionante volume dos 
trabalhos que publicou, a sua imensa experiência 
pedagógica e didática, como mestre de várias 
gerações, proporcionaram·lhe um incomparável 
prestígio técnico e intelectua1, dentro e fora do 
Brasil, sendo <:onsiderado um dos maiores juristas 
contemporâneos. 

Assim é que, entre outras homenagens excep­
donais, foi em 1982 agra<::iado com o título de 
Doutor honorls causa pela Universidade de 
Coimbra. 

Uma das últimas e mais expressivas homena­
gens tributadas ao Professor Orlando Gomes foi 
a realização, em Salvador, da "Semana Jurídica" 
destinada a comemorar os seus 50 anos de cáte­
dra. 

A semana, que teve como um dos convidados 
especiais o Deputado Federal e Relator da Consti· 
tuinte, Bernardo Cabral, aconteceu de 6 a 1 O de 
junho deste ano, no salão nobre do Tribunal do 
Estado da Bahia, verificandcrse o comparecimen­
to de cerca de 500 personalidades representando 
os mais importantes segmentos da vida política, 
<:ultural, acadêmica, administrativa, econômica e 
social da Bahia. 

A última conferência, programada pela mencio­
nada "Semana Jurídica", foi proferida pelo Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, .Ministro Luis 
Rafael Mayer que analisou o panorama, os avan­
ços e as contribuições das ciências juridicas na 
situação atual das realidades brasileiras, enalte­
cendo o valor pessoal e o desempenho do Profes­
sor Orlando Gomes, e destacando, principalmen­
te, a preocupação absotvente do insigne mestre 
recém-desaparecido, com os problemas da cons­
tante reciclagem dos mestres e profissionais das 
áreas jurídicas, a convivência pacifica na socie­
dade, e os imperativos do agglomamento do 
nosso Direito, no sentido da substituição das nos­
sas estrutwas legais arcaicas ou peremptas, a sua 
atualização no conteúdo e na forma, e a erradi­
cação dos anacronismos porventura ainda exis­
tentes. 
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Seria desnecessário alongar.me na análise do 
perfil biográfico do Professor Orlando Gornes, dos 
cargos e missões que exef(:eu sempre com invul­
gar talento e dignidade exemplar. 

Neste momento, assomo à tribuna do Senado 
Federal para registrar o falecimento desse admi-. 
rável homem de pensamento e de cultura, cuja 
amizade, sólida e fraterna, crescia e se consolidava 
à medida que os anos iam passando. 

Aproveito o ensejo e requeiro a incorporação 
ao texto deste conciso pronunciamento, do artigo 
do ex-Senador e Professor Josaphat Marinho, inti­
tulado "Um Mestre que formou várias gerações'·, 
que o Jornal da Bahia pllblic:ou, em sua edição 
de 30 de julho passado no qual, resumidamente, 
são enaJtecidos aspectos básicos da vida e da 
obra do Professor Orlando Gomes, assim como 
os artigos: "Saudade de Orlando Gomes", da Joa­
ci Góis, publícado na Tribuna da Bahia, no dia 
30 de julho e os publicados na A Tarde: "Sob 
Orlando Gomes", de Ruy Simões, em 3 de agosto; 
"O Grande Amigo", de Mário Figueiredo Barbosa: 
de 4 de agosto, "Ta1ento e Sensibilidade em Or­
lando··; de Thales de Azevedo, de 5 de agosto; 
"A Uçâo de Orlando Gomes", de Edivaldo Boa­
ventura, de 5 de agosto. 

Não posso deixer de referir-me ao gesto afetuo­
so de Orlando Gomes, enviando-me com uma 
amável dedicatória, cinco dias antes do seu faleci­
mento o seu último livro, Sans Adieu- 50 anos 
de Cátedra. 

Desejaria encerrar estas sucintas considera­
ções associando-me à ímensa tristeza dos seus 
familiares- sua digna esposa, quatro filhos (Mar­
celo, Maurício, .Márcio~ Marco Antônio) e netos 
- e às inúmeras homenagens que estão sendo 
prestadas à inesquecível personalidade do Profes­
sor Orlando Gomes. (Muito beml) 

DOCOMEIYTOS A OOE SE REFERE O 
SR. LQ(JRIVAL BAPTISTA EM SEU PRO­
NUNC!A/11ENTO: 

UM l'IE811U! QUE FORl'IOO 
VÁRIAS GERAÇÕES 

Jooaphatl'lalfnho 

Vai por mais de 50 anos. os alunos de minha 
tunna na Faculdade de Direito da Bahia viram 
entrar na sala. para lhes dar aula de Direito Civil. 
urri jovem cuja fisionomia se confundia com a 
de muitos de seus discípulos. Alto, bem posto, 
sereno e meio grave, guardava certa distância dos 
estudantes. A idade e o perfil moço exigiam-lhe 
que procedesse com uma drcunspecção que até 
conflitava c:om a juventude de seu pensamento 
avançado. Era o Professor Orlando Gomes, livre­
docente de Introdução à Ciência do Direito, con­
vocado para ensinar Direito Privado. 

Invariavelmente dirigia-se ao quadro-de-giz e 
nele desdobrava a sinopse do ponto a ser expJi. 
cada, com letra de impecável uniformidade. Em 
seguida, ora sentado, ora de pé, encostado à mesa 
ou andando, dissertava sobre o tema com clareza 
singular, inexcedível método, e sem nenhuma ên· 
fase. Erudito sem exíbição, dissecava cada parte 
do esquema delineado. Não discursava, eKpunha 
com firmeza didática. Não visava a convencer, 
porém a eluddar. Mesmo provocando por uma 
dúvida ou objeção, não alterava a voz, embora, 

por vezes, o esclarecimento fosse acompanhado 
de disfarçada ironia. 

Assim começou a lecionar, e nessa prática reve­
lou e definiu a grande vocação de sua vida, que 
a aposentadoria não interrompeu. Somente a 
morte, há dois dias, teve forças para suspendê-lo. 

Plasmou, desse modo, por mais de meio sécu­
lo, a formação de várias geraçóes, ensinando 
sempre Direito Civil e por longos anos Direito 
do T rabaJho. Na culminância do magistério, diri­
giu o Curso de Mestrado, onde também sua cultu­
ra conjugou o conhecimento do Direito ao dos 
fatos econômicos, para o trato objetivo das rela­
ções jurídic:as. No éurso de bacharelado como 
no de mestrado, não faltava às aulas, senão excep­
cionalmente e por motivo invencível. Se não parti­
cipava do rigorismo medieval, reprovava, nos exa­
mes, com a mesma serenidade com que conferia 
a nota máxima. Era imperturbável. 

Se a especialização o levou a obra relevante 
de Direito Civil, perlustrando todo seu domínio, 
escreveu com proficiência sobre Direito do Traba-­
lho e discorreu em conferências, artigos e pare­
ceres a propósito de múltiplas questões de Teoria 
Gera1 do Direito e de novos aspectos da vida juridi­
ca, desde as recentes formas de contrato até a 
caracterização da informática. Se o amadureci­
mento, a reHexão ou as inclinações do seu espírito 
contiveram os ímpetos de teses adotadas na mo­
cidade, a perseverança no estudo o manteve am­
plamente atualizado. 

De assinalar~se que a especialização não o afas­
tou do pensamento humanista. Descortinava nas 
idéias gerais a fonna adequada de ilustrar o co­
nhecimento específico, e buscava nas boas letras 
a inspiração para traduzir com elegância e corre­
ção as manifestações de sua capacidade criadora. 

A atividade obediente a rigoroso método penni­
tia~lhe resguardar as horas de estudo e participar 
dos órgãos de sua classe, como o Conselho Sec­
cional da Ordem dos Advogados e o Instituto dos 
Advogados e do movimento intelectual de sua 
terra, ou de outros misteres, a exemplo na Asse? 
dação Comercial da Bahia. Daí sua presença tam­
bém na Academia de Letras da Bahia, onde, a 
par de outras contribuições, fez lúcido exame de 
obra de Eduardo Espínola. Daí, por igual, ter sido 
um dos fundadores e o primeiro Presidente da 
Ac:ademia de Letras Jurídicas da Bahia. Essas 
suas instituições, como o Conselho Secdonal da 
Ordem dos Advogados, estão aqui, cwvadas so­
bre sua urna funerária, mas não sabem, em vercla­
de, que lhe dizer, devidamente, pelo órgão de 
seu representante, nestas pa)avras finais. 

Faz pouco, ao ser homenageado pela Facul· 
dade de Direito da Bahia, por seus 50 anos de 
cátedra, Orlando Gomes dirigiu comovido e co­
movente apelo a seus antigos e atuais alunos, 
e a seus amigos. para que não lhe dissessem 
adeus. Foi atendido sob palmas. 

Nesta hora, mestre Orlando Gomes, a Acade· 
mia de Letras Jurídicas, a Academia de Letras 
da Bahia e o Conselho Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil forcejam, também, por não 
lhe dar adeus. Não há, não pode haver nenhuma 
palma. Há sentimento de tristeza. Nós, os baianos, 
e os juristas brasileiros ê que lhe pedimos que 
não nos dê adeus. Continue a ilominar nosso pen· 
samento com a daridade de soas idéias, expres~ 
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sas em obras de meditação e saber. Assim juntos, 
prosseguiremos de mãos e espíritos entrelaçados. 
Sem adeus. 

(Discurso proferido pelo Professor Josa· 
phat Marinho no velório do mestre Orlando 
Gomes.) 

Jornal da Bahia- 30-7-88 

SAUDADE DE OR!J\NDO GOMES 

Joaci Góes 
Por singular e irônk:a coincidência, soube do 

passamento do mestre Orlando Gomes, precisa­
mente no momento em que, arrumando livros 
em uma nova estante, reunia no mesmo espaço 
títulos de sua obra copiosa, todos eles com dedi­
catórias carinhosas, testemunho de nossa intensa 
e fraterna convivência, ao longo dos últimos bínta 
anos: a primeira no 1 ~ volume, Do reconheci­
mento dos filhos adulterinos, datada em 1958 
em co-autoria com Nelson Carneiro, a última 
Sans Adieu - 50 anos de cátedra - a mim por 
ele enviada - não faz 15 dias - coletânea de 
depoimentos sobre o seu longevo e superior exer­
cício da cátedra. Não quis a fatalidade que che· 
gasse a agradecer.fhe esta última oferenda o que 
deveria ocorrer, no curso dos próximos dias em 
jantar que, em nossa casa, ofereceríamos em sua 
homenagem. 

Parados ali, eu e minha mulher, a par da dolo-­
tosa perda do quen·do amigo de tantos saraus 
e inesqueciveis vilegiaturas, sentimo-nos aterra· 
dos diante da manchete com que a Tribuna da 
Bahia legendava a foto do grande morto: 
A Bahia perde Orlando Gomes 

O pesado silêncio que se seguiu à triste notícia 
foi provocado, também, pelo sentimento de fn~gí· 
lidade que se apoderou de nós. Afinal de contas 
a influência de Orlando Gomes em nossa vida 
intelectual é de tal modo marcante, que suscitava 
em todos nós a impressão de sua imortalidade 
fisica. 

E ali estava, na frieza dos tipos impressos, a 
inapelável interrupção de uma biografia gloriosa 
que no dia 7 de dezembro próximo completaria 
setenta e nove anos. 

Se para a Bahia e o Brasil, no plano do seu 
significado permanente, mais importante que a 
vida tísica de Orlando Gomes é a obra notável 
que realizou, a ponto de consagrá·lo, nos últimos 
anos, como "o maior jurista vivo dos povos de 
língua portuguesa", os inúmeros amigos que sou· 
be cultivar sentem·se possuídos de um grande 
vazio e de uma indizível saudade. 

Pessoalmente, perdemos, além do amigo, o gu· 
ru, o mestre de lições que não se aprendem na 
escola. 

Inexcedível na disciplina que, sem esforço apa­
rente, imprimiu à própria vida, a obra fecunda 
que lega à cultura nacional é fruto, sem dúvida 
da associação feliz entre a perseverança e o gênio, 
que colocou a serviço da concepção do Direito 
como um instrumento de compreensão da reali· 
dade social a serviço da promoção da cidadania. 

A organização e o rigor metódico que lhe permi· 
tiram desempenhar com excepcionaJ brilho, as 
inúmeras e variadas tarefas de que se incumbiu, 
petmitiram·lhe exibir sempre uma postura de 
olúnpica tranqüilidade. Homem de gestos com· 
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passados, voz mansa e quase imune às emoções 
dalma, dono de uma elegância que o passar dos 
anos não esmaeceu e que se afirmava, como 
ele mesmo dizia, na constância dos setenta quilos 
de peso que o acompanhava desde os vinte anos, 
a sobriedade do seu trajar, ditada por recomen­
dações do bom gosto, a polidez sem qualquer 
afetação e a serena altivez com que a todos enca· 
rava, tudo isso conferia a Orlando Gomes um 
perfil singularmente aristocrático, no mais genuí· 
no sentido da expressão. 

Os trinta e seis livros que escreveu integram 
a bibliografia obrigatória de quantos estudam o 
Direito neste País. O dom mágico do seu poder 
de síntese e a superior qualidade literária do seu 
texto elevam·no ao patamar dos grandes artistas. 
Sua dedicação infatigável ao trabalho e ao estudo 
e a serenidade que nunca perdeu, mesmo quando 
vítima de preterições continuarão como exemplos 
para as futuras gerações. 

Tenho para mim que se passará muito tempo 
até que se enxugue o último pranto da morte 
de Orlando Gomes; até que se desfaça este an­
gustiante sentimento de orfandade coletiva. 

Tribuna da Bahia - 30 de julho de 1988 

SOB ORLANDO GOMES 

RuySimóeo 

Há sete meses, nesta mesma página, com alma 
em festa, escrevi sobre Orlando Gomes. 

Há mês e pouco, mais exultante ainda, nos bas-­
tidores e na platéia, participei da semana jurídica 
que, com fecho de ouro, encerrou as comemo-­
rações do seu jubileu na cátedra - celebrações 
jamais vistas na Bahia, tributo da cultura nacional 
a Orlando Gomes. 

Hoje, com a aJma enlutada, coração confran­
gido e olhos marejados- escrevo sobre Orlando 
Gomes. 

$exta.feira, 29, curvado ao irremediável - da 
sala de aula, onde discorrera sobre o sentido da 
vida - rumei para sua câmara ardente, ainda 
sem atinar o que diria a Marcelo, Maurício, Márcio 
e Marco. A Antônio Luiz nada precisaria diZer, 
pois, afinados como somos, ele entenderia meu 
silêncio. 

Não os encontrei, logo que cheguei à reitoria 
e perpassei a vista pelo doutoral. Vi, porém, D. 
Erbene e fui abraçá·la, interdito. 

Morte: ponto final, ponto parágrafo, ponto se­
guimento da vida? ... 

Embargada a voz, nada lhe disse, sequer agra~ 
deci o que dela ouvi: - Você sabe quanto ele 
lhe estimava. 

T ai estoicismo me deu forças para enfrentar 
repórteres, naquela insistente razão prática de ob-­
ter declarações. 

Disse.Jhes que, morrer no esplendor da glória, 
poucos conseguiam; no esplendor de si mesmo, 
muitos desejariam; mesmo assim, preferia que 
ele não houvesse morrido. 

Complementei que, àquele homem heráldico, 
caberia este epitáfio: rtunquam negllgens, u.s~ 
que diBgens Oamais negligente, sempre diligen­
te). 

Em verdade, quando o compus, seria uma divi· 
sa para o brasão que lhe prometera: em campo 
azul, um livro com dorso dourado, encimado por 
uma ampulheta; à esquerda, um tinteiro e uma 
caneta, armada com pena 12; à direita, um cade!'-

no de papel almaço, com as primeiras linhas ma. 
nuscritas na sua inconfundivel e invejável calj. 
grafia. 

Juntos os instrumentos do seu oficio e o marca. 
dor da fluidez do tempo, que ele soube usar e 
administrar como ninguém. Grão a grão sem des. 
perdkio, grau a grau conquistados - sabemos 
todos da sua grei. 

Aos que ignoram, lembro seu pseudônimo; me. 
tódico príncipe- transparência projetiva e identi. 
ficadora: a realeza do método e a principalidade 
na ordenação. 

Com efeito, as 24 de Orlando Gomes sempre 
foram maiores que as de nós todos. Admirável 
capacidade de mensuração e de utilização. Tudo 
a tempo e a hora, muito bem equacionado, esque-. 
matiZado e executado. 

O método, sua alavanca, decup~cava·lhe a tor. 
ça da inteligência. Apoiado em disciplina espar. 
t.ana, quanto e como produziu seu espírito ate· 
niense. Atk., nas crônicas de domingo espargia 
sabedoria, com a mesma justeza ática. Sempre 
sóbrio, claro e conciso; sempre lógico, criterioso 
e sistemático; sempre paciente, pertinente e per. 
tinaz. 

Eis um exemplo histórico: em 1945, "A Crise 
do Direita"- oito ensaios polêmicos e proféticos; 
em 1988, "A Degeneração do Direito" -a consa-­
gração das teses, a confirmação das profecias 
(os originais manuscritos ele me deu, com esta 
dedicatória: "At:l querido amigo ... , seu ever falth. 
1\d) 

Ever anel for ever- devo acrescentar, agora! 
Sob Orlando Gomes -pálio espiritual e burel 

na minha formação profissional- quantas expe­
riências me amadureceram. Desde o vestibular, 
passando por •·Ergon" e ··o Tempo" -são tan­
tas, inumeráveis; duas, porém, singularíssimas. A 
primeira, em 1957, foi a criação da Escola de 
Árbitros de Futebol, na Federação Baiana de Deg.. 
portos Terrestres, em seu segundo mandato pre­
sidencial, na qual ensinei Psicologia Aplicada. A 
segunda, em 1967, quando mais de duas cente­
nas de candidatos ao vestibular de Direito foram 
eliminados em Português. Para calar os protestos 
e acabar com os rumores, propus e ele ordenou: 
todos os reprovados tiveram acesso às provas 
escritas, acompanhados por seus responsáveis, 
se menores. E mais ainda: a Faculdade de Direito 
promoveu uma pesquisa sobre a procedência dos 
vestibulandos, reveladora dos percentuais de 
aprovação e de reprovação por colégio de origem. 

Era o insuspeitado pedagogo de mãos dadas 
com o reconhecído renovador social. 

Sua maior lição, todavia, lição definitiva e decl~ 
siva para mim - lição que não canso de repetir 
-recebi dele, em luminosa manhã, na Praia da 
Bacia das Moças, quando lhe comuniquei QUe 
deixaria o Direito pela Filosofia. 

-Não tenho pressa em aprender, nem vaidade 
de muito saber. Saiba pouco, mas, o que souber, 
saiba·o bem. Domine o ABC e não se firme em 
pés de barro ... 

Resta.me, pois. cultuá~lo ... 
Sana adleu. mas avec Dteul 

A Tarde - 3 de agosto de 1988 

O GRANDE AMIGO 

Mário Figueiredo 8aJ1>oaa 
O destino, nos seus sábios e misteriosos desíg­

nios, não sabe explicar e não tem como deter 
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o inexorável impacto da perda irreparável de um 
dileto amigo. Superadas as condições emocio­
nais, falo aqui de Orlando Gomes, não como juris­
ta, na fidelidade dos mais lúcidos cultores da c:iên­
cia jurídica; não como escritor, obsessivo nas in­
vestigações abstratas do Direito; não como pro­
fessor, cujo magistério o exerc:eu com sublime 
devoção; não como legislador, na elaboração das 
trabalhos preparatórios do novo código civil; não 
como advogado, em cuja tarefa adarou julga­
mentos e descortinou o caminho da verdade; não 
como jomaUsta, primoroso nos artigos; não, en­
fim, como titular de várias posições de atividade 
intelectual, mas sim, de modo particular, como 
amigo. É nesse comportamento que ainda dele 
se pode dizer não ser produto do simples destino, 
mas sim da própria individualidade. Amizade não 
se mede, não se pennuta, porque ganha força 
de espiritualidade. É um estado afetivo agradável 
resultante da satisfação de uma tendência. Um 
grupo de amigos, por quase três décadas, estava 
sempre reunido, em eventos diversos, com o que­
rido mestre Ortando. Desse círculo fechado, de 
afeições recíprocas, resultante de singWar subjeti­
vismo, estreitou-se uma amizade fraternal, que 
só a morte foi capaz de encerrar. Esses poucos 
amigos, mas poucos que são muitos na grandeza 
moral, na suntuosidade espiritual, na demonstra­
ção da amizade, na sustentação da lealdade, sou­
beram ser dignos deJe. Conseguindo-lhe não ape­
nas o prêmio de sua estima, mas sobretudo a 
honra de sua confiança. Apesar da intimidade 
com a glória, sublimada na apoteose dos gêruos, 
jamais deixou de ser o amigo simples, fraternal. 
dadivoso e leal. T cxlas as coisas morrem, menos 
a gratidão porque salta por cima das tumbas e 
por meio da geração anula a morte. Só os que 
tiveram o privilégio dessa cordial convivência sa­
bem quanta magnanimidade, quanta devoção, 
quanta lhaneza lhe amam a alma pura e nobre. 
Verazmente leal com suas amizades, às vezes até 
forte na sinceridade de seus ato!j, mas de um 
coração generoso que se confundia com a magni­
tude do seu grande espírito. Cultivou fraternal­
mente a te mura desses amigos e não os distinguia 
pela condição intelectual ou social a que perten­
ciam. Igualava-os na afeição. Estimava-os com 
a mesma fisionomia afetiva. A circunspeção, pró­
pria do seu temperamento momo, não lhe tirava, 
na intimidade, a fidalguia e cordialidade do trato. 
Não sendo personalidade de expansão fácil, mas 
nem por isso conseguia esconder apreensões so­
bre fatos relacionados com os amigos. Amizade 
que já se estendía aos nossos filhos e netos e 
muitos dos quais teve-o como padrinho de casa­
mento. Algídez simplesmente aparente porque às 
vezes traído por expressão facial característica da 
emoção. Sempre solidário nos sucessos ou nas 
desventuras dos amigos. Dir-se-á um inesgotável 
fluxo de sentimento afetivo como virtude mais 
as de experiência humana. E de ver-se com que 
ordem, com que minúcia, com que exatidão e 
sobretudo com que carinho fazia a programação 
semanal desses amigos_ Era o <::entro de gravita­
ção em tomo do qual funcionava permanente­
mente esse adorável sentimento de amizade. Tão 
agradável a constância dos encontros que o grupo 
passou a ser denominado "Confraria de Orlando 
Gomes". 

Somente os que tiveram esse privilégio podem 
dimensionar o significado da dor do seu desapa-
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recimento. Impossível, evidentemente, nos limites 
do artigo, relacíonar fatos e acontecimentos nos 
quais o amigo Criando Gomes manifestava, por 
inteiro, a singeleta da atitude, a brandura da ami­
zade, a transigência na compreensão dos homens 
e das coisas, enfim, uma criatura despretensiosa, 
afável e de expressiva sensibüidade. Alcançou e 
morreu no poder da glória, sem o sacríficio da 
consciência. O homem sábio tem para si a eter­
nidade. 

A Tarde- 4 de agosto de I 988 

TALENTO E SENSIBIUDADE EM ORLANDO 
GOMES 

lbides de Azevedo 

Roubou-nos a morte Orlando Gomes. Na ver­
dade, o falecimento desse insigne baiano é uma 
perda. Não é preciso dizer mais: uma extraor­
dinária perda. Ainda quando a mone seja o des­
tino inexorável de todos os viventes, sua ocor­
rência causa profundo abalo quando atinge uma 
personalidade de exceção. O que agora é abatido 
foi, sem dúvida, o maior de uma geração de mes­
tres do Direito, por seu saber e pelo modo oomo 
honrava a cátedra em sua facu1dade, venerado 
e respeitado por essas excepcionais qualidades. 
comparável apenas a Teixeira de Freitas pelo re­
nome que alcançou no País e no exterior, era 
igualmente querida em todos os meios em que 
atuou. Pude fazer idéía desses atributos em vários 
momentos, a começar por nosso primeiro encon­
tro na Conselho Universitário e na comissão de 
reforma da Universidade Federal, depois na co­
missão editorial, noutras ocasiões. Da ímpresião 
de suas maneiras aparentemente distantes, que 
afastavam ou, pelo menos, o pareciam fazer arre­
dio, passei a estimá-lo e a ter motivos para me 
render a sua grandeza intelectual e de alma. Deu­
me, para minha honra e desvanecimento, aten­
ções desproporcionais a qualquer mérito, sobre­
tudo atenções pessoais, ainda há poucos dias a 
espontânea e delicada oferta de um livro que jul­
gava de meu interesse. Nem o fez apenas essa 
vez. Registro tais gestos como uma das razões 
para guardar no íntimo sua imperecível imagem. 
Muitos outros terão motivos para o mesmo senti­
mento. 

Esse mestre, nem sempre compreendido e vis­
to com justeza, o que lhe valeu ocasional recusa 
e desapreço, sem o abalar nas convicções e nos 
sentimentos, é admirado e há-de ser lembrado 
por outras causas. Recentemente iluminava ésia 
página d'A Tarde, ampliando seu renome, com 
o bom senso, o equilíbrio, a agudeza serena , 
porém penetrante com que abordava os graves 
problemas nacionais da hora presente. Seus cc:r 
mentários sobre a Constituinte eram acompanha­
dos com aplauso e simpatia do grande público. 
Sem temer o descrédito como jurista de idéias 
adiantadas e afoitas, mesmo quando se lhe pu­
dessem propor objeções, colocava·se tranqüilo 
na linha da critica sensata, oportuna, corajosa, 
sem perder o bom humor, mas severo, írrespon­
dível. Afinava, desse jeito, com o que sente o me­
lhor da opinião pública, dando a expectativa de 
que fosse levada em conta sua maneira de pensar 
pelos constituintes judiciosos. Sua palavra ecoava 
fortemente, acrescendo-lhe a fama haurida na cá­
tedra, no foro, no escritório de consultor jurídico. 
Há-de ter sido considerado em beneficio de toda 
a Nação. É o que podemos supor e esperar, até 

porqÚe Orlando mostrava, por meio de seus arti· 
gos, querer comunicar-se diretamente com o po­
vo, não como um técnico, um especialista, um 
pensador voltado para difíceis questões jurídicas, 
mas um homem comum, preocupado com o que 
preocupa toda a gente, desejoso do bem público 
e da solução de nossas dificuldades. 

A elegâncía fisica, o aplomb constante e natural 
e o conjunto de qualidades humanas fizeram de 
Orlando Gomes um vuho de singular magnitude, 
difícil, por isto mesmo, de igualar. Atuando em 
diferentes meios e a todos emprestando digni· 
dade, conquistou todos os que tiveram o privilégio 
de o ver de perto ou que seguiram de mais longe 
seus passos. Seu elevado conceito não teve limi­
tes provin<::íanos, dado que era uma autoridade 
sem contraste no que tocava, certamente muito 
no Direito. Talento e sensibilidade nele conjuga­
vam-se à maravilha. 

As grandes personalidades se expandem em 
vários setores e atingem níveis iniguaJáveis de rea· 
lização. Como professor de Direito, Orlando Go­
mes foi um expoente. Como verdadeiro mestre, 
deixou uma obra. Apesar de ter ocupado grandes 
postos, soube magnificamente adminstrar o seu 
tempo, com determinação forte para construir sua 
obra de civilista. 

Caracterizou-se pela clareza da exposição, lógi~ 
ca na esquematização do assunto, desenvolveo~ 
do, entre nós, o melhor tipo do clássico curso 
magistral. Assumiu cedo uma das cátedras de 
Direito Civil, na Facu1dade de Direito, depois in~ 
corporada à Universidade Federal da Bahia, e 
dedicou-se, pioneiramente ao Direito do T raba· 
lho, sendo um dos seus cultores no Brasil. 

O ensino se desdobrou na reflexão e na pesqui· 
sa, levando-o à publicação. Contrariou, assim, 
Anisio Teixeira, que afirmava ser o baiano agrá~ 
fico, isto é, não dado a escrever, preferindo, por 
longa tradição, falar. A obra de mestre Orlando, 
como manifestação natural do ensino, é grande 
e valiosa. Em livro cobriu as principais províncias 
do romântico DireitoCivíf, desde a sua introdução, 
continuando pelos manuais do direito das obriga­
ções, contratos, direitos reais, famí1ia e sucessões. 
Como pensador do Direito, foram várias as contri· 
buições sobre a crise do Direito e desenvolvimen· 
to, o Estado e o indivíduo, raizes históricas e soei~ 
lógicas do Código Civil. Sem esquecer, evidente­
mente, o seu projeto de reforma do Código Gvil. 
Sendo um dos mais destacados <::olaboradores 
do Díreito do T rabaJho, começou ainda na década 
de 30 a estudá-lo com a monografia sobre a con­
venção coletiva do trabaJho. Ensinou essa disci· 
plina por muito tempo com gosto e foi estrutu· 
rando o seu conteúdo, em estudos, em questões 
e no curso, juntamente <::om Elson Goltschalck. 

t frondosa a sua contribuição em artigos jurídi­
cos pubJicados em revistas e jamais, chegando 
a mais de 200. Em crônicas e assuntos diversos, 
vão além de 215. até 1981, quando a bibliotecária, 
professora Esmeralda Aragão, organizou a sua 
BlbUografla. Ao apresentá-la, Antunes Varc::la, 
eminente professor português que trabalhou por 
algum tempo na Bahia, analisou a obra e a perso­
nalidade do mestre há pouco desaparecido e as­
sim sintetizou: .. 0 Civilista e trabalhista, o ad· 
vogado e consultor juridlco, o docente e dlrf­
gente unlversltárlo completam-se harmoniosa­
mente na vida de Orlando Gomes; fazendo do 
preclaro mestre baiano a personalidade mais rica 
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que, em todos os tempos, passou pelos quadros 
da sua escola." 

Se grande e valiosa ê a obra do jurista, honran­
do o pasto universitário que tanto ilustrou, signi~­
cativa foi também a sue. contribuição para o ensi­
no jurídico. Do meado para o fim da década de 
50, quando ingressamos na Faculdade de Direito, 
podemos observar e agora testemunhar o seu 
esforço para melhoria da faculdade em todos os 
setores. Instalou o doutorado, como depois lide­
rou o estimulou o mestrado em Direito, conforme 
as normas da pós-graduação, sendo ele mesmo 
o coordenador. Como diretor, por volta de 1956, 
modernizou a biblioteconomia. De pronto, fez fun­
cionar uma seção com obras recém-adquiridas 
até que fosse classificado e catalogado todo o 
seu acervo. Ao mesmo tempo, diligenciava a 
construção da nova sede no campus do Canela, 
inaugurada em 1961. Ainda em 1956 a faculdade 
foi fede:raliz.ada, embora jâ integrasse a então Uni· 
versidade da Bahia. Assim, doutorado, federali­
zação, biblioteca e novas instalações foram as 
suas principaís realizações como diretor, na déca· 
da de 50. 

Da Faculdade de Direito estendeu a sua lide-­
rança a toda a universidade, sendo por muito tem· 
po viCe·reitor de Edgard Santos. Anos depois, du­
rante a discussão da reforma universitária, no rei· 
torado Miguel Calmon, presidiu a comissão de 
reforma e dos novos estaMos, sendo apontado 
na cabeça da lista para sucedê·lo. Apesar do não 
nomeação, Orlando Gomes continuou servindo 
~ universidade, especialmente à sua Faculdade 
de Direito, que passou a dirigi·la de novo, com 
o mesmo carinho e dedicação. Mesmo depois 
de jubilado, continuou trabalhando no seu mes­
trado, ensinando e orientando os estudos avança· 
dos jurídicos até o fmal dos seus laboriosos di~. 

O jurisconsulto Orlando Gomes, que nos dei· 
xou ern 28 de julho, é igualmente um mestre 
na administração do tempo. Tatvez seja esse um 
dos pontos mais destacados de sua personali· 
dade. Tempo que não pode ser emprestado, tem­
po que não se estica, e que não volta. As m~itas 
funções de lideranças acadêmica e profiSSlonal 
que Orlando Gomes exerceu não impediram de 
reHetir, escrever e edificar a sua marcante obra 
de cMiista. 

A Tarde - 5 de agosto de 1988 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encetrar a 
presente sessão, convocando uma extraordinária 
para a próxima segunda~ feira, dia 15, às 1 O horas 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 37, de 1988 (n~ 478/88, na Casa de 
origem), que altera a alínea a do § 29 do art. 
18 do Decreto n~ 89.312, de 23 de janeiro de 
1984, incluindo a Síndrome de lmunodeficiência 
Adquirida (SIDA/AIDS) entre as enfermidades que 
dão direito à concessão de beneficios a segura· 
dos, independentemente do cumprimento do pe· 
ríodo de carência de 12 (doze) meses de conbi· 
buição, após filiação à Prevídêncía Soda1 Urbana, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 17, de 1985, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre o uso da pafavra, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, n~ 552 e 553, de !986, d.as Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitu· 
cionalidade e jurididdade do projeto e das emen· 
das apresentadas nos termos de § 1'~' do art. 442 
do Regimento Interno, com exceção do item 11 
da Emenda n~ 4, que considera prejudicado; 

-Diretora, favorável ao projeto e às emen· 
das. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoJu. 
ção n9 28, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de Caçapava do SuJ, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 3.689,02 Obriga. 
ç:ões do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 31, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 8.424,51 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER F AVORÂ VEL, proferido em Plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ç:ão n9 74, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
c:ipal de Luciara, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 42.437,69 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n9 79, de 1988, rerratíficando a Resolução 
n~ 160, de 1986, que autorizou o Governo do 
Estado do Pará a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
363.865,70 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 80, de 1988, de autoria do Senador Ro-­
nan Tito e outros Senhores Senadores, que altera 
o art. 64 do Regimento do Senado Federal, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, favorável à 
Emenda n~ 1; pela rejeição da Emenda no 2; favo­
rável ao projeto nos termos do substitutivo que 
oferece; e 

- Dh'etora, favorável ao projeto e à Emenda 
n? 1, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça, e pela rejeição da Emenda 
fl92. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoJu. 
ção n9 83, dE" 1988, que autoriza o Governo do 
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Estado do Rio de Janeiro a emitir 16.700.000,00 
Obrigações do T escuro do Estad~ do Rio de. J~~ 
neiro- OTR.I, elevando temporanamente o !uni­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 85, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Paracambi, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor c::orres-­
pondente, em cruzados, a 61.000,00 Obrigaçóes 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 88, de 1968, que autoriza o Go~n:o do 
Estado de Santa Catarina a elevar o llrrute de 
seu endividamento, a fim de que possa emitir 
1 L295.702 Obrigações do Tesouro do Estado 
de Santa Catarina- OTC, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

11 

Votação, em tumo único, do Requerim~::nto n" 
111, de 1988, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa, solicitando, nos termos regimentais, ao 
Ministro·Chefe da Casa Civil, informações acerca 
da viagem oficia) do Presidente da República A 
República Popular da China. 

12 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 7, de 1988 (nQ 8.587/86, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi· 
dente da República que cria a 16• Região da Jus-­
tiça do T raba1ho e o resp&tivo Tribunal R~gional 
do T rabafho, institui a correspondente Procura­
doria Regional do Ministério Público da União jun­
to à Justiça do Trabalho, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÂ VEL, proferido em Plenário. 

13 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Lei da Cãrnara n~ 14, de 1988 (n9 388/88, na 
Casa de origem), de inicíativa do Senhor Presi· 
dente da República que dispõe sobre a criação 
de cargas na Secretaria do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proíerido em Plenário. 

14 
Discussão, em segundo turno, do Projeta de 

Lei da Câmara n' 28, de 1988 (n' 7.183/66, na 
Casa de origem), que altera a composição do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, cria 
cargos, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

15 

Mensagem nQ 46, de 1988 (n9 46/88, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autoriza~a 
a Prefeitura MunicipaJ de Macaíba, Estado do R1o 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
10.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de Parecer.) 
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16 

Mensagem nl' 50, de 1988 (n9 50/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura MunicipaJ de Turiaçu, Estado doMara­
nhão, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 72.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

17 

Mensagem n"' 143, de 1988 (n9 247/88, na ori­
gem), te:lativa à proposta para que seja autorizado 
o Estado de Minas Gerais a elevar, temperaria-
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mente, em Cz$ 9.245.039A66,00 (nove bilhões, 
duzentos e quarenta e cinco milhões, trinta e nove 
mif, quatrocentos e sessenta e seis cruzados), o 
montante de sua dívida consolidada interna. (De­
pendendo de Pare<er.) 

18 

Mensagem O' 154, de 1988 (n' 289/88, na ort­
gem), relativa à proposta para que seja retificada 
a Resolução n9 186, de 1987, que autorizou o 
Governo do Distrito Federal a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a 15.301.599 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. ([)e.. 
pendendo de Parecer.) 
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19 

Mensagem n~ 155, de 1988 (n9 291188, na ori· 
gem ), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Valença, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000 Obrigaç~s 
do Tesouro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

OSR.PRESIDENJ'E(DirceuCameiro}-Es· 
tá encerrada a sessão. 

{Levanta-se a sessão às 12 horas e 45 mi­
nutos.) 
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